
Rio de Janeiro
Terça-feira, 15 de março de 2022 - Diário Comercial - 01

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 15 de março de 2022

SAAB PARTICIPAÇÕES III S.A.
CNPJ/ME nº 42.292.007/0001-74 - NIRE 33.300.339.566

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
1. Hora, Data e Local: Às 10h do dia 10/03/2022, na sede social da SAAB 
Participações III S.A. (“Cia.”), localizada na Rua México, nº 11, apto. 701, parte, 
Centro, na Cidade de RJ, Estado do RJ, CEP 20.031-903.  2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia, conforme disposto no § 4º do 
art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A”), haja vista a presença 
da acionista única, representando a totalidade do capital social da Cia., qual 
seja, a SAAB Participações II S.A. (“Acionista”), conforme se constata através 
da Lista de Presença de Acionistas (Anexo I). 3. Mesa: Presidente. Leonardo 
das Chagas Righetto; e Secretário: Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes.  4. 
Ordem do Dia e Deliberações: Observados os impedimentos legais, foram 
tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Aprovar, nos termos do art. 59 da Lei 
das S.A, a realização, pela Cia., de sua 1ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fide-
jussória adicional, em série única, no valor total de R$ 2.000.000.000,00 na 
Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Debêntures” e “Emissão”, res-
pectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, com esforços restritos 
de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais 
disposições e regulamentações aplicáveis, sob o regime de garantia firme de 
colocação (“Oferta Restrita”), nos termos a serem acordados no “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos 
de Distribuição, da SAAB Participações III S.A.” a ser celebrado entre a Cia., 
na qualidade de emissora das Debêntures, a Simplific Pavarini Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de 
representante dos titulares das Debêntures, a Saneamento Ambiental Águas 
do Brasil S.A. (“SAAB”), a Acionista e a Vias Participações I S.A. (“Vias” e, 
quando referida em conjunto com a SAAB e Acionista, as “Fiadoras”; e “Es-
critura de Emissão”, respectivamente). A Emissão e a Oferta Restrita terão as 
seguintes características e condições principais:  (i) Número da Emissão: 
A Emissão representa a 1ª emissão de debêntures da Cia.;  (ii) Destinação 
dos Recursos: Os recursos líquidos a serem captados pela Cia. por meio da 
Emissão serão utilizados exclusivamente para o pagamento de outorga fixa e 
realização de investimentos necessários requeridos pelo contrato de conces-
são a ser celebrado pela Cia. junto ao Estado do RJ (“Poder Concedente”), em 
decorrência da adjudicação objeto da licitação promovida pela Cia. Estadual 
de Águas e Esgoto do RJ, nos moldes do Edital de Concorrência Internacional 
sob nº 01/2021 – Processo SEI nº 150001/008936/2021 (“Contrato de Con-
cessão”). (iii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será o dia 11/03/2022 (“Data de Emissão”); (iv) Data 
de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início 
da rentabilidade será a data da 1ª integralização das Debêntures (“Data de 
Início da Rentabilidade”); (v) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: 
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emis-
são de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade 
delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Itaú 
Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de SP, 
Estado de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, CEP 04.538-
132, inscrita no CNPJ nº 61.194.353/0001-64, na qualidade de banco escri-
turador das Debêntures (“Escriturador”) e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Balcão B3 (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato 
em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de 
tais Debêntures; (vi) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, 
não conversíveis em ações de emissão da Cia.; (vii) Espécie: As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos 
termos do art. 58, caput, da Lei das S.A.; (viii) Prazo e Data de Vencimento: 
Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 
vencimento de 35 meses, contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, 
em 11/02/2025 (“Data de Vencimento”); (ix) Valor Total da Emissão: O valor 
total da Emissão será de R$ 2.000.000.000,00 na Data de Emissão (“Valor 
Total da Emissão”); (x) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$ 1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitá-
rio”); (xi) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 2.000.000 Debêntures;  
(xii) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (xiii) Preço 
de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas 
e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, 
durante o prazo de distribuição das Debêntures, na forma dos arts 7º-A e 8° 
da Instrução CVM 476, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à 
B3, pelo seu: (a) Valor Nominal Unitário na Data de Início da Rentabilidade; ou 
(b) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Remuneração, calculada de 
forma pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data da 
sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas e integralizadas 
após a Data de Início da Rentabilidade, conforme o caso. As Debêntures pode-
rão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de 
subscrição das Debêntures e desde que referido ágio ou deságio seja aplicado 
à totalidade das Debêntures em cada data de integralização das Debêntures; 
(xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração das De-
bêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro 
de 1 dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
Dias Úteis (conforme será definido na Escritura de Emissão), calculadas e di-
vulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página 
na internet (www.b3.com.br), acrescida de spread (sobretaxa) de 2,88% ao 
ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”).;  (xvi) Pagamento da Remune-
ração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do Resgate Ante-
cipado Facultativo Total, do Resgate Antecipado Obrigatório Total, da Oferta 
de Resgate Antecipado Total ou da Aquisição Facultativa com o consequente 
cancelamento das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, sen-
do o 1º pagamento devido em 11/09/2022, e os demais pagamentos devidos 
sempre no dia 11 dos meses de março e setembro de cada ano, até a Data 
de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remu-
neração”);

Datas de Pagamento da Remuneração
11/09/2022
11/03/2023
11/09/2023
11/03/2024
11/09/2024

Data de Vencimento das Debêntures 
(xvii) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será amortizado em 1 parcela única, na Data de Vencimento, ou 
na data da liquidação antecipada das Debêntures resultante (a) do seu venci-
mento antecipado em razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimple-
mento; (b) do Resgate Antecipado Obrigatório Total; (c) do Resgate Antecipa-
do Facultativo Total; ou (d) da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures;  
(xviii) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures 
serão efetuados pela Cia. no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o 
caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador 
para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3;  
(xix) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, 
que continuará incidindo até a data do efetivo pagamento dos valores a se-
rem devidos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, ocorren-
do impontualidade no pagamento, pela Cia., de qualquer quantia devida aos 
Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Cia. ficarão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial: (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compen-
satória, de 2%; e (b) juros moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data 
da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre 
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xx) Repactuação: 
As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxi) Resgate 
Antecipado Facultativo Total. A Cia. poderá, a partir de 12/03/2023, inclusi-
ve, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”), sendo vedado o resgate antecipado facultativo 
parcial das Debêntures. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, 
o valor devido pela Cia. será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (a) da Remuneração das 
Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabili-
dade ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total; (b) de demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total; e 
(c) de prêmio flat aplicável sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme a tabela abaixo:

Data de Resgate Antecipado Facultativo Total

% sobre o Valor 
Nominal Unitário 

ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário 
das Debêntures

A partir de 12/03/2023, inclusive, até 12/09/2023,
  exclusive 0,60%
A partir de 12 setembro de 2023, inclusive,
  até 12/03/2024, exclusive 0,50%
A partir de 12/03/2024, inclusive, até 12/09/2024,
  exclusive 0,40%
A partir de 12/09/2024, inclusive, até a Data de
  Vencimento, exclusive 0,30%
(xxii) Resgate Antecipado Obrigatório Total ou Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória. A partir de 12/03/2023, inclusive, caso a Cia., receba recursos 
em decorrência de um Financiamento de Longo Prazo (conforme será definido 
na Escritura de Emissão), a Cia. deverá realizar, no prazo de até 5 Dias Úteis 
contados do recebimento dos recursos decorrentes de um Financiamento de 
Longo Prazo, observados os termos e condições estabelecidos a seguir: (a) 
caso os recursos recebidos sejam suficientes para o resgate antecipado total 
das Debêntures, o resgate antecipado obrigatório total das Debêntures (“Res-
gate Antecipado Obrigatório Total”); ou (b) caso os recursos recebidos não 
sejam suficientes para a realização do Resgate Antecipado Obrigatório Total 
das Debêntures, a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, li-
mitada a 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Obrigatória”);    
(xxiii) Amortização Extraordinária Facultativa: A Cia. não poderá, volunta-
riamente, realizar a amortização extraordinária facultativa de qualquer das De-
bêntures;  (xxiv) Oferta de Resgate Antecipado Total: A Cia. poderá, a seu 
exclusivo critério e a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado 
total das Debêntures (sendo vedada a oferta de resgate antecipado parcial), 
com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas. A oferta de 
resgate antecipado total das Debêntures, o qual ocorrerá em 1 única data para 
todas as Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado Total, deverá ser 
endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, nos termos a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão, assegurada a igualdade de condições a todos 
os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado total das Debên-
tures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos 
na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado Total”);  (xxv) Aquisi-
ção Facultativa: Observado o previsto na Instrução CVM nº 620, de 

17/03/2020, ou regulamentação superveniente da CVM que vier a substituí-la, 
a Cia. poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures no mercado secundário, 
condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor por valor igual, 
inferior ou superior ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Aqui-
sição Facultativa”); (xxvi) Fiança: Para assegurar o fiel, pontual e integral pa-
gamento das obrigações principais e acessórias a serem assumidas pela Cia. 
na Escritura de Emissão, as Fiadoras prestarão, em caráter irrevogável e irre-
tratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário e 
independentemente de quaisquer outras garantias que o Debenturista tenha 
recebido ou venha a receber, garantia fidejussória, na forma de fiança, de for-
ma não solidária entre si e proporcional à participação acionária de cada uma 
das Fiadoras no capital social da Cia. na Data de Emissão, nos termos dos arts 
829 e 830 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”), 
obrigando-se, bem como a seus respectivos sucessores, a qualquer título, 
como fiadoras e principais pagadoras, solidariamente responsáveis com a Cia. 
ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principais ou acessórias, 
presentes e futuras, da Cia. a serem previstas na Escritura de Emissão (“Fian-
ça”), incluindo, mas não se limitando ao: (a) o Valor Nominal Unitário das De-
bêntures, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, incluindo 
valores relativos ao Resgate Antecipado Obrigatório Total, à Amortização Ex-
traordinária Obrigatória, ao Resgate Antecipado Facultativo Total e Oferta de 
Resgate Antecipado Total e dos demais encargos e obrigações relativos aos 
Documentos da Emissão (conforme definido abaixo), conforme aplicável, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de vencimento ou em virtude do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, calcula-
dos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e/ou nos demais 
documentos da Emissão e da Oferta Restrita, bem como (b) todos os acessó-
rios ao principal, inclusive honorários do Agente Fiduciário e as despesas com-
provadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas, inclu-
sive, em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judi-
ciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogati-
vas decorrentes da Escritura de Emissão e demais documentos da Oferta 
Restrita, e suas posteriores alterações e verbas indenizatórias, quando hou-
ver, incluindo ainda eventuais penalidades, custas, honorários advocatícios, 
depósitos, taxas judiciárias nas ações judiciais, honorários arbitrados em juízo, 
comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, conforme ve-
nham a ser prorrogados, alterados e/ou aditados de tempos em tempos, até o 
integral cumprimento de todas obrigações que constarão na Escritura de 
Emissão e nos demais documentos da Oferta Restrita (“Obrigações Garanti-
das”), nos termos do art. 822 do Código Civil, e renunciando expressamente 
aos benefícios previstos nos termos dos arts 333, § único, 364, 366, 368, 824, 
827, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e arts 130, inciso II, e 794 da Lei 
nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”);  
(xxvii) Garantias Reais: Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento 
das Obrigações Garantidas, serão constituídas, em favor dos Debenturistas, 
as seguintes garantias reais: (a) alienação fiduciária de 100% das ações repre-
sentativas da totalidade do capital social da Cia., detidas pela Acionista, quer 
existentes ou futuras, todos os frutos, rendimentos e vantagens que forem a 
elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre o 
capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem 
a ser distribuídos pela Cia., bem como quaisquer bens em que as ações one-
radas sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou va-
lores mobiliários), todas as ações que porventura, a partir desta data, sejam 
atribuídas à Acionista, ou seus eventuais sucessores legais ou qualquer novo 
acionista por meio de subscrição, por força de desmembramentos, grupamen-
tos ou exercício de direito de preferência das ações oneradas, distribuição de 
bonificações, conversão de debêntures de emissão da Cia. e de titularidade da 
Acionista, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos que porventura 
venham a substituir as ações oneradas, em razão de cancelamento das mes-
mas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Cia., nos termos a serem previstos no “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações” a ser celebrado entre a Acionista, 
na qualidade de alienante fiduciária, e o Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante dos Debenturistas, com a interveniência da Cia. (“Alienação Fi-
duciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, respectiva-
mente); (b) cessão fiduciária sobre (1) a totalidade da efetiva receita líquida de 
exploração auferida pela Cia. em virtude da concessão de sua titularidade que 
será objeto do contrato de concessão a ser celebrado pela Cia. junto ao Esta-
do do RJ, em decorrência da adjudicação objeto da licitação promovida pela 
Cia. Estadual de Águas e Esgoto do RJ, nos moldes do Edital de Concorrência 
Internacional sob nº 01/2021 – Processo SEI nº 150001/008936/2021 (“Contra-
to de Concessão”), presente e futura, incluindo todos os direitos, acréscimos 
ou valores relacionados, seja a que título for, inclusive a título de multa, juros, 
indenizações e demais encargos, observado o disposto no art. 28 da Lei nº 
8.987, de 13/02/1995, conforme alterada; (2) todos os demais direitos creditó-
rios emergentes do Contrato de Concessão; (3) todos os direitos, atuais ou 
futuros, detidos e a serem detidos pela Cia. contra o banco depositário das 
contas bancárias de titularidade da Cia. nas quais serão depositados os direi-
tos creditórios cedidos fiduciariamente, como resultado dos valores deposita-
dos em tais contas, e seus frutos e rendimentos, incluindo os investimentos 
permitidos nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios (conforme abaixo definido), bem como a todos e quaisquer montantes 
nelas depositados a qualquer tempo, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária; e (4) todos e quaisquer outros direitos 
creditórios de titularidade da Cia. previstos nos termos do “Instrumento Parti-
cular de Cessão Fiduciária de Recebíveis, Contas Garantidas e Direitos Emer-
gentes da Concessão e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Cia. e o 
Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, respectivamente); e (c) cessão fidu-
ciária sobre (1) a totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Vias de-
correntes do Boletim de Subscrição da Vias (conforme definido abaixo); e (2) a 
totalidade dos direitos creditórios futuros decorrentes da Conta Vinculada Au-
mento de Capital Vias (conforme será definido no Contrato de Cessão Fiduci-
ária de Aumento de Capital), nos termos do “Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” a ser celebrado entre a 
Vias e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Aumento de Capital” e “Con-
trato de Cessão Fiduciária de Aumento de Capital”; sendo a Cessão Fiduciária 
de Aumento de Capital, quando referida em conjunto com a Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios e a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais”; 
e, as Garantias Reais, quando referidas em conjunto com a Fiança, as “Garan-
tias”; e, ainda, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária de Aumento de Capital, 
quando referido em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de 
Garantia”); (xxviii) Aporte de Capital: De modo a assegurar o aporte de recur-
sos necessários ao cumprimento das obrigações da Fiança pela Vias, será 
deliberado, em AGE da Vias a ser realizada até a Data de Início da Rentabili-
dade] (“AGE Aumento de Capital da Vias”), o aumento de capital da Vias pelo 
Vinci Infraestrutura Água e Saneamento Strategy Fundo de Investimento em 
Participações em Infraestrutura, inscrito no CNPJ nº 41.082.947/0001-76 (“FIP-
-IE VIAS”), no valor total de R$ 350.000.000,00 (“Aumento de Capital da Vias”). 
O Aumento de Capital da Vias deverá ser integralizado nos termos dos boletins 
de subscrição assinados pelo FIP-IE VIAS, conforme os termos de anexo à ata 
de Aumento de Capital da Vias. Para o boletim de subscrição referente às 
ações de emissão da Vias subscritas e não integralizadas até a Data de Início 
da Rentabilidade, no valor de R$ 150.000.000,00, será devida a integralização 
do capital social subscrito pelo FIP-IE VIAS mediante aumento do capital so-
cial realizado pela Cia., através de subscrições de novas ações seus procura-
dores (“Boletim de Subscrição da Vias”). A Vias outorgará, em favor dos De-
benturistas, representados pelo Agente Fiduciário, procuração, irrevogável e 
irretratável, nos termos do anexo ao Contrato de Cessão Fiduciária de Aumen-
to de Capital, vigente até a integral quitação das Obrigações Garantidas, com 
poderes para a prática, pelo Agente Fiduciário, condicionada à ocorrência de 
um inadimplemento no âmbito da Escritura de Emissão, observados os res-
pectivos prazos de cura, de todos os direitos de cobrança de integralização, 
pela Vias, do Boletim de Subscrição da Vias (“Procuração Aporte Vias” e, 
quando referida em conjunto com o Boletim de Subscrição da Vias, os “Docu-
mentos do Aporte Vias”; sendo, ainda, os Documentos do Aporte Vias, em 
conjunto com a Escritura de Emissão e os Contratos de Garantia, os “Docu-
mentos da Emissão”); (xxix) Vencimento Antecipado. O Agente Fiduciário 
deverá, respeitado o disposto na Escritura de Emissão, considerar antecipada-
mente vencidas todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir 
prontamente o pagamento, pela Cia., do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calcula-
dos pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, inciden-
tes até a data do seu efetivo pagamento, ou, conforme aplicável, convocar 
Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, para deliberar sobre a não declaração do vencimento antecipado 
de todas as obrigações que serão objeto da Escritura de Emissão, a partir da 
ciência da ocorrência de quaisquer das situações previstas abaixo, respeita-
dos os respectivos prazos de cura aplicáveis, em caso de ocorrência dos even-
tos descritos abaixo (cada um desses eventos, um “Evento de Inadimplemen-
to”).  Constituem eventos de vencimento antecipado automático que acarreta-
rão no vencimento das obrigações decorrentes das Debêntures, quaisquer 
dos seguintes eventos:  (a) descumprimento, pela Cia. e/ou pelas Fiadoras, de 
qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou à Escritura de 
Emissão não sanado no prazo de 2 Dias Úteis da respectiva data de pagamen-
to a ser prevista na Escritura de Emissão;  (b) ocorrência de: (1) liquidação, 
dissolução, extinção ou decretação de falência da Cia., das Fiadoras ou das 
controladas relevantes da SAAB, assim entendidas como as controladas da 
SAAB que representem, em conjunto ou individualmente, 20% da receita ope-
racional bruta consolidada da SAAB, apurada com base nas suas últimas de-
monstrações financeiras divulgadas (“Controladas Relevantes da SAAB”); (2) 
pedido de autofalência formulado pela Cia., por qualquer das Fiadoras e/ou 
por quaisquer das Controladas Relevantes da SAAB, independente do deferi-
mento do respectivo pedido; (3) pedido de falência formulado por terceiros em 
face da Cia., de qualquer das Fiadoras e/ou de quaisquer das Controladas 
Relevantes da SAAB, não devidamente elidido no prazo legal; (4) propositura, 
pela Cia., por qualquer das Fiadoras e/ou por quaisquer das Controladas Re-
levantes da SAAB, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou 
classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homo-
logação judicial do referido plano; (5) ingresso, pela Cia., por qualquer das 
Fiadoras e/ou por quaisquer das Controladas Relevantes da SAAB, em juízo 
com requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimen-
to do processamento de recuperação ou de sua concessão pelo juízo compe-
tente; ou (6) encerramento das atividades da Cia. ou da SAAB ou liquidação do 
FIP-IE VIAS, exceto se decorrente dos eventos a serem permitidos na Escritu-
ra de Emissão;  (b) não utilização, pela Cia., dos recursos obtidos com a Emis-
são conforme o disposto na Escritura de Emissão; (c) transformação da forma 
societária da Cia. ou da SAAB, de modo que deixe de ser sociedade por 
ações, nos termos dos arts 220 a 222 da Lei das S.A.; (d) alteração do objeto 
social da Cia. e/ou das Fiadoras, conforme disposto em seu respectivo estatu-
to social, vigente na Data de Emissão, de forma a alterar em seus aspectos 
relevantes, as atividades praticadas pela Cia. e/ou as atividades preponderan-
tes praticadas pelas Fiadoras, ressalvadas eventuais alterações que sejam 
realizadas para fins de adequação (1) do objeto social à legislação em vigor e 
às imposições de órgãos da Administração Pública aplicáveis à Cia. e/ou às 
Fiadoras; e (2) do objeto social da Cia. ao Contrato de Concessão, de modo a 
refletir as atividades a serem prestadas pela Cia. no âmbito da Concessão;  (e) 
questionamento judicial sobre quaisquer termos e condições dos Documentos 
da Emissão, inclusive em caso de início de procedimento visando a revogação, 
extinção ou alteração da Procuração Aporte Vias; (1) pela Cia. ou por qualquer 
das Fiadoras; (2) por qualquer sociedade controlada, coligada, controladora ou 
sob controle comum da SAAB; (3) por qualquer fundo gerido pela Vinci Infra-

estrutura Gestora de Recursos Ltda. (“Vinci Infraestrutura”) ou entidade con-
trolada por fundos sob gestão da Vinci Infraestrutura; ou (4) por quaisquer 
entidades controladoras ou sob controle comum da Vinci Infraestrutura, porém 
não incluindo fundos de investimento geridos por referidas entidades e/ou 
suas respectivas sociedades investidas; (f) declaração judicial e/ou adminis-
trativa de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de qualquer das 
disposições dos Documentos da Emissão, observado prazo de cura de 15 
dias; (g) qualquer forma de transferência ou qualquer forma de cessão ou 
promessa de cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Cia. e/ou por qual-
quer das Fiadoras, das obrigações assumidas nos Documentos da Emissão, 
exceto conforme autorizado nos referidos instrumentos;  (h) redução de capital 
social da Cia., exceto para absorção de prejuízos;  (i) realização de resgate, 
recompra, amortização ou bonificação de ações de emissão da Cia., bem 
como distribuição e/ou pagamento, pela Cia., de dividendos, juros sobre o 
capital próprio ou quaisquer outras distribuições de recursos a seus acionistas, 
diretos ou indiretos, inclusive os dividendos obrigatórios previstos no art. 202 
da Lei das S.A.; e (j) declaração de vencimento antecipado de qualquer obri-
gação pecuniária decorrente de um endividamento da Cia., das Fiadoras, de 
Controladas Relevantes da SAAB e/ou do FIP-IE VIAS, no mercado local ou 
internacional, nos termos de 1 ou mais instrumentos financeiros (incluindo, 
mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados financei-
ro e/ou de capitais), em montante, individual ou agregado, igual ou superior a 
(1) em relação à Cia., R$  35.000.000,00; (2) em relação à SAAB, 
R$  100.000.000,00; (3) em relação às Controladas Relevantes da SAAB, 
R$  20.000.000,00; e (4) em relação à Acionista, Vias ou ao FIP-IE VIAS, 
R$ 10.000.000,00 ou, em qualquer caso, o seu equivalente em outras moedas.  
Constituem eventos de vencimento antecipado não automático que podem 
acarretar o vencimento das obrigações decorrentes das Debêntures, quais-
quer dos seguintes eventos:  (i) alteração ou transferência do controle acioná-
rio (conforme definição de controle prevista no art. 116 da Lei das S.A.), direto 
ou indireto, da Cia. e/ou das Fiadoras;  (ii) FIP-IE VIAS deixar de permanecer 
sob a gestão da Vinci Infraestrutura;  (iii) ocorrência de qualquer dos seguintes 
eventos: (1) a SAAB deixar de deter, diretamente, pelo menos 60% do capital 
social e do capital social votante da Acionista; (2) o FIP-IE VIAS deixar de deter 
a integralidade do capital social da Vias, exceto se decorrente de aumento de 
capital da Vias com emissão de ações subscritas por outro fundo de investi-
mento gerido pela Vinci Infraestrutura; (3) a Vias e a SAAB deixarem de deter, 
em conjunto, de forma direta, a integralidade do capital social da Acionista; ou 
(4) a Acionista deixar de deter diretamente a integralidade do capital social da 
Cia.;  (iv) cisão, fusão ou incorporação da Cia., Fiadoras ou de Controladas 
Relevantes da SAAB (incluindo incorporação de ações da Cia. ou de suas 
Controladas Relevantes da SAAB nos termos do art. 252 da Lei das S.A.) en-
volvendo diretamente a Cia., Fiadoras ou Controladas Relevantes da SAAB, 
exceto, em qualquer caso, para (1) a cisão, fusão ou incorporação (incluindo 
incorporação de ações de emissão das Controladas Relevantes da SAAB) 
envolvendo exclusivamente as Controladas Relevantes da SAAB, quando feita 
entre sociedades que sejam direta ou indiretamente controladas pela SAAB e 
desde que a Cia. continue sendo a controladora das sociedades resultantes; 
ou (2) a partir do de 12/03/2023, inclusive, caso seja assegurado aos Deben-
turistas que desejarem o resgate das Debêntures de que forem titulares, du-
rante o prazo mínimo de 6 meses a contar da data da publicação das atas das 
assembleias relativas ao respectivo evento, observado o pagamento do prêmio 
que seria aplicável para uma hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total 
na data da respectiva ata de assembleia, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão;  (v) caso a soma do capital social integralizado pelo FIP-
-IE VIAS na Vias e o capital subscrito do FIP-IE VIAS passível de chamada aos 
cotistas se torne, a qualquer tempo, inferior a R$ 350.000.000,00;  (vi) contra-
tação, pela Cia., de endividamento adicional e/ou realização de pagamentos, 
pela Cia., aos seus respectivos acionistas, diretos ou indiretos, e/ou às suas 
controladas ou controladoras, bem como controladas das Fiadoras ou contro-
ladas do FIP-IE VIAS, exceto (1) por Financiamentos de Longo Prazo contrata-
dos após o prazo de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão, observa-
do o disposto na Escritura de Emissão; (2) contratos de mútuo celebrados ou 
a serem celebrados pela Cia., na qualidade de mutuária, com quaisquer das 
Fiadoras e/ou com a Acionista, na qualidade de mutuantes, desde que qual-
quer pagamento no âmbito de tais contratos estejam subordinados (em rela-
ção a prazo e pagamento de principal, juros e encargos, bem como nos termos 
do art. 83, VIII, da Lei nº 11.101, de 9/02/2005, conforme alterada) à integral 
quitação das Obrigações Garantidas e os créditos de tais contratos sejam ce-
didos fiduciariamente aos Debenturistas; (3) adiantamentos para futuro au-
mento de capital da Cia. (“AFAC”) celebrados entre a Cia. e as Fiadoras de 
forma irrevogável e irretratável (sem reembolso); ou (4) por pagamentos reali-
zados pela Cia. no âmbito de contratos de centros de serviço compartilhado, 
desde que estejam em linha com o padrão de mercado;  (vii) início de proce-
dimento administrativo para intervenção, cancelamento, revogação, encampa-
ção, caducidade, anulação, término antecipado, extinção e/ou invalidade do 
Contrato de Concessão (uma vez que esteja em vigor), bem como qualquer 
outra forma de perda da Concessão, exceto caso, tendo o procedimento sido 
iniciado por iniciativa do Poder Concedente e/ou qualquer outra autoridade 
competente, no prazo de 30 dias, o respectivo processo administrativo seja 
suspenso pela adoção de medidas judiciais ou arbitrais pela Cia., enquanto 
perdurar a referida suspensão;  (viii) com relação à Vias e Acionista, (1) cele-
bração de quaisquer contratos ou assunção de compromissos ou responsabi-
lidades, em valor igual ou superior a R$ 3.000.000,00 por ano, individual ou 
agregado; (2) contratação de quaisquer endividamentos; (3) alienação de ati-
vos; (4) realização de investimentos em outras sociedades ou criação de sub-
sidiárias; ou (5) outorga de garantia fidejussória, aval e/ou constituição de 
qualquer Ônus, com exceção das Garantias e o Compartilhamento das Garan-
tias Reais, conforme aplicável nos termos a serem previstos Escritura de Emis-
são; (ix) inadimplemento, pelo FIP-IE VIAS, pela Cia. e/ou por qualquer das 
Fiadoras, de qualquer obrigação não pecuniária prevista nos Documentos da 
Emissão, não sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis contados do descum-
primento;  (x) inadimplemento, a partir da presente data, pela Cia., por qual-
quer das Fiadoras, Controladas Relevantes da SAAB e/ou pelo FIP-IE VIAS, 
de obrigações pecuniárias decorrentes de endividamento, nos termos de 1 ou 
mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decor-
rentes de operações nos mercados financeiro e/ou de capitais), em montante, 
individual ou agregado, igual ou superior a (1) em relação à Cia., 
R$ 35.000.000,00; (2) em relação à SAAB, R$ 100.000.000,00; (3) em relação 
às Controladas Relevantes da SAAB, R$ 20.000.000,00; e (4) em relação à 
Acionista, Vias ou ao FIP-IE VIAS, R$ 10.000.000,00 ou, em qualquer caso, o 
seu equivalente em outras moedas, desde que observados os respectivos pra-
zos de cura de referidas obrigações pecuniárias nos termos dos instrumentos 
financeiros;  (xi) caso a Cia. e/ou as Fiadoras e/ou Controladas Relevantes da 
SAAB sofram qualquer protesto de títulos ou sejam negativadas em quaisquer 
cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, como SPC e SERASA, Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundo – CCF ou Sistema de Informações de 
Crédito do Banco Central, em montante, individual ou agregado, igual ou supe-
rior a (1) em relação à Cia., R$  35.000.000,00; (2) em relação à SAAB, 
R$  100.000.000,00; (3) em relação às Controladas Relevantes da SAAB, 
R$ 20.000.000,00; e (4) em relação à Acionista ou Vias, R$ 10.000.000,00 ou, 
em qualquer caso, o seu equivalente em outras moedas, salvo se for valida-
mente comprovado pela Cia. e/ou pela respectiva Fiadora, conforme o caso, 
que o(s) protesto(s) ou negativações foi(ram) (I) efetivamente suspenso(s) 
dentro do prazo de até 10 dias contados da data do respectivo evento, e ape-
nas enquanto durarem os efeitos da suspensão; (II) cancelado(s) no prazo le-
gal; ou (III) prestadas garantias em juízo e aceitas pelo Poder Judiciário;  (xii) 
descumprimento, pela Cia. e/ou por qualquer das Fiadoras, por qualquer das 
Controladas Relevantes da SAAB e/ou pelo FIP-IE-VIAS, de qualquer obriga-
ção constante de qualquer decisão judicial com exigibilidade imediata contra a 
Cia. e/ou qualquer das Fiadoras, conforme o caso, em montante, individual ou 
agregado, igual ou superior a (1) em relação à Cia., R$ 35.000.000,00; (2) em 
relação à SAAB, R$ 100.000.000,00; (3) em relação às Controladas Relevan-
tes da SAAB, R$ 20.000.000,00; e (4) em relação à Acionista, Vias ou ao FIP-
-IE VIAS, R$ 10.000.000,00 ou, em qualquer caso, o seu equivalente em ou-
tras moedas; (xiii) provarem-se falsas ou, em todos os seus aspectos relevan-
tes, revelarem-se incorretas, insuficientes ou inconsistentes, quaisquer das 
declarações e garantias a serem prestadas pela Cia. e/ou por qualquer das 
Fiadoras na Escritura de Emissão;  (xiv) não renovação, não obtenção, cance-
lamento, revogação, ou extinção das aprovações, alvarás, concessões, autori-
zações, registros e licenças, inclusive as ambientais necessárias para a ativi-
dade da Cia., exceto por aquelas (1) que estejam em processo de renovação 
iniciado tempestivamente e em atendimento aos requisitos da licença e da le-
gislação; (2) cuja aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé, pela Cia., 
nas esferas administrativa e/ou judicial, exceto caso a Cia. tenha obtido provi-
mento jurisdicional autorizando a regular continuidade das atividades da Cia.; 
(3) cuja não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação ou extinção 
não cause ou possa causar um efeito adverso relevante (1) na situação econô-
mica, financeira e/ou operacional da Cia. e/ou de qualquer das Fiadoras que 
afete, de modo adverso e relevante, capacidade da Cia. e/ou das Fiadoras de 
cumprir qualquer de suas obrigações nos termos dos Documentos da Emis-
são; (2) na validade ou exequibilidade dos Documentos da Emissão; e/ou (3) 
na situação reputacional da Cia. ou das Fiadoras (“Efeito Adverso Relevante”); 
ou ( (4) que já estejam irregulares previamente ao encerramento do período de 
operação assistida da Concessão, caso não tenham se dado por ato ou omis-
são da Cia. e desde que sejam sanados nos termos e prazos a serem previs-
tos no Contrato de Concessão; ou (5) que sejam exclusivamente de responsa-
bilidade do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão; (xv) 
interrupção das atividades desenvolvidas pela Cia. no âmbito da Concessão, 
por um período superior a 45 dias consecutivos ou não, no período de 12 me-
ses, desde que cause um Efeito Adverso Relevante;  (xvi) abandono total do 
Projeto por um período superior a 30 dias consecutivos ou não, em um período 
de 12 meses;  (xvii) abandono parcial do Projeto por um período superior a 30 
dias consecutivos ou não, em um período de 12 meses, na execução das ati-
vidades desenvolvidas pela Cia. no âmbito Concessão, desde que cause um 
Efeito Adverso Relevante;  (xviii) cessão, venda, alienação e/ou qualquer for-
ma de transferência (1) pela Cia., por qualquer meio, de forma gratuita ou 
onerosa, de ativo(s) da Cia. relacionados à operação e manutenção da Con-
cessão, em valor igual ou superior a R$ R$ 1.000.000,00, ressalvadas as hipó-
teses de substituição em razão de desgaste, depreciação ou obsolescência; 
ou (2) pela SAAB, de ativos, inclusive participações societárias, cujo valor re-
presente, em conjunto ou individualmente, 20% ou mais da receita operacional 
bruta consolidada da SAAB, apurada com base nas suas últimas demonstra-
ções financeiras divulgadas, exceto (I) se os recursos líquidos provenientes de 
tal cessão, venda, alienação e/ou transferência acima de 20% da receita ope-
racional bruta consolidada da SAAB, considerando o agregado dos ativos alie-
nados, permanecerem no caixa da SAAB até a liquidação total das Debêntu-
res ou se utilizado para reinvestimento na Cia.; ou (II) por reorganizações so-
cietárias a serem permitidas na Escritura de Emissão;  (xix) prestação de ga-
rantia fidejussória pela Cia. em favor de terceiros ou constituição de qualquer 
hipoteca, penhor, alienação fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomis-
so, promessa de venda, opção de compra, direito de preferência, encargo, 
gravame ou ônus, arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial, vo-
luntário ou involuntário, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qual-
quer das expressões acima, inclusive sob condição suspensiva (“Ônus”), so-
bre quaisquer dos bens e/ou direitos da Cia., inclusive, mas não se limitando, 
aos bens e/ou direitos oriundos da Concessão e/ou de qualquer contrato e/ou 
apólice de seguro celebrado no âmbito do Projeto, exceto (1) pelo gravame 
criado pelos Contratos de Garantia; (2) pela constituição de garantia sobre os 
bens e/ou direitos objeto das Garantias Reais no âmbito de um Financiamento 
de Longo Prazo após a Liberação das Garantias Reais, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão; (3) o Compartilhamento das Garantias Re-
ais, realizado nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; ou 
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(4) não obstante o disposto no item “(b)” anterior, constituição de garantia so-
bre os bens e/ou direitos objeto das Garantias Reais, sob condição suspensi-
va, no âmbito de um Financiamento de Longo Prazo, sendo que a condição 
suspensiva para eficácia de referido Ônus a integral quitação das Debêntures 
e liberação das Garantias Reais, nos termos dos Contratos de Garantia; (xx) 
alienação, transferência ou promessa de alienação ou transferência, ou cons-
tituição de qualquer Ônus sobre as ações de emissão da Vias detida pelo FIP-
-IE VIAS ou sobre as ações de emissão da Acionista detidas pela Vias; (xxi) 
desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governa-
mental de qualquer jurisdição que resulte na perda efetiva, pela Cia. e/ou pelas 
Fiadoras, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de ativos cuja perda 
cause um Efeito Adverso Relevante, exceto se tal medida for cancelada, susta-
da ou, por qualquer forma, suspensa, em qualquer hipótese, em prazo de 30 
dias do respectivo evento; (xxii) proferimento de sentença judicial, decisão ad-
ministrativa de mérito ou arbitral, em qualquer dos três casos, de natureza 
condenatória ou declaratória, contra a Cia. e/ou as Fiadoras, que causem ou 
possam efetivamente causar um Efeito Adverso Relevante, exceto se revertida 
no prazo de até 10 dias contados da referida sentença; (xxiii) existência, con-
tra a Cia., qualquer das Fiadoras e/ou qualquer de suas respectivas controla-
das e/ou seus respectivos administradores, empregados e funcionários, com-
provadamente agindo em nome da Cia. e/ou de qualquer das Fiadoras, de 
decisão administrativa imediatamente exigível, não passível de recurso, ou de 
decisão judicial em 1ª (primeira) instância, em razão da violação de qualquer 
dispositivo previsto nas disposições legais e regulamentares relacionadas à 
prática de corrupção e atos lesivos à administração pública e ao patrimônio 
público, bem como a legislação relacionada a crimes contra a ordem econômi-
ca ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou con-
tra o sistema financeiro nacional, o mercado de capitais ou a administração 
pública, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitação, atos ilícitos que pos-
sam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal, nos termos da 
Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Lei nº 7.492, de 16/06/1986, confor-
me alterada, da Lei nº 8.137, de 27/12/1990, conforme alterada, da Lei nº 
8.429, de 2/06/1992, conforme alterada, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, con-
forme alterada (e outras normas de licitações e contratos da administração 
pública), da Lei nº 9.613, de 3/03/1998, conforme alterada, da Lei nº 12.529, de 
30/11/2011, conforme alterada, da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013, conforme alte-
rada, do Decreto nº 8.420, da 18/03/2015, conforme alterado, e, conforme apli-
cável, do U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e do U.K. Bribery Act. 
(“Leis Anticorrupção”); (xxiv) existência, contra a Cia., qualquer das Fiadoras 
e/ou suas respectivas controladas, de decisão administrativa, judicial ou arbi-
tral, de exigibilidade imediata, conforme aplicável, declarando (1) o descumpri-
mento da leis, regulamentos e demais normas ambientais (incluindo, mas não 

se limitando à legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Am-
biente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e 
ao SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente), trabalhistas em vigor re-
lativas à saúde e segurança ocupacional (“Legislação Socioambiental”), que 
cause ou possa causar um Efeito Adverso Relevante; (2) a prática pela Cia. de 
danos ao meio ambiente que estejam relacionados à destruição de áreas de 
alto valor de conservação e biodiversidade, aqui definidos como aqueles que 
acarretem a eliminação ou diminuição severa da integridade de uma área cau-
sada por uma grande mudança de longo prazo no uso da terra ou da água, ou 
modificação de um habitat de tal forma que a capacidade da área de manter 
sua função ambiental esteja perdido (“Impacto Ambiental Significativo”); (3) a 
ocorrência de crime ambiental; e/ou (4) o descumprimento à legislação e regu-
lamentação em vigor, relativas à inexistência de trabalho infantil e análogo a de 
escravo, proveito criminoso da ou incentivo à prostituição, em especial com 
relação aos seus projetos e atividades de qualquer forma beneficiados pela 
Emissão (sendo “c” e “d” em conjunto, a “Legislação de Proteção Social”), ex-
ceto, nos casos dos itens “a” a “c” acima, caso tal decisão seja revertida no 
prazo de até 10 dias contados do seu proferimento; (xxv) não celebração do 
Contrato de Concessão, em até 30 dias contados da Data de Emissão; (xxvi) 
em caso de Compartilhamento das Garantias, declaração de vencimento ante-
cipado do Financiamento de Longo Prazo; (xxvii) não observância, pela SAAB, 
do índice financeiro Dívida Líquida/EBITDA menor ou igual a 3,50, o qual será 
apurado anualmente, com base nas demonstrações financeiras consolidadas 
da SAAB, calculado pela SAAB e verificado pelo Agente Fiduciário consideran-
do o período de apuração referente aos 12 meses imediatamente anteriores 
(“Demonstrações Financeiras”), sendo a 1ª apuração com base nas Demons-
trações Financeiras referentes ao período findo em 31/12/2022 (“Índice Finan-
ceiro”).  “Dívida Líquida” significa, com base na última demonstração financeira 
consolidada da SAAB: (1) o saldo devedor de principal e juros de empréstimos, 
financiamentos, debêntures e demais instrumentos de dívida de curto e longo 
prazo menos (2) o somatório de caixa e disponibilidades. “EBITDA” significa, 
com base na última demonstração financeira consolidada da SAAB, referente 
ao resultado do período das Demonstrações Financeiras, o lucro ou o prejuízo 
líquido, antes da contribuição social e do imposto de renda, subtraindo-se as 
receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados financeiros, 
depreciação, amortização e resultado de equivalência patrimonial, excluindo 
receitas e despesas não recorrentes. Os valores mencionados nos Eventos de 
Inadimplemento serão corrigidos anualmente, a partir da Data de Emissão, de 
acordo com a variação do índice IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossi-
bilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo. (xxx) Demais 
Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à 
Emissão, à Oferta Restrita e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de 

Emissão. 4.2. Aprovar a outorga, pela Cia., em favor dos Debenturistas, repre-
sentados pelo Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e integral paga-
mento das Obrigações Garantidas, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios, nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios;  4.3. Aprovar a celebração, pela Cia., do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, por meio do qual a Acionista outorgará, em favor dos De-
benturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual 
e integral pagamento das Obrigações Garantidas, a Alienação Fiduciária de 
Ações;  4.4. Autorizar a diretoria da Cia. e/ou seus procuradores, conforme o 
caso, a praticar(em) todos os atos necessários relacionados à implementação, 
realização e formalização da Emissão e da Oferta Restrita, bem como à cons-
tituição das Garantias, incluindo, mas não se limitando a: (i) a contratação das 
instituições financeiras responsáveis pela colocação das Debêntures e demais 
prestadores de serviços da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, mas não 
se limitando ao banco liquidante, o escriturador, a B3 – Brasil, Bolsa, Balcão 
– Balcão B3, o Agente Fiduciário, o banco depositário, os assessores legais, 
dentre outros, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para 
a respectiva contratação dos serviços, bem como assinar os respectivos ins-
trumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, incluindo, 
mas não se limitando, ao Contrato de Distribuição e o Contrato de Banco De-
positário; (ii) a discussão, negociação e definição, observado o disposto nas 
deliberações desta assembleia, dos termos e condições da Emissão, da Ofer-
ta Restrita e das Garantias; e (iii) a celebração da Escritura de Emissão, dos 
Contratos de Garantia e de seus eventuais aditamentos, bem como todos e 
quaisquer outros instrumentos, aditamentos, requerimentos, formulários, de-
clarações, termos, procurações, inclusive irrevogáveis e irretratáveis, por prazo 
de validade indeterminado, até a integral liquidação das Obrigações Garanti-
das, independentemente das limitações temporais para outorga de procuração 
previstas no Estatuto Social da Cia., e/ou demais documentos pertinentes à 
realização da Emissão e da Oferta Restrita, bem como à constituição das Ga-
rantias, observado o disposto nas deliberações acima; e  4.5. Ratificar todos os 
atos já praticados pela diretoria da Cia. ou seus procuradores, conforme o 
caso, relacionados às matérias constantes dos itens acima. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a ata a que se refere esta assem-
bleia, sob a forma sumária, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A., a qual 
foi lida, aprovada e assinada. 6. Assinaturas: Leonardo das Chagas Righetto; 
Presidente e Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes; Secretário. Acionista pre-
sente: SAAB Participações II S.A. Confere com o original lavrado em livro pró-
prio. Niterói, 10/03/2022. Leonardo das Chagas Righetto - Presidente. Pedro 
Paulo Lobo do Carmo Guedes - Secretário.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE: 33.3.0030772-9

CONVOCAÇÃO - AGE
Convidamos os Srs. representantes dos Acionistas a se reunirem em AGE 
a ser realizada no dia 28/03/2022, às 16h, de forma exclusivamente digital, 
disponibilizando-se os dados de acesso ao ambiente virtual àqueles que 
comprovarem sua qualidade de acionistas (e, em caso de procuradores, 
apresentarem a respectiva procuração), por solicitação a ser enviada ao 
e-mail juridico@vltrio.com.br, sendo permitido o envio de manifestação 
de voto ao referido e-mail, para deliberarem sobre a ratificação da 
deliberação do Conselho de Administração da Companhia a respeito da 
transação com o Poder Concedente, a ser formalizada por meio do 6º 
Termo Aditivo ao Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade de 
Concessão Patrocinada CVL Nº 010008/2013, entre o Município do Rio 
de Janeiro, como Poder Concedente, a Concessionária do VLT Carioca 
S.A. como Concessionária, e, a Companhia de Desenvolvimento Urbano 
da Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP, como interveniente-
anuente, contemplando a desistência, precedida ou não de suspensão, 
pela Companhia, conforme o caso, da ação de rescisão do contrato de 
concessão, nos termos da PD – RPA – CAD – AG 008/2022 – VLT.

Oi SERVIÇOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ/ME 09.296.063/0001-01 - NIRE 33 3 0028510-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE 
FEVEREIRO DE 2022.1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 2 de fevereiro de 2022, 
às 19:30h, na sede da Oi Serviços Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humberto de Campos, nº. 
425, 8º Andar, Leblon. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em face da 
presença da Oi S.A. – Em Recuperação Judicial, acionista detentora de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”), 
conforme registro e assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo Silva Gracelacio da Paixão e a Sra. 
Daniella Geszikter Ventura, na qualidade de representantes da Companhia. 
3. MESA: Como Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto de Abreu e, como 
Secretária, a Sra. Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM DO DIA: Alteração 
na composição da Diretoria Estatutária da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 
Iniciada a reunião, a Acionista decidiu eleger a Sra. Daniella Geszikter Ventura 
para secretariar os trabalhos. Com relação ao único item da Ordem do Dia, 
a Acionista decidiu pelo encerramento do mandato, nesta data, do Sr. José 
Cláudio Gonçalves do cargo de Diretor Estatutário, sem designação específica 
da Companhia, na função de Diretor de Operações, manifestando, também, 
seu agradecimento ao Sr. José Cláudio Moreira Gonçalves pela importante 
contribuição, dedicação e entrega ao longo do período em que esteve 
na Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, 
o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da presente 
Assembleia Geral Extraordinária, determinando que fosse lavrada a presente 
ata em forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, parágrafo 1º, 
da Lei das S.A., que vai assinada pela Acionista presente, pelo Presidente da 
Mesa e pela Secretária. A presente certidão é cópia fiel da ata original lavrada 
em livro próprio. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 2022. Daniella Geszikter 
Ventura - Secretária. Jucerja nº 4773414 em 16/02/2022.

TELMEX SOLUTIONS TELECOMUNICAÇÕES S.A
CNPJ/MF n° 02.570.352/0001-08 - NIRE 33.3.0031406-7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. 
Ficam convidados os senhores acionistas da Telmex Solutions 
Telecomunicações S.A. (“Companhia”) a comparecer à Assembleia Geral 
Extraordinária que se realizará na sede social da Companhia, situada na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Regente Feijó, 166, 16º andar, 
Sala 1687-C, CEP 20060-060, no dia 23 de março de 2022, às 10:00 
horas, com a finalidade de deliberarem sobre as seguintes Ordens do Dia:  
(i) A proposta de grupamento das 5.133.370.648 (cinco bilhões, cento e trinta 
e três milhões, trezentos e setenta mil e seiscentos e quarenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, representativas 
do capital social, na proporção de 1.000 (um mil) para 1 (um), conforme previsto 
no Art. 12 da Lei n.º 6.404/76, sem modificação do montante do capital social; 
(ii) Em consequência da proposta de grupamento de ações prevista no item 
“i” acima, a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; 
e (iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: 
(a) Os instrumentos de mandatos de representação deverão ser depositados 
na sede da Companhia até às 17hs30min do dia 22 de março 2022; e (b) A 
proposta da administração e a documentação relativos aos itens constantes 
da ordem do dia encontram‐se à disposição dos senhores acionistas na 
sede da Companhia. Rio de Janeiro - RJ, 15 de março de 2022. Oscar von 
Hauske Solis - Membro do Conselho de Administração.

STMK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 26.192.110/0001-96 - NIRE nº 33.3.0032146-2

RETIFICAÇÃO. Na Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
publicada neste jornal no dia 14/03/2022, pág. 04. Onde se lê: Aos 27 
(doze) dias do mês de Janeiro do ano de 2022, às 10:00 h. Leia-se: Aos 27 
dias do mês de Janeiro do ano de 2022, às 10:00 h.

SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 09.266.129/0001-10 - NIRE 33.3.0028477-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração. 1. Hora, Data e Local: Às 
9h do dia 10/03/2022, na sede social da Saneamento Ambiental Águas do 
Brasil S.A. (“Cia.”), na Rua Coronel Gomes Machado, nº 118, Loja 101, 
Centro, na Cidade de Niterói, Estado do RJ, CEP 24.020-065. 2. Convocação 
e Presença: Convocação dispensada em face da presença da totalidade dos 
Conselheiros da Cia., nos termos do art. 12 do Estatuto Social da Cia.. 
Presentes:João Pedro Backheuser, Carlos Henrique da Cruz Lima, Sílvia 
Cortes de Lacerda Ribeiro, Genilson Silva Melo, Ricardo Bacellar Wuerkert e 
Francisco Ubiratan de Sousa. 3. Mesa: Presidente: João Pedro Backheuser e 
Secretária: Sílvia Cortes de Lacerda Ribeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Observados os impedimentos legais, foram tomadas as seguintes 
deliberações pela unanimidade dos Conselheiros presentes: 4.1. Aprovar, 
nos termos do art. 14, alínea (l), do Estatuto Social da Cia., a captação de 
recursos pela SAAB Participações III S.A., inscrita no CNPJ nº 
42.292.007/0001-74 (“Emissora”), por meio da sua 1ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em série única, no valor total de R$ 
2.000.000.000,00, na data de emissão (“Debêntures” e Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada, e demais disposições 
e regulamentações aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação 
(“Oferta Restrita”), nos termos e condições a serem acordados no 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Distribuição, da SAAB Participações III S.A.” a ser 
celebrado entre a Emissora, na qualidade de emissora das Debêntures, a 
Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na 
qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e 
“Agente Fiduciário”, respectivamente), a Cia., a SAAB Participações II S.A., 
inscrita no CNPJ nº 41.368.328/0001-42 (“SAAB II”) e a Vias Participações I 
S.A., na qualidade de fiadoras (“Escritura de Emissão”); 4.2. Aprovar, nos 
termos do art. 14, alínea (m), do Estatuto Social da Cia., a outorga, pela Cia., 
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em 
garantia do fiel, pontual e integral pagamento das obrigações principais e 
acessórias a serem assumidas pela Emissora no âmbito da Escritura de 
Emissão (“Obrigações Garantidas”), de garantia fidejussória, na forma de 
fiança, de forma proporcional à sua participação acionária no capital social 
da Emissora na data de emissão das Debêntures, correspondente a 60% 
(“Fiança”); 4.3. Aprovar, nos termos do art. 14, alínea (m), do Estatuto Social 
da Cia., a outorga, pela SAAB II, em favor dos Debenturistas, representados 
pelo Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas, de alienação fiduciária de 100%  das ações 
representativas da totalidade do capital social da Emissora, detidas pela 
SAAB II, quer existentes ou futuras, todos os frutos, rendimentos e vantagens 
que forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, 
juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra 
forma vierem a ser distribuídos pela Emissora, bem como quaisquer bens 
em que as ações oneradas sejam convertidas (inclusive quaisquer 
certificados de depósitos ou valores mobiliários), todas as ações que 
porventura, a partir desta data, sejam atribuídas à SAAB II, ou seus eventuais 
sucessores legais ou qualquer novo acionista por meio de subscrição, por 
força de desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito de 
preferência das ações oneradas, distribuição de bonificações, conversão de 
debêntures de emissão da Emissora e de titularidade da SAAB II, todas as 
ações, valores mobiliários e demais direitos que porventura venham a 
substituir as ações oneradas, em razão de cancelamento das mesmas, 
incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Emissora, nos termos a serem previstos no 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações” a ser celebrado 
entre a SAAB II, na qualidade de alienante fiduciária, e o Agente Fiduciário, 
na qualidade de representante dos Debenturistas, com a interveniência da 
Emissora; 4.4. Aprovar, nos termos do art. 14, alínea (m), do Estatuto Social 
da Cia., a outorga, pela Emissora, em favor dos titulares das Debêntures, 
representados pelo Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e integral 
pagamento das Obrigações Garantidas, de cessão fiduciária sobre (i) a 
totalidade da efetiva receita líquida de exploração auferida pela Emissora em 
virtude da concessão de sua titularidade que será objeto do contrato de 
concessão a ser celebrado pela Emissora junto ao Estado do RJ, em 
decorrência da adjudicação objeto da licitação promovida pela Cia. Estadual 
de Águas e Esgoto do RJ, nos moldes do Edital de Concorrência Internacional 
sob nº 01/2021 – Processo SEI nº 150001/008936/2021 (“Contrato de 
Concessão”), presente e futura, incluindo todos os direitos, acréscimos ou 
valores relacionados, seja a que título for, inclusive a título de multa, juros, 
indenizações e demais encargos, observado o disposto no art. 28 da Lei nº 
8.987, de 13/02/1995, conforme alterada; (ii) todos os demais direitos 
creditórios emergentes do Contrato de Concessão; (iii) todos os direitos, 
atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Emissora contra o banco 
depositário das contas bancárias de titularidade da Emissora nas quais 
serão depositados os direitos creditórios cedidos fiduciariamente, como 
resultado dos valores depositados em tais contas, e seus frutos e rendimentos, 
incluindo os investimentos permitidos nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), bem como a 
todos e quaisquer montantes nelas depositados a qualquer tempo, inclusive 
enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (iv) 
todos e quaisquer outros direitos creditórios de titularidade da Emissora, nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis, 
Contas Garantidas e Direitos Emergentes da Concessão e Outras Avenças” 
a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário; 4.5. Autorizar a 
diretoria da Cia. e/ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar(em) 
todos os atos necessários relacionados à implementação, realização e 
formalização da Emissão e da Oferta Restrita, bem como à constituição da 
Fiança, incluindo, mas não se limitando a (i) a discussão, negociação e 
definição dos termos e condições da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo 
a Fiança; e (ii) a celebração da Escritura de Emissão e seus eventuais 
aditamentos, bem como todos e quaisquer outros instrumentos, aditamentos, 
requerimentos, formulários, declarações, termos, procurações e/ou demais 
documentos pertinentes à realização da Emissão e da Oferta Restrita, bem 
como à constituição da Fiança, observado o disposto nas deliberações 
acima; e 4.6. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Cia. ou 
seus procuradores, conforme o caso, relacionados às matérias constantes 
dos itens acima. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
ata a que se refere esta Reunião, a qual foi lida, aprovada e assinada. 6. 
Assinaturas: João Pedro Backheuser; Presidente e Sílvia Cortes de Lacerda 
Ribeiro; Secretária. Conselheiros: João Pedro Backheuser, Carlos Henrique 
da Cruz Lima, Sílvia Cortes de Lacerda Ribeiro, Genilson Silva Melo, Ricardo 
Bacellar Wuerkert e Francisco Ubiratan de Sousa. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. Niterói, 10/03/2022. João Pedro Backheuser - 
Presidente; Sílvia Cortes de Lacerda Ribeiro - Secretária.

SAAB PARTICIPAÇÕES II S.A.
CNPJ/ME nº 41.368.328/0001-42 - NIRE 33.3.0033735-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Hora, Data e Local: Às 11h 
do dia 10/03/2022, na sede social da SAAB Participações II S.A. (“Cia.”), 
localizada na Rua Coronel Gomes Machado, nº 118, loja 101, parte, Centro, 
na Cidade de Niterói, Estado do RJ, CEP 24.020-065. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia, conforme disposto no § 4º 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), haja vista a 
presença das acionistas da Cia., representando a totalidade do capital 
social da Cia., quais sejam, a Saneamento Ambiental Águas do Brasil 
S.A. (“SAAB”) e a Vias Participações I S.A. (“Vias”), conforme se constata 
através da Lista de Presença de Acionistas (Anexo I). 3. Mesa:  Presidente: 
Claudio Bechara Abduche; e Secretário: Marcelo Augusto Raposo da Mota. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: Observados os impedimentos legais, 
foram tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Aprovar a outorga, pela Cia., 
em favor dos titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série 
única, da 1ª emissão da SAAB Participações III S.A., inscrita no CNPJ nº 
42.292.007/0001-74 (“Emissora”), no valor total de R$ 2.000.000.000,00, 
na data de emissão (“Debêntures”, “Debenturistas” e “Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada, e demais disposições 
e regulamentações aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação 
(“Oferta Restrita”), representados pela Simplific Pavarini Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), em garantia do 
fiel, pontual e integral pagamento das obrigações principais e acessórias a 
serem assumidas pela Emissora no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita, 
de (i) garantia fidejussória, na forma de fiança nos termos a serem previstos 
no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Distribuição, da SAAB Participações III S.A.” a 
ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de emissora das Debêntures, 
o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, a 
Cia., a SAAB e a Vias., na qualidade de fiadoras (“Fiança” e “Escritura de 
Emissão”, respectivamente); e (ii) alienação fiduciária de 100% das ações 
representativas da totalidade do capital social da Emissora, detidas pela 
Cia., quer existentes ou futuras, todos os frutos, rendimentos e vantagens 
que forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, 
juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra 
forma vierem a ser distribuídos pela Emissora, bem como quaisquer bens em 
que as ações oneradas sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados 
de depósitos ou valores mobiliários), todas as ações que porventura, a 
partir desta data, sejam atribuídas à Cia., ou seus eventuais sucessores 
legais ou qualquer novo acionista por meio de subscrição, por força de 
desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito de preferência das 
ações oneradas, distribuição de bonificações, conversão de debêntures 
de emissão da Emissora e de titularidade da Cia., todas as ações, valores 
mobiliários e demais direitos que porventura venham a substituir as ações 
oneradas, em razão de cancelamento das mesmas, incorporação, fusão, 
cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo 
a Emissora, nos termos a serem previstos no “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Ações” a ser celebrado entre a Cia., na qualidade 
de alienante fiduciária, e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante 
dos titulares das Debêntures, com a interveniência da Emissora (“Alienação 
Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, 
respectivamente); 4.2. Autorizar a diretoria da Cia. e/ou seus procuradores, 
conforme o caso, a praticar(em) todos os atos necessários relacionados à 
constituição da Fiança e da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas 
não se limitando a: (i) a discussão, negociação e definição, observado o 
disposto nas deliberações desta assembleia, dos termos e condições da 
Fiança e da Alienação Fiduciária de Ações; e (iii) a celebração da Escritura 
de Emissão e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e de seus 
eventuais aditamentos, bem como todos e quaisquer outros instrumentos, 
aditamentos, requerimentos, formulários, declarações, termos, procurações, 
inclusive irrevogáveis e irretratáveis, por prazo de validade equivalente 
à vigência da Alienação Fiduciária de Ações, independentemente das 
limitações temporais para outorga de procuração previstas no Estatuto 
Social da Cia., e/ou demais documentos pertinentes à constituição Fiança 
e da Alienação Fiduciária de Ações, observado o disposto nas deliberações 
acima; e 4.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Cia. ou 
seus procuradores, conforme o caso, relacionados às matérias constantes 
dos itens acima. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, sob a forma sumária, nos 
termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A, a qual foi lida, aprovada e assinada. 
6. Assinaturas: Claudio Bechara Abduche; Presidente; e Marcelo Augusto 
Raposo da Mota; Secretário. Acionistas presentes: Saneamento Ambiental 
Águas do Brasil S.A. e Vias Participações I S.A. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. Niterói, 10/03/2022. Claudio Bechara Abduche - 
Presidente; Marcelo Augusto Raposo da Mota - Secretário.

RIO ALTO GESTÃO DE CRÉDITOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 11.973.206/0001-14 - NIRE 33.3.0030878-4

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE 
FEVEREIRO DE 2022. 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 2 de fevereiro de 
2022, às 20:30h, na sede da Rio Alto Gestão de Créditos e Participações 
S.A. (“Companhia”), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Beneditinos, nº 23 - 2º andar - Sala 205, Centro, CEP 80420-000. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a convocação, nos termos do 
§4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em face da presença 
da Oi S.A. - Em Recuperação Judicial, acionista detentora de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”), 
conforme registro e assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas. Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo Silva Gracelacio da 
Paixão e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na qualidade de representantes 
da Companhia. 3. MESA: Como Presidente da Mesa, o Sr. Rodrigo Modesto 
de Abreu e, como Secretária, a Sra. Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM 
DO DIA: Alteração na composição da Diretoria Estatutária da Companhia. 
5. DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, a Acionista decidiu eleger a Sra. 
Daniella Geszikter Ventura para secretariar os trabalhos. Com relação 
ao único item da Ordem do Dia, a Acionista decidiu pelo encerramento 
do mandato, nesta data, do Sr. José Cláudio Gonçalves do cargo de 
Diretor Estatutário, sem designação específica da Companhia, na função 
de Diretor de Operações, manifestando, também, seu agradecimento 
ao Sr. José Cláudio Moreira Gonçalves pela importante contribuição, 
dedicação e entrega ao longo do período em que esteve na Companhia. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da 
Mesa considerou encerrados os trabalhos da presente Assembleia Geral 
Extraordinária, determinando que fosse lavrada a presente ata, em forma 
de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei nº 
6.404/76, que vai assinada pelos presentes. A presente certidão é cópia 
fiel da ata original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 02 de fevereiro 
de 2022. Daniella Geszikter Ventura - Secretária. Jucerja nº 4773990 em 
16/02/2022.

INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO FILHO S.A.
CNPJ/ME nº 31.901.382/0002-39 - NIRE nº 33.3.0010185-3

Aviso aos Acionistas. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
Srs. Acionistas, em nossa Matriz, à Rua Hugo Aquino nº 1, Centro, São João 
da Barra, RJ, em nossa Filial Rio, à Avenida Paisagista José Silva de Azevedo 
Neto nº 200, bloco 2, salas 203/204, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, em 
nossa Filial Recife/PE, à Rua Fernando de Noronha nº 41, Muribeca, Jaboatão 
dos Guararapes, PE, e na Filial Valinhos/SP, à Rua Ezequiel Benedito Silva, 
nº 77, sala 10, Chácara São Francisco, Valinhos, SP, os documentos a que 
se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021. Informamos que nossa Filial Campos, à Rua Vinte 
e Um de Abril, nº 272, conj. 402/404, Centro, Campos dos Goytacazes, 
RJ, permanece fechada. São João da Barra, RJ, 14 de março de 2022.  
HUGO AQUINO FILHO - Presidente do Conselho de Administração.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas e Clientes: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. nossas demonstrações financeiras 
de 31/12/2021, bem como o parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem ne-
cessários quanto ao presente relatório. Porto Real, 01 de fevereiro de 2022. A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 15.974 17.606
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.836 2.941
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.836 2.941
Operações de Crédito 5 10.464 13.580
Empréstimos e títulos descontados 10.487 13.617
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (23) (37)
Outros Créditos 6 229 239
Outros Valores e Bens 445 846
Bens não de uso próprio 7 420 820
Despesas antecipadas 25 26
Não circulante 11.113 11.051
Realizável a longo prazo 11.089 11.031
Operações de Crédito 5 10.889 10.654
Empréstimos e títulos descontados 10.930 10.676
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (41) (22)
Outros Créditos 6 200 377
Imobilizado de uso 8 24 20
Ativo imobilizado de uso 764 752
Depreciações acumuladas (740) (732)
Total do ativo 27.087 28.657

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 381 976
Outras obrigações 9 381 976
Sociais e estatutárias - 5
Fiscais e previdenciárias 107 97
Diversas 274 874
Patrimônio líquido 10 26.706 27.681
Capital social 26.816 26.816
Reservas de lucros - 865
Prejuízos acumulados (110) -
Total do passivo 27.087 28.657
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2021 E 2020 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2021 -  (Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2021 2021 2020

Receitas da intermediação financeira 1.973 3.460 3.279
Operações de crédito 1.841 3.269 3.211
Resultado de operações com títulos, valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 132 191 68
Despesas da intermediação financeira (7) (6) 15
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (7) (6) 15
Resultado bruto da intermediação financeira 1.966 3.454 3.294
Outras receitas (despesas) operacionais (2.887) (4.487) (3.312)
Rendas de tarifas bancárias 13 21 26
Despesas de pessoal (1.145) (2.274) (2.125)
Outras despesas administrativas (379) (755) (685)
Despesas tributárias (121) (224) (215)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.255) (1.255) (313)
Resultado operacional (921) (1.033) (18)
Resultado não operacional 45 58 47
Resultado antes da tributação sobre o lucro (876) (975) 29
Provisão para o IRPJ e CSLL (valores correntes) - - (3)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício/semestre (876) (975) 26
Lucro (prejuízo) líquido do exercício/semestre 
por ação - R$ (0,088) (0,097) 0,003

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 E SEMESTRE FINDO EM 31 

DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2021 2021 2020

Lucro (prejuízo) líquido do exercício/semestre (876) (975) 26
Outros resultados abrangentes - - -
Lucro (prejuízo) abrangente do exercício/semestre (876) (975) 26

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 E SEMESTRE 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021(Em milhares de reais)
Reserva de Lucros Lucros/

Capital 
Social Legal

Especial de 
Lucros

(Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 26.816 325 519 - 27.660
Lucro líquido do exercício - - - 26 26
Reserva legal - 1 - (1) -
Dividendos obrigatórios 
(estatuto) - - - (5) (5)
Constituição de reserva de 
lucros especiais - - 20 (20) -
Saldos em 31/12/2020 26.816 326 539 - 27.681
Saldos em 31/12/2020 26.816 326 539 - 27.681
Prejuízo líquido do 
exercício - - - (975) (975)
Absorção do prejuízo pela 
reserva legal - (326) - 326 -
Absorção do prejuízo pela 
reserva de lucros especiais - - (539) 539 -
Saldos em 31/12/2021 26.816 - - (110) 26.706
Saldos em 30/06/2021 26.816 326 440 - 27.582
Prejuízo líquido do 2º 
semestre - - - (876) (876)
Absorção do prejuízo pela 
reserva legal - (326) - 326 -
Absorção do prejuízo pela 
reserva de lucros especiais - - (440) 440 -
Saldos em 31/12/2021 26.816 - - (110) 26.706

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO – DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 E SEMESTRE 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021(Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2021 2021 2020

Atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício/semestre (876) (975) 26
Depreciação e amortização 4 8 10
Dividendos propostos - - (5)
Modificações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução de operações de crédito 981 2.880 (377)
(Aumento) redução de outros créditos e outros valores 
e bens 214 588 321
Aumento (redução) de outras obrigações (621) (594) (22)
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades 
operacionais (298) 1.907 (47)
Atividades de investimentos
Compra (aumento) de imobilizado de uso - (12) (3)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
investimentos - (12) (3)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (298) 1.895 (50)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/
semestre 5.134 2.941 2.991
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício/
semestre 4.836 4.836 2.941
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (298) 1.895 (50)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020  
(Em milhares de reais). 1. Contexto Operacional. O Banco Porto Real de 
Investimentos S/A, foi autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 
05/05/1992 com carteira comercial. Em Assembleia Geral Extraordinária realiza-
da em 09 de maio de 2001, foi deliberada a transformação do Banco Porto Real 
S/A de banco comercial para banco de investimentos, passando a denominar-se 
Banco Porto Real de Investimentos S/A. Essa transformação foi aprovada pelo 
Bacen em 31/08/2001. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras. As 
demonstrações financeiras (DFs) do Banco Porto Real de Investimentos S/A, 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, es-
tabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto as normas do Con-
selho Monetário Nacional (CMN), do Bacen e modelo do documento previsto 
no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no que não conflitam com as normas 
emitidas pelo Bacen e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
DFs, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Todas as informações relevantes próprias das DFs do Banco Porto Real 
de Investimentos S/A, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem às utilizadas pelo Banco Porto Real de Investimentos S/A na sua gestão.  A 
preparação das DFs requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e passivos 
contingentes e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade 
de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas es-
timativas, sendo a principal a provisão para operações de crédito de liquidação 
duvidosa (PCLD). As DFs do período findo em 31.12.2021 foram aprovadas pela 
Administração em 01.02.2022. 3. Principais Práticas Contábeis. a) Apuração 
do resultado. O regime contábil de apuração do resultado é o de competência 
e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias, calculados a 
índices ou taxas oficiais, “pro rata” dia incidentes sobre ativos e passivos atua-
lizados até as datas dos balanços patrimoniais. b) Moeda funcional e moeda 
de apresentação. As DFs estão apresentadas em reais, moeda funcional e de 
apresentação do Banco Porto Real de Investimentos S/A. c) Ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. São demonstrados pelos valores de realiza-
ção e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações mone-
tárias auferidas e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia 
e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu 
valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 
meses são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente.  d) 
Caixa e equivalentes de caixa. São representados por dinheiro em caixa e 
depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de disponibilidades, 
aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários classifica-
dos na carteira própria, com prazo original igual ou inferior a 90 dias, sendo o 
risco de mudança no valor de mercado destes considerada insignificante. e) 
Carteira de créditos e PCLD. As operações de crédito são classificadas de 
acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando-se 
em consideração as experiências anteriores com os tomadores de recursos, a 
avaliação dos riscos desses tomadores e seus garantidores, a conjuntura eco-
nômica e os riscos específicos e globais da carteira, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise periódica 
da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” 
(risco máximo). f) Imobilizado de uso. Os bens classificados no imobilizado de 
uso, são registrados pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas 
pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na Nota 8, que levam em con-
sideração a vida útil-econômica dos bens. g) Programa de integração social 
(PIS) e contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS). 
O PIS (0,65%) e a COFINS (4%) são calculados sob determinadas receitas e 
despesas brutas. As instituições financeiras podem deduzir despesas financei-
ras na determinação da referida base de cálculo. h) Imposto de renda pessoa 
jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). A des-
pesa de IRPJ é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, 
quando aplicável. A Lei nº 13.169/15, que altera a Lei nº 7.689/88, elevou a alí-
quota da CSLL para 20% referente ao período compreendido entre 01/12/2015 
a 31/12/2018. A partir de 01/01/2019, a alíquota da CSLL voltou a ser de 15%. 
A Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019 no seu artigo 32º, elevou a 
alíquota da CSLL para 20% a partir de 01/03/2020. A medida provisória nº 1.034 
de 01/03/2021, alterou a alíquota da CSLL para bancos, de 20% para 25%, 
vigorando a partir de 01/07/2021 até 31/12/2021. Prejuízos fiscais de IRPJ e 
base negativa de CSLL - Em 31/12/2021, o Banco apresenta prejuízos fiscais 
acumulados de IRPJ de R$ 8.782 (R$ 7.207 em 31/12/2020) e base negativa 
de CSLL de R$ 8.898 (R$ 7.323 em 31/12/2020), os quais são compensáveis 
com lucros tributáveis futuros. i) Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais, fiscais e previdenciárias. Nos termos do CPC 25, os ativos e 

passivos contingentes e obrigações legais, são tratados contabilmente como 
segue: os ativos enquanto contingentes não são provisionados e divulgados; as 
contingências passivas são provisionadas quando consideradas como perdas 
prováveis e são divulgadas e as contingências classificadas como perdas pos-
síveis são também publicadas. Por fim, as obrigações legais são sempre provi-
sionadas e se relevantes, são divulgadas. j) Uso de estimativas contábeis. A 
preparação das DFs exige que a Administração efetue certas estimativas contá-
beis e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes 
de certos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras 
transações, tais como, especificamente: (i) Provisão para PCLD; e (ii) Avaliação 
de instrumentos financeiros. Os valores de eventual liquidação destes ativos e 
passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresenta-
dos com base nessas estimativas contábeis. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa. 
As aplicações estão concentradas em Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDI), conforme apresentado a seguir:

31.12.2021 31.12.2020
Aplicações financeiras (a) 4.836 2.941
Caixa e equivalente de caixa 4.836 2.941
(a) Correspondem às aplicações de liquidez no vencimento, vinculadas à va-
riação do CDI em que as taxas de remuneração variaram no 2º semestre de 
2021 e precedente entre 90% a 102,50% do CDI.
5. Operações de Crédito. a) Composição e prazos das carteiras (emprés-
timos e títulos descontados)
Ativo circulante 31.12.2021 31.12.2020
Vincendos até 90 dias 2.140 1.473
Vincendos de 91 até 360 dias 8.347 12.144
Provisão para PCLD (23) (37)
Parcela classificada no ativo circulante 10.464 13.580
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Vincendos acima de 360 dias 10.930 10.676
Provisão para PCLD (41) (22)
Parcela classificada no ativo não circulante - 
realizável a longo prazo 10.889 10.654
Total de empréstimos e títulos descontados 21.417 24.293
Provisão para PCLD (64) (59)
Total de empréstimos e títulos descontados 21.353 24.234
b) Composição da carteira (empréstimos e títulos descontados), por se-
tor de atividade (setor privado)
Ativo circulante 31/12/2021 31/12/2020
Indústria - 115
Comércio 855 1.299
Outros segmentos 9.627 12.176
Pessoa física 5 27
Provisão para PCLD (23) (37)
Parcela classificada no ativo circulante 10.464 13.580
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Comércio 1.477 2.020
Outros segmentos 9.453 8.652
Pessoa física - 4
Provisão para PCLD (41) (22)
Parcela classificada no ativo não circulante - 
realizável a longo prazo 10.889 10.654
Total de empréstimos e títulos descontados 21.417 24.293
Provisão para PCLD (64) (59)
Total de empréstimos e títulos descontados 21.353 24.234
c) PCLD por níveis de risco (Res. CMN nº 2.682/99 - nota 3.e.)
Ativo circulante 31.12.2021 31.12.2020
Nível AA - adimplente 6.901 7.047
Nível A - adimplente 2.487 5.742
Nível B - adimplente 1.099 828
Provisão para PCLD (23) (37)
Parcela classificada no ativo circulante 10.464 13.580
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Nível AA – adimplente 4.313 8.520
Nível A – adimplente 4.939 -
Nível B – adimplente 1.678 2.156
Provisão para PCLD (41) (22)
Parcela classificada no ativo não circulante - 
realizável a longo prazo 10.889 10.654
Total de Empréstimos e títulos descontados 21.417 24.293
Provisão para PCLD (64) (59)
Total de empréstimos e títulos descontados 21.353 24.234
d) Operações renegociadas e recuperadas

Tipo 31.12.2021 31.12.2020
Renegociadas no 2º semestre (*) 2.062 8.407
Recuperadas no 2º semestre 9 -
(*) Operações renegociadas em virtude da pandemia provocada pelo covid-19

6. Outros Créditos
31.12.2021 31.12.2020

Devedores por compra de valores e bens 358 538
Adiantamentos a funcionários - 15
Pagamentos a ressarcir 4 -
Adiantamentos p/ pgto nossas contas 2 1
Impostos e contribuições a compensar (IRPJ e 
CSLL) 65 62
Total de outros créditos 429 616
Parcela classificada no ativo não circulante - 
realizável a longo prazo (200) (377)
Parcela classificada no ativo circulante 229 239
7. Outros Valores e Bens

31.12.2021 31.12.2020
Total de bens (imóveis) não de uso próprio - sem ne-
cessidade de provisão para impairment nos termos 
do CPC-01, baseado em avaliações efetuadas. 420 820
8. Imobilizado de Uso

31.12.2021 31.12.2020
Descrição C.C. D.A. I.L. C.C. D.A. I.L. Taxa
Mobiliário 460 (457) 3 460 (457) 3 10%
Veículos 117 (117) - 117 (117) - 20%
Sistemas de processamento 
de dados 109 (99) 10 99 (95) 4 20%
Instalações 21 (17) 4 21 (16) 5 10%
Sistemas de comunicação 16 (12) 4 16 (11) 5 10%
Aparelhos de refrigeração 24 (21) 3 22 (20) 2 10%
Armas e equipamentos 5 (5) - 5 (4) 1 10%
Outros bens 4 (4) - 4 (4) - 10%
Máquinas 5 (5) - 5 (5) - 10%
Sistemas de alarme 3 (3) - 3 (3) - 10%
Total 764 (740) 24 752 (732) 20
9. Outras Obrigações

31.12.2021 31.12.2020
Sociais e estatutárias - 5
Fiscais e previdenciárias 107 97
Diversas (*) 274 874
Total do passivo circulante 381 976
(*) O banco possuía uma ação de contingência civil movida contra o banco, 
sendo avaliado pelo nosso advogado com perda provável, cujo risco mensura-
do está provisionado na conta “Provisão para contingências” no montante de 
R$ 606. Em 2021 o Banco fez acordo e liquidou a ação.
10. Patrimônio Líquido. a) O capital social do Banco de R$ 26.816 em 
31.12.2021 e em 31.12.2020, é representado por 10.003.768 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal totalmente subscritas e integralizadas. O capi-
tal é remunerado através da distribuição de um dividendo mínimo obrigatório, 
previsto no estatuto, de 20% sobre o lucro líquido do exercício, podendo a 
Assembleia Geral deliberar sobre a distribuição de dividendos inferiores ao 
obrigatório, bem como sobre a não distribuição de dividendos no encerramento 
de cada exercício, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. b) Apurado 
prejuízo no exercício de 2021, no montante de R$ 975, deste montante, R$ 
326 foi absorvido pela Reserva Legal e R$ 539 foi absorvido pela Reserva 
Especial de Lucro, remanescendo um prejuízo de R$ 110. No exercício de 
2020 foi apurado lucro de R$ 26, R$ 1 foi destinado à Reserva Legal, R$ 
5 foi destinado a Dividendo Mínimo Obrigatório e R$ 20 foi destinado a Re-
serva Especial de Lucros. 11. Declaração de Apetite por Riscos. O Banco 
desenvolveu uma escala interna de classificação de suas exposições ativas 
e passivas ao apetite por riscos, para cada estrutura de riscos foi atribuído 
uma escala de classificação. 12. Gerenciamento de Riscos. a) Risco opera-
cional. O Banco adota uma postura crítica para a melhor gestão, através da 
identificação e revisão dos riscos, acompanhamento de incidentes e implan-
tação de controles permitindo: identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar 
os riscos operacionais, resultando a melhor relação entre risco e retorno. b) 
Risco de crédito. A essência da atividade bancária é a de intermediar re-
cursos, concedendo empréstimos a atividades produtivas, lícitas e saudáveis, 
o que implica, não obstante, na aceitação de riscos de crédito. Estes riscos 
são maiores em função de comportamentos setoriais. Os clientes são moni-
torados, visando identificar qualquer alteração que possa comprometer sua 
capacidade de pagamento, antecipando ações de cobrança. No processo de-
cisório, a quantidade e a qualidade das informações têm relação direta com a 
segurança da decisão. Enriquecer o universo de informações ou dados sobre 
cada crédito proporciona alcançar os níveis previstos de empréstimos, man-
tendo apropriados os padrões das operações, reduzindo os riscos a limites 
razoáveis, minimizando perdas, avaliando novas oportunidades de negócios 
e obtendo liquidez adequada. c) Risco de liquidez e de mercado. O Banco 
emprega uma política conservadora na administração da exposição de risco 
de mercado, supervisionando e controlando diariamente de forma eficaz cada 
fator de risco para identificar e quantificar as volatilidades e correlações que 
venham impactar a dinâmica do preço do ativo. Em relação ao risco de liqui-
dez a instituição mantém controle e acompanhamento das posições dos ativos 
negociáveis e dos passivos exigíveis, em consonância com o perfil operacional 
do Banco. d) Risco socioambiental. Os riscos socioambientais integram as 
variáveis ambientais aos negócios do Banco e determinam procedimentos e 
ações a serem observados em todas as etapas do relacionamento junto aos 
seus clientes. O principal objetivo é monitorar os impactos diretos e indiretos 
nas questões socioambientais, evitando a influência negativa ao desempenho 
e a reputação do Banco. 13. Índice de Basiléia. As instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen devem manter, perma-
nentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos da 
Resolução CMN nº. 4.192/2013 compatível com os riscos de suas atividades. 
O PR, totalizando o valor de R$ 26.706 (R$ 27.681 em 31.12.2020), encontra-
-se compatível com grau de risco da estrutura dos ativos em 31.12.2021, com 
percentual de índice de Basileia 89,82% (82,74% em 31.12.2020).

Luiz Eduardo Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Presidente
Elizabeth Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Vice-Presidente

José Mauro Barbosa - Diretor Executivo
Rogério Mattos Nogueira - Téc. Contabilidade - CRC-RJ n.º 051945/O-6 - 

CPF n.º 723.929.087-53.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES. Ilmos. Srs. Diretores 
e Acionistas do Banco Porto Real de Investimentos S/A. Porto Real - RJ. 
Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Porto Real 
de Investimentos S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Banco Porto Real de Investimentos S/A em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil – Bacen. Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor. A administração do Banco é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis. A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – Bacen e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o 
Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São 
Paulo, 01 de fevereiro de 2022. 

BINAH SP AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP 009.597/O-8

ISIDÉRIO DEUSDADO FERNANDES - CRC CT 1SP 165.075/O-2
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FUTURE LIVESTOCK BRAZIL S.A.
CNPJ sob o nº 38.234.733/0001-63

1ª Alteração do Contrato Social que transformou a sociedade em Sociedade Anônima, realizada em 10 de janeiro de 2022. 
FUTURE LIVESTOCK BRAZIL S.A., sociedade anônima de capital fechado, constituída na forma da lei, inscrita no CNPJ 
sob o nº 38.234.733/0001-63, devidamente registrada na JUCEMG sob o NIRE nº31300145115, com sede Cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Santa Fé, número 100, sala 203, bairro Sion, representada na forma de 
seu estatuto social e demais formalidades legais, em cumprimento as normas previstas, inclusive, mas não se limitando 
ao art. 94 da Lei 6.404/76 e posteriores alterações, torna pública o Instrumento Particular da 1ª Alteração do Contrato 
Social que transformou a sociedade em Sociedade Anônima de capital fechado, realizada em 10 de janeiro de 2022 
(devidamente protocolada na JUCEMG em 18/01/2022 e registrada na JUCEMG sob o nº 31300145115 em 11/02/2022), 
onde consta o Estatuto Social da Companhia, documentos estes que em conjunto formalizam e garantem a regularidade 
de constituição desta Cia., nos termos da lei estando assim cumpridas as formalidades legais. Publica-se o presente para 
fins da publicidade exigida por lei, estando apta a FUTURE LIVESTOCK BRAZIL S.A., na forma da lei e de seu estatuto 
social, para o regular exercício de suas atividades e objetivos sociais.
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Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

A EDTE aufere a sua receita em função da disponibilidade nas instalações sob sua operação. Os indicado-
res que demonstram a disponibilidade no exercício foram:
Dados operacionais: 2021 2020
 Disponibilidade (%) 100,00% 100,00%
A disponibilidade representa a proporção entre a quantidade de horas em que as funções de transmissão 
encontram-se disponíveis em um determinado período e o total de horas no período considerado.

Desempenho econômico-financeiro
As demonstrações contábeis apresentadas estão em conformidade com o padrão contábil estabelecido 

pelo International Accounting Standards Boards - IASB, e de acordo com a Lei 11.638/07, incluindo os 

pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s).

No exercício de 2021, os resultados da EDTE foram:

Regulatório Societário
Lucro líquido 62 51.106
EBITDA 66.973 126.737
Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos aos acionistas, funcionários, 
colaboradores, seguradoras, usuários, agentes financeiros e do setor elétrico, e a todos que direta ou 
indiretamente colaboraram para o êxito das atividades da EDTE. A Diretoria

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A. (“EDTE” ou “Compa-
nhia”) foi constituída em 19 de maio de 2016, com a finalidade de explorar ser-
viços de transmissão de energia elétrica, nos moldes definidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), correspondente ao Lote M do Leilão 
ANEEL nº 13/2015 - 1ª Etapa, cujo investimento previsto pela ANEEL é de 
R$367.948. Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua das 
Olimpíadas, 66 - 8º andar - Sala L - São Paulo - SP. A Companhia é controlada 
indireta da Alupar Investimento S.A. A EDTE possui o direito de explorar direta-
mente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Contrato de concessão

Número
Prazo  
(anos)

Vigência  
até RAP (*)

Índice de 
 correção

Data da  
entrada em 

 operação  
comercial

15/2016 30 2046 76.120 IPCA jan/20
(*) A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo Poder 
Concedente, a ANEEL e corrigida anualmente, para períodos definidos como 
ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano posterior, por meio 
de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL). A RAP informada está conforme Resolução Homologatória 
ANEEL nº 2.895 de 13/07/2021. RAP acrescida de PIS e COFINS, conforme 
definido contratualmente o valor será de R$83.879. O contrato de concessão 
estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão ao poder con-
cedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e 
avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida às 
transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao siste-
ma elétrico. Diante disso, a Administração da EDTE entende que ao final do 
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão 
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização des-
ses ativos encontra-se divulgada na nota explicativa “Ativo contratual da conces-
são”. 1.1 Impactos da COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Compa-
nhia: Diante da pandemia reportada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) relacionada à difusão da COVID-19, a Companhia adotou medidas de 
monitoramento e prevenção a fim de proteger seus colaboradores e comunida-
des em que atua, e visando manter a continuidade operacional de suas linhas 
de transmissão, observando as recomendações das autoridades sanitárias. A 
partir de 18 de outubro de 2021, os colaboradores do Escritório Corporativo ini-
ciaram a retomada do trabalho presencial na modalidade de escala híbrida e de 
forma flexível, seguindo um protocolo rigoroso de cuidados e prevenção à CO-
VID-19, cujas principais orientações são: revezamento de colaboradores(as) em 
regime de escala, sendo três dias de forma presencial e dois dias em home of-
fice (trabalho remoto); estabelecimento de horários flexíveis para jornada de 
trabalho e refeições; uso obrigatório de máscaras durante toda a interação pre-
sencial; testagem semanal no primeiro dia de trabalho no escritório; distancia-
mento das estações de trabalho e demais ambientes do escritório (copas, ba-
nheiros); restrições de utilização de salas de reunião e incentivo à realização de 
reuniões de forma virtual, e realização de treinamento específico sobre os cui-
dados e regras de comportamento esperado durante a retomada e enquanto 
perdurar o alerta contra a COVID-19. Adicionalmente, foram avaliados os possí-
veis impactos em relação aos saldos contábeis, divulgados a seguir: Em relação 
a seus investimentos, não foram identificadas desvalorização subsequente dos 
mesmos. A Companhia mitiga os riscos de volatilidade do mercado financeiro 
efetuando aplicações em investimentos que possuem remuneração fixa, tendo 
em vista seu perfil conservador. O negócio da Companhia apresenta receita 
previsível, reajustada pela inflação (IPCA) e de longo prazo, assegurada pelos 
modelos regulatórios do segmento de atuação, não apresentando risco de de-
manda. Desta forma, a administração da Companhia não considera que exista 
risco significativo de não realização de seus recebíveis. Com base na avaliação 
acima, em 31 de dezembro de 2021 e até a data de emissão dessas demons-
trações contábeis, não foram identificados impactos significativos aos negócios 
da Companhia que pudessem requerer divulgação.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 10 de março de 2022. 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As de-
monstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo, quando requerido pelas normas contábeis.  
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda 
funcional da EDTE. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. 2.4. Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: A preparação das demonstrações contábeis 
exige que a Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e determinam os valores registrados. A liquidação das transações que 
envolveu estas estimativas pode divergir significativamente dos valores registra-
dos nas demonstrações contábeis. Estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. Essas estimativas e premissas incluem: contabilização dos contratos de 
concessão, momento de reconhecimento do ativo contratual, determinação da 
margem de lucro, determinação das receitas de implementação da infraestrutu-
ra e de operação e manutenção, determinação da taxa de juros de desconto do 
ativo contratual, constituição de ativo ou passivo fiscal diferido, análise do risco 
de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, 
inclusive a provisão para riscos ambientais, fiscais, cíveis e trabalhistas. Conta-
bilização de contratos de concessão: Na contabilização dos contratos de con-
cessão, a EDTE efetua análises que envolvem o julgamento da administração, 
substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de con-
tratos de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de 
performance, entre receita de implementação da infraestrutura, receita de remu-
neração dos ativos de concessão e receita de operação e manutenção como 
ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A Administra-
ção da EDTE avalia o momento de reconhecimento do ativo contratual com 
base nas características econômicas do contrato de concessão, na medida em 
que satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmis-
são e na medida que incorre com os gastos de operação e manutenção, sendo 
a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é regis-
trado em contrapartida à  receita de infraestrutura, que é reconhecida na propor-
ção dos gastos incorridos, observando as margens de construção. Após a entra-
da em operação comercial inicia-se o reconhecimento da receita de O&M 

calculada levando em consideração os custos incorridos na realização da obri-
gação de desempenho, acrescidos de margem. A parcela do ativo contratual 
indenizável, existente é identificada quando a implementação da infraestrutura é 
finalizada. Determinação da margem de lucro: A margem de lucro é calculada 
para cada tipo de obrigação de performance. A margem de construção é deter-
minada em função das características e complexidade dos projetos, bem como 
da situação macroeconômica nos quais eles são estabelecidos, e consideram a 
ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos 
fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação 
da infraestrutura. A margem de construção é revisada anualmente, na entrada 
em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações relevantes na 
evolução da obra. A margem de operação e manutenção da infraestrutura de 
transmissão é determinada em função da observação de receita individual apli-
cados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a Companhia 
tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remuneração pela 
atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão. Determinação da 
taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual reflete 
a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/projeto e considera 
a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro do ativo 
contratual na data do início do contrato de concessão em função das caracterís-
ticas macroeconômicas alinhadas à  metodologia do Poder Concedente e a 
estrutura de custo capital individual dos projetos. Quando o Poder Concedente, 
por meio da Revisão Tarifária Periódica - RTP, revisa as receitas que a EDTE tem 
direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os 
fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como outras receitas (despesas) 
operacionais no resultado. Determinação das receitas de implementação de in-
fraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da 
infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os 
respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à 
medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empre-
endimento/projeto. Determinação das receitas de operação e manutenção: 
Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reco-
nhecida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando a margem de 
operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. PV (Parcela 
variável): A Companhia dispõe de um percentual, apurado com base nas PV’s 
históricas para cobrir os eventuais custos com perturbações no sistema elétrico.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Reconhecimento da receita: Os concessionários devem registrar e mensu-
rar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos técni-
cos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Finan-
ceiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As 
receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obriga-
ções de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando 
houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substân-
cia comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual 
terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: 
3.1.1 Receita de implementação de infraestrutura: Refere-se à receita relativa a 
obrigação de performance relacionada aos serviços de implementação da infra-
estrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações de transmissão de 
energia elétrica. Durante a fase de implantação, a receita é reconhecida pelo 
valor justo na proporção dos custos incorridos, corrigido pelo índice inflacionário 
e do diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Para estimar essa receita de 
implementação de infraestrutura, a Companhia utiliza um modelo que apura o 
custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente) e considera questões 
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo 
nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento 
e/ou acompanhamento da obra, além de determinadas despesas do exercício, 
por esse motivo os projetos embutem margem suficiente visando cobrir os cus-
tos em questão e também das contribuições e encargos regulatórios. 3.1.2 Re-
ceitas de remuneração dos ativos da concessão: Refere-se aos juros reconhe-
cidos pelo método linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos 
investimentos da infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades 
de cada projeto de reforço e de leilão. A taxa implícita busca precificar o compo-
nente financeiro do ativo contratual, que é registrada na rubrica “ativo contratual 
da concessão” e determinada na data de início de cada contrato de concessão. 
A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de 
caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: As receitas de operação e 
manutenção tem início após a fase de construção e são reconhecidas conforme 
parâmetros regulatórios definidos no contrato de concessão, as quais embutem 
margem suficiente para cobrir os custos dos serviços incorridos e também das 
contribuições e encargos regulatórios. As receitas com implementação da infra-
estrutura, receita de remuneração dos ativos de concessão e de operação e 
manutenção estão sujeitas a correção monetária pela variação do IPCA e ao 
diferimento das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, bem como 
Encargos Regulatórios (Reserva Global de Reversão “RGR” e Taxa de Fiscali-
zação do Serviço Público de Energia Elétrica “TFSEE”) registrados no passivo 
circulante e não circulante. 3.1.4 Receitas de juros: A receita de juros decorrente 
de aplicações financeiras é calculada com base na aplicação da taxa de juros 
efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 3.2 Ativo con-
tratual da concessão: Conforme previsto no contrato de concessão, o conces-
sionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, 
reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutu-
ra) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraes-
trutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A 
transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura 
durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao con-
cessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. 
Ocorre a cessão de posse desses bens, que são operados nas condições pre-
vistas no contrato de concessão, para realização dos serviços públicos, sendo 
os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo 
contrato. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satis-
faz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sen-
do a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 
operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e 
mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contrapres-
tação daquele mês é transferida para concessionárias e permissionárias. No 
cálculo do ativo contratual é estimado no início da concessão, considerando o 
prazo previsto no contrato e alterado em eventual prorrogação, sendo formado 
por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. Em caso de Revi-
são Tarifária Periódica (RTP), os recebimentos futuros são revistos e os fluxos 
do ativo contratual são mensurados novamente. Os fluxos de caixa são defini-
dos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as 
concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos 
usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura 
de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) 
geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de 
concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que 
representa o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada 

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Nota 31/12/2021 31/12/2020

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 5.433 10.418

Investimentos de curto prazo – 3.434

Contas a receber da concessão - 
 Concessionárias e permissionárias 5.622 7.381

Ativo contratual da concessão 5 68.778 62.874

Imposto de renda e contribuição 
social compensáveis 2.543 2.749

Outros tributos compensáveis 5 44

Outros ativos 597 795

82.978 87.695

Ativo não circulante

Contas a receber da concessão - 
 Concessionárias e permissionárias 373 370

Ativo contratual da concessão 5 697.462 637.008

Imobilizado 138 309

697.973 637.687

Total do ativo 780.951 725.382

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Passivo circulante
 Debêntures e arrendamento
  mercantil 6 (247) (319)
 Fornecedores 7 6.667 12.118
 Imposto de renda e contribuição
  social a pagar 31 855
 Outros tributos a pagar 1.621 1.610
 Dividendos a pagar 12.761 15.969
 Contribuições e encargos
  regulatórios diferidos 9 6.612 6.045
 Outros passivos 1.307 1.636

28.752 37.914
Passivo não circulante
 Debêntures e arrendamento
  mercantil 6 370.504 333.923
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 8 99.748 80.254
 Contribuições e encargos 
  regulatórios diferidos 9 67.047 61.236

537.299 475.413
Total do passivo 566.051 513.327
Patrimônio líquido
 Capital social 11 37.621 37.621
 Reservas de lucros 11 154.040 174.434
 Proposta de distribuição de
  dividendos adicionais 11 23.239 –
Total do patrimônio líquido 214.900 212.055

Total do passivo e do patrimônio líquido 780.951 725.382
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita de operação e manutenção 11.891 10.772
Receita de implementação de infraestrutura – 68.874
Remuneração do ativo contratual
 da concessão 120.270 77.981
(–) Parcela variável (30) (14)

Receita operacional líquida 12 132.131 157.613
Custo dos serviços prestados

Pessoal (1.587) (1.691)
Material e serviços de terceiros (898) (1.883)
Outros (414) (275)
Custo de implementação de
 infraestrutura 13 – (40.889)

Lucro bruto 129.232 112.875
(Despesas) Receitas operacionais

Pessoal e administradores (1.378) (1.173)
Material e serviços de terceiros (373) (225)
Depreciação e amortização (138) (32)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas (744) 2.338

(2.633) 908
Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro 126.599 113.783
Resultado financeiro

Receitas financeiras 14 382 539
Despesas financeiras 14 (56.308) (28.919)

Lucro antes da contribuição social e
 do imposto de renda 70.673 85.403
Imposto de renda e contribuição social

Correntes 15 (74) (1.597)
Diferidos 8 e 15 (19.493) (13.325)

Lucro líquido do exercício 51.106 70.481
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 51.106 70.481
Outros resultados abrangentes – –

Total do resultado abrangente do exercício 51.106 70.481
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Reserva de lucros

Capital 
 Social

Reserva  
legal

Reserva  
especial  

para  
incentivos  

fiscais

Reserva  
de lucros 
 a realizar

Reservas 
 de retenção 

 de lucros

Proposta de 
 distribuição  

de dividendos  
adicionais

Lucros  
Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 37.621 5.331 – – 124.591 – – 167.543
Lucro líquido do exercício – – – – – – 70.481 70.481
Destinação Proposta à A.G.O.:

Reserva legal – 2.193 – – – – (2.193) –
Incentivo fiscal – – 4.411 – – – (4.411) –
Dividendos intermediários – – – – (10.000) – – (10.000)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (15.969) (15.969)
Reserva de retenção de lucros – – – – 47.908 – (47.908) –

Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.621 7.524 4.411 – 162.499 – – 212.055
Pagamento de dividendos sobre lucros 
 retidos – – – – (35.500) – – (35.500)
Proposta da administração para transferir o
 saldo da reserva de retenção de lucros 
  para reserva de lucros a realizar – – – 126.999 (126.999) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.106 51.106
Destinação Proposta à A.G.O.:

Incentivo fiscal – – 64 – – – (64) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (12.761) (12.761)
Dividendos adicionais propostos – – – – – 23.239 (23.239) –
Reserva de lucros a realizar – – – 15.042 – – (15.042) –

Saldo em 31 de dezembro de 2021 37.621 7.524 4.475 142.041 – 23.239 – 214.900
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

projeto da Companhia, que é de 9,01% a.a; e (ii) atualizado pelo IPCA. A remu-
neração recebida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com 
base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identi-
ficáveis separadamente. Os ativos da concessão são classificados como: Con-
tas a receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: Após o térmi-
no da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém a 
infraestrutura, mensalmente, a parcela do ativo contratual equivalente à contra-
prestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de cons-
truir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada em conces-
sionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem do tempo será 
requerida para que o referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo 
são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos financeiros: Ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos 
não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Equivalentes 
de caixa e investimentos de curto prazo são classificados como “valor justo por 
meio do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indicadores de 
redução ao valor recuperável ao final do exercício. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva de perda após 
seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao provável valor de 
realização de ativos: A Administração da EDTE revisa anualmente o valor con-
tábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a EDTE não identificou nenhum indicador, por meio de informações extra-
ídas de fontes internas e externas, relacionado a perdas por redução ao prová-
vel valor de recuperação dos ativos. 3.5 Passivos financeiros: Todos os passi-
vos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Após o reconhecimento inicial, debêntures e arrendamentos contraí-
dos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros - Apresen-
tação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no ba-
lanço patrimonial somente se houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensa-
ção, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7 Encargos 
regulatórios: Os encargos regulatórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Minis-
tério de Minas e Energias (MME), são programas de reinvestimento exigidos 
pela ANEEL para as concessionárias transmissoras e geradoras de energia 
elétrica, que estão obrigadas a destinar 1% de sua receita operacional líquida 
para esses programas. A Reserva Global de Reversão (RGR) é um encargo do 
setor elétrico pago mensalmente pelas concessionárias de energia elétrica, com 
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços 
públicos de energia elétrica, sendo que seu valor anual equivale a 2,6% da RAP. 
E os valores da Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica 
(TFSEE), são incidentes sobre a transmissão de energia elétrica e são equiva-
lentes a 0,4% da RAP. Estes saldos estão refletidos no passivo circulante e não 
circulante na rubrica “Contribuições e encargos regulatórios diferidos”, o valor 
destinado a esses programas, conforme período previsto para a realização dos 
investimentos. 3.8 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a EDTE 
possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento 
passado, cuja liquidação seja considerada como mais provável e seu montante 
possa ser estimado de forma confiável. 3.8.1 Provisões para demandas judiciais 
e administrativas: As provisões para demandas judiciais e administrativas são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas nos pro-
cessos ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 3.9 Arrendamentos: A EDTE avalia, na data de início do 
contrato aluguel, serviços prestados, entre outros, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Caso o contrato aten-
da a esses requisitos, a EDTE reconhece um ativo de direito de uso e um pas-
sivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo me-
nos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado 
por certas remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calcu-
lada pelo método linear pelo prazo remanescente de cada contrato. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamen-
tos futuros do arrendamento, descontados a uma taxa de juros incremental no 
arrendamento. 3.10 Tributação: 3.10.1. Tributos sobre a receita: As receitas da 
EDTE estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,6%; 3.10.2. Imposto de 
renda e contribuição social: Correntes: O imposto de renda e a contribuição so-
cial da EDTE são calculados pelo regime de lucro real. A EDTE possui incentivo 
fiscal aprovado pela SUDENE pelo prazo de até 31 de dezembro de 2029, que 
consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base 
no lucro da exploração. 3.10.3. Tributos sobre a receita Diferidos: Tributos diferi-
dos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os usa-
dos para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais diferidos no exer-
cício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Tributos diferidos passivos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo li-
quidado, com base nas alíquotas de tributos (e lei tributária) vigentes na data do 
balanço. 3.11 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primei-
ra vez em 2021: A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2021 as normas 
abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações contábeis indivi- 
duais e consolidadas. • Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 
(R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Alterações no CPC 
06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários  
em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021.  
3.12 Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações contábeis da EDTE, estão descritas a seguir.  
A EDTE pretende adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se 
aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem em vigor. A Companhia 
ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais impactos decorrentes da 
adoção das referidas normas. • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante. As alterações serão válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2: Divulgação de políticas contábeis. As alterações são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 111 62
Aplicações financeiras 5.322 10.356

5.433 10.418
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e referem-se substancialmente à 
certificados de depósitos bancários, fundos de investimento em renda fixa, com 
liquidez imediata e aplicações financeiras automáticas, que são vinculadas a 
conta corrente, onde a remuneração efetiva dependerá do prazo total pelo qual 
os recursos permanecem aplicados, considerando que a administração registra 
essas aplicações pelo percentual de rendimento auferido, portanto sem risco de 
variação significativa do valor em caso de resgate antecipado. As aplicações 
financeiras possuem remuneração pela variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, em média, a 95,75% do CDI em 31 de dezembro de 2021 
(92,57% do CDI em 31 de dezembro de 2020).

EDTE - Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 24.870.962/0001-60

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes da contribuição social
 e imposto de renda 70.673 85.403
Itens que não afetam as disponibilidades
Depreciação e amortização 138 32
Juros e variação monetária 56.028 28.661
Baixa de ativos 61 –
Contribuições e encargos regulatórios diferidos 6.378 13.281

133.278 127.377
(Aumento) redução no ativo
Contas a receber da concessão - Concessionárias
 e permissionárias 1.756 (9.287)
Ativo contratual da concessão (66.358) (100.237)
Imposto de renda e contribuição social compensáveis 245 11
Outros ativos 198 (529)

(64.159) (110.042)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (5.451) (19.199)
Tributos e contribuições sociais a recolher (52) (731)
Outros passivos (540) (3.408)
Pagamento de Imposto de renda e 
 contribuição social (835) (1.618)

(6.878) (24.956)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 62.241 (7.621)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Resgates de investimentos curto prazo 3.434 44.855
Aplicações no imobilizado (28) (50)

Caixa líquido proveniente das atividades de
  investimentos 3.406 44.805
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de dividendos (51.469) (10.000)
Amortização de juros de debêntures e 
 arrendamento mercantil (19.163) (17.309)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamentos (70.632) (27.309)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes
  de caixa (4.985) 9.875
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 10.418 543
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5.433 10.418

Aumento (redução) no caixa e equivalentes
 de caixa (4.985) 9.875

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

5. ATIVO CONTRATUAL DA CONCESSÃO

Movimentação do ativo contratual da concessão:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 597.650
 Receita de operação e manutenção 12.044
 Remuneração do ativo contratual da concessão 86.416
 Receita de implementação de infraestrutura 76.407
 (–) Parcela variável (16)
 Realização do ativo contratual (recebimento) (72.619)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 699.882
 Receita de operação e manutenção 13.228
 Remuneração do ativo contratual da concessão 133.789
 (–) Parcela variável (33)
 Realização do ativo contratual (recebimento) (80.626)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 766.240
Ativo contratual da concessão - circulante 68.778
Ativo contratual da concessão - não circulante 697.462
Total circulante e não circulante 766.240
O ativo contratual da concessão inclui os valores a receber decorrentes da 
implantação de infraestrutura, da receita de remuneração dos ativos de 
concessão e da operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável, 
referente ao montante que o concessionário terá direito quando do término do 
contrato de concessão. A EDTE considera que o valor da indenização a que terá 
direito deve corresponder ao valor novo de reposição ajustado pela depreciação 
acumulada de cada item. As contabilizações de adições subsequentes ao ativo 
contratual somente ocorrerão quando da implantação da infraestrutura 
relacionada com ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente 
potencial de geração de receita adicional.

6. DEBÊNTURES E ARRENDAMENTO MERCANTIL

31/12/2021 31/12/2020

Circulante
Não  

Circulante

Encargos
Custos de  
transação Principal Total Total

Debêntures 2ª 
 emissão 927 (1.242) 370.439 370.124 333.300
Arrendamento 
 mercantil – 68 65 133 304

927 (1.174) 370.504 370.257 333.604
O saldo de principal da dívida de longo prazo encontra-se líquido de custos a 
amortizar no montante de R$6.378 (R$7.620 em 31 de dezembro de 2020).
Debêntures 2ª emissão: Em dezembro de 2018, a EDTE emitiu debêntures, no 
valor de R$315.000, com prazo de vigência de 10 anos. A tabela a seguir apre-
senta as condições contratadas da debênture da EDTE:

Condições contratadas

Financia-
dores/
credores

Data da 
Contra-

tação
Venci- 
mento

Principal  
contra- 

tado
Taxa 
a.a.  

Periodi- 
cidade  

da amor- 
tização  

Inde- 
xador

Juros  
(%) Principal Encargos

Debêntu-
res 2ª 
emissão dez/18 dez/28 315.000 IPCA 5,2939% Semestral Semestral
O custo de captação é amortizado pelo método dos juros efetivos e se encerra 
no prazo de vencimento das debêntures. As obrigações contratuais previstas no 
contrato preveem a manutenção de índices financeiros pela Alupar Investimento 
S.A. Durante o prazo da vigência das debêntures será: Dívida Líquida Consoli-
dada/EBITDA Ajustado menor ou igual a (i) 4,00x para 2020 a 2022; (ii) 3,75x 
para 2023; e (iii) 3,50x para 2024 a 2028. A Administração da EDTE mantém o 
acompanhamento de todas as obrigações definidas em contrato. O custo de 
captação é amortizado pelo prazo das debêntures. Em 31 de dezembro de 
2021, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.  
Os vencimentos anuais das debêntures do não circulante são como segue:
2023 8.181
2024 40.148
2025 42.143
2026 44.909
2027 47.315
Após 2027 187.808

370.504
A movimentação do saldo é conforme segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 317.830
Ingresso de dívidas 334
Juros e variação monetária 32.792
Amortização do principal e dos juros (17.352)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 333.604
Juros e variação monetária 55.816
Amortização do principal e dos juros (19.163)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 370.257

7. FORNECEDORES

Inclui obrigações com a aquisição de máquinas, equipamentos, materiais e 
serviços relacionadas a implantação do empreendimento no montante de 
R$6.667 em 31 de dezembro de 2021 (R$12.118 em 31 dezembro de 2020).

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem 
substancialmente da diferença entre as receitas recebidas (base fiscal) e o 
reconhecimento de receitas (base contábil) conforme o CPC 47 - receita de 
contrato com cliente, a ICPC 01 (R1) - interpretação contratos de concessão, 
OCPC 05 - orientação contratos de concessão e CPC 06 (R2) - arrendamentos 
, mensurados pelas alíquotas aplicáveis nos períodos nos quais se espera que 
o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no final de cada exercício.

31/12/2019

Reco- 
nhecido 

 no  
resultado 31/12/2020

Reco-
nhecido 

no  
resultado 31/12/2021

Passivo fiscal 
 diferido
Diferimento do 
 lucro da constru-
  ção conforme
   art. 84 inciso II 
    IN nº 1515/14 12.119 7.448 19.567 7.023 26.598
CPC 47 54.810 5.877 60.687 12.471 73.158
IRPJ e CSLL 
 diferidos, líquido 66.929 13.325 80.254 19.493 99.748

9. CONTRIBUIÇÕES E ENCARGOS REGULATÓRIOS DIFERIDOS

O diferimento das contribuições sociais e encargos regulatórios é relativo à diferen-
ça temporária das receitas de infraestrutura e remuneração do ativo de concessão 
apurada sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil.

31/12/2021 31/12/2020
PIS e COFINS diferidos 70.877 64.740
Taxa de fiscalização - ANEEL diferido 2.782 2.541

73.659 67.281
Passivo circulante 6.612 6.045
Passivo não circulante 67.047 61.236

10. PROVISÕES PARA DEMANDAS JUDICIAIS

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui demandas 
judiciais e administrativas classificados como probabilidade de perda “provável”, 
por isso, não contabilizou qualquer provisão. Adicionalmente, com base no 
parecer dos advogados externos e internos, em 31 de dezembro de 2021 não 
houve contingências com perda classificada como “possível” (R$922 referente à 
processo regulatório em 31 de dezembro de 2020).
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da
EDTE - Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da EDTE - Empresa Dia-
mantina de Transmissão de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aque-
les que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nos-
sa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressa-
mos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a 
descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comen-
tários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as respon-
sabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em relação a esse 
principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução 
de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, for-
necem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contá-
beis da Companhia. Mensuração do ativo contratual: Conforme divulgado na 
nota explicativa 3.2 às demonstrações contábeis, a Companhia avalia que mes-
mo após a conclusão da fase de construção da infraestrutura de transmissão, 
segue existindo um ativo contratual pela contrapartida da receita de infraestrutu-
ra, uma vez que é necessária a satisfação da obrigação de operar e manter a 
infraestrutura de transmissão para que a Companhia passe a ter um direito in-
condicional de receber caixa. Conforme divulgado na nota explicativa 5, em  

31 de dezembro de 2021, o saldo do ativo contratual da Companhia era de R$ 
766.240 mil. O ativo contratual refere-se ao direito da Companhia à contrapres-
tação em decorrência dos investimentos realizados na construção da infraestru-
tura das linhas de transmissão, incluindo margem de construção, indenização 
pelos ativos não amortizados ao final da concessão e receita de remuneração 
dos ativos da concessão. O reconhecimento do ativo contratual e da receita da 
Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente (IFRS15 
- Revenue from contract with customer), conforme divulgado na nota explicativa 
2.4, requer o exercício de julgamento significativo sobre o momento em que o 
cliente obtém o controle sobre o direito de uso dos ativos. Adicionalmente, a 
mensuração do progresso da Companhia em relação ao cumprimento da obri-
gação de performance satisfeita ao longo do tempo requer também o uso de 
estimativas e julgamentos significativos pela diretoria para estimar os esforços 
ou insumos necessários para o cumprimento da obrigação de performance, tais 
como materiais e mão de obra e margens de lucros esperada em cada obriga-
ção de performance identificada e as projeções das receitas esperadas. Final-
mente, por se tratar de um contrato de longo prazo, a identificação da taxa de 
desconto que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebi-
mento futuro também requer o uso de julgamento por parte da diretoria. Devido 
à relevância dos valores e do julgamento significativo envolvido, consideramos a 
mensuração do ativo contratual e das respectivas receitas como um assunto 
significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assun-
to: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: i) a avaliação 
dos procedimentos relacionados aos gastos realizados para execução do con-
trato; (ii) análise da determinação de margem nos projetos em construção, rela-
cionado aos novos contratos de concessão, e aos projetos de reforços e melho-
rias das instalações de transmissão de energia elétrica já existentes, verificando 
a metodologia e as premissas adotadas pela Companhia, para estimar o custo 
total de construção, e o valor presente dos fluxos de recebimento futuro, descon-
tado a taxa de juros implícita que representa o componente financeiro embutido 
no fluxo de recebimentos; (iii) com o auxílio de especialistas em modelagem fi-
nanceira, análise da metodologia e dos cálculos para determinar a referida taxa 
implícita de desconto; (iv) análise do contrato de concessão e seus aditivos para 
identificar as obrigações de performance previstas contratualmente, além de 
aspectos relacionados aos componentes variáveis, aplicáveis ao preço do con-
trato; (v) análise do enquadramento da infraestrutura já construída no conceito 
de ativo contratual; (vi) análise da atribuição de receita a cada uma das obriga-
ções de performance presentes nos contratos de concessão; (vii) análise de 
eventual risco de penalizações por atrasos na construção ou indisponibilidade; 
(viii) análise da eventual existência de contrato oneroso; (ix) análise dos impac-
tos oriundos da Revisão Tarifária Periódica (RTP), por meio de inspeção das 
notas técnicas e consultas públicas emitidas pelo órgão regulador, recálculo do 
valor presente do fluxo contratual dos ativos da concessão, com base na nova 
Receita Anual Permitida (RAP) e verificação das glosas de projetos e das bases 
de remuneração; (x) avaliação dos seguintes aspectos relacionados aos proje-
tos de construção: (a) análise do cumprimento do cronograma físico das obras 

em andamento, bem como a verificação da existência ou não de itens anormais 
ao cronograma físico atualizado da obra, com possíveis alterações de projeto, 
ou mudanças de fornecedores que possam gerar custos não capturados pelos 
controles internos da Companhia; (b) avaliação das variações entre o orçamen-
to inicial e orçamento atualizado das obras em andamento, e as justificativas 
apresentadas pela gestão da obra para os desvios; e (c) caso aplicável, verifica-
ção de indícios de suficiência dos custos a incorrer, para conclusão das etapas 
construtivas do empreendimento; (xi) análises das comunicações com órgãos 
reguladores relacionadas à atividade de transmissão de energia elétrica e de 
mercado de valores mobiliários; e (xii) a avaliação das divulgações efetuadas 
pela Companhia nas demonstrações contábeis. Baseados no resultado dos pro-
cedimentos de auditoria efetuados sobre a mensuração do ativo contratual da 
Companhia, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos 
que os critérios e premissas adotados pela diretoria na determinação do ativo 
contratual e das respectivas receitas, assim como as divulgações nas notas 
explicativas 2.4, 3.2 e 5 são aceitáveis, no contexto das demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela dire-
toria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade ope-racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.

São Paulo, 10 de março de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Eduardo Wellichen
 Contador-CRC-1SP184050/O-6

EDTE - Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A. - CNPJ nº 24.870.962/0001-60

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

11.1. Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 é de R$37.621, representado por 1.218.126 ações ordinárias, sem valor 
nominal.

Quantidade de ações
Integralizadas % do capital

Ordinárias Votante Total
Empresa Norte de Transmissão de 
 Energia S.A. 610.282 50,10% 50,10%
Transmissora Aliança de Energia 
 Elétrica S.A. 303.922 24,95% 24,95%
Perfin Apollo Energia Fundo de Investi-
 mento em Participações em Infra-
  estrutura 303.922 24,95% 24,95%

1.218.126 100,00% 100,00%
11.2. Reservas de lucros: 11.2.1. Reserva legal: A reserva legal é calculada 
com base em 5% do lucro líquido conforme previsto na legislação em vigor, 
limitada a 20% do capital social. Este limite foi atingido em 2020. O saldo em  
31 de dezembro de 2021 é de R$7.524 (R$7.524 em 31 de dezembro de 2020). 
11.2.2. Reserva de incentivo fiscal: Em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC 
07, o valor correspondente ao incentivo SUDENE (Decreto nº 4.212/2002) 
apurado na vigência da Lei e contabilizado no resultado do exercício, sendo 
posteriormente transferido para reserva de lucro de incentivo fiscal e pode ser 
utilizado somente para aumento de capital social ou para eventual absorção de 
prejuízos contábeis, conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do IR.  
O saldo em 31 de dezembro de 2021 é de R$4.475 (R$4.411 em  
31 de dezembro de 2020). 11.2.3. Reserva de retenção de lucros: Os valores 
mantidos em reserva de retenção de lucros serão distribuídos conforme 
deliberação dos Acionistas e disponibilidade de caixa da Companhia. O saldo 
em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 162.499. 11.2.4. Reserva de lucros a 
realizar: A Administração encaminhará à Assembleia Geral Ordinária a proposta 
de destinação de (R$142.041) da rubrica reserva de retenção de lucros, que 
não foi realizada financeiramente, para a rubrica reserva de lucros a realizar. 
Essa parcela advém substancialmente da contabilização de ativos e passivos, 
cujos prazo de realização financeira ocorrerão em exercícios futuros. Dessa 
forma, os valores mantidos nessa rubrica serão distribuídos conforme 
deliberação dos Acionistas e realização financeiras dos saldos de ativo 
contratual e, consequente geração de caixa pela Companhia. O saldo em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$142.041. 11.3. Destinação do resultado: De acordo 
com o Estatuto Social da EDTE, os acionistas terão direito a receber como 
dividendo mínimo obrigatório não cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 51.106 70.481
Incentivo fiscal (64) (4.411)
Constituição da reserva legal (*) – (2.193)
Base de cálculo de dividendos 51.042 63.877
Dividendos mínimos obrigatórios (12.761) (15.969)
Dividendos adicionais propostos (23.239) –
Reserva de lucros a realizar (15.042) –
Reserva de retenção de lucros – (47.908)
Saldo de lucros acumulados – –

(*) A reserva legal atingiu o limite de 20% do capital social, portanto não houve 

constituição no exercício de 2021.

12. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta 146.984 174.851
Receita de operação e manutenção 13.228 11.950
Receita de implementação de infraestrutura – 76.407
Remuneração do ativo contratual da concessão 133.789 86.510
(–) Parcela variável (33) (16)
Deduções da receita operacional (14.853) (17.238)
PIS (2.425) (2.885)
COFINS (11.171) (13.289)
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (722) (650)
Taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica 
- TFSEE (535) (414)
Receita operacional líquida 132.131 157.613

13. CUSTO DE IMPLEMENTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA

31/12/2021 31/12/2020
Pessoal – (1.203)
Serviços – (35.273)
Máquinas e equipamentos – 1.332
Servidão – (60)
Outros – (5.813)
Juros capitalizados (*) – 128

– (40.889)

(*) Os juros capitalizados encontram-se líquidos das receitas financeiras no 

montante de R$ 130.

14. RESULTADO FINANCEIRO
31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras 382 539
Receita de aplicações financeiras 291 461
Juros ativos 28 6
Outras receitas financeiras 63 72
Despesas financeiras (56.308) (28.919)
Encargos sobre debêntures e 
 arrendamento mercantil (*) (55.816) (28.660)
Variação monetária (212) (1)
Outras despesas financeiras (280) (258)
Resultado financeiro líquido (55.926) (28.380)
(*) Os Encargos sobre debêntures encontram-se líquidos dos custos de constru-
ção capitalizados no montante de R$ 4.132.

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição debitada em resultado 
é demonstrada como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 70.673 85.403
Alíquota fiscal 34% 34%

24.029 29.037
Efeitos CPC 47 - IN 1753/2017 (15.449) (13.198)
(+) Adição de ajuste a valor presente - IN 1515 22.257 17.180
(–) Exclusão de “AVP” - Art. 84 da IN 1515, 
 de novembro 2014 (30.668) (27.200)
Despesas e provisões indedutíveis (8) 212
Outras (24) (23)

137 6.008
Constituição de passivo (ativo) tributário diferido 19.493 13.325
Incentivo Fiscal (63) (4.411)
Imposto de renda e contribuição social no resultado 19.567 14.922
Imposto de renda e contribuição social correntes (74) (1.597)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (19.493) (13.325)
Taxa efetiva 27,69% 17,47%
16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se de seus 
correspondentes valores de mercado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
EDTE não tinha contratos em aberto envolvendo operações com derivativos.  
a) Classificação dos instrumentos financeiros: • Caixa e bancos são classificados 

como pelo custo amortizado: • Equivalentes de caixa são classificados como 
valor justo por meio do resultado: • Contas a receber da concessão - 
Concessionárias e permissionárias são classificados como pelo custo 
amortizado: • Debêntures e arrendamento mercantil, líquidos dos custos a 
amortizar, e fornecedores são classificados como outros passivos financeiros e 
mensurados pelo custo amortizado. b) Hierarquia do valor justo: A EDTE utiliza 
a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos 
financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I - preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II - outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente; e • Nível III - técnicas que usam 
dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam 
baseados em dados observáveis no mercado. Durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2021, não houve transferências decorrentes de avaliações 
de valor justo entre os níveis I e II, nem para dentro ou fora do nível III. A EDTE 
classifica os saldos de equivalentes de caixa como nível II. c) Gerenciamento de 
riscos: Os principais fatores de risco inerentes às operações da EDTE podem 
ser assim identificados: • Risco de crédito - a EDTE mantém contrato com o 
Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros 
agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 
aproximadamente 1.200 usuários, com cláusula de garantia bancária. 
Igualmente, a EDTE mantém contratos regulando a prestação de seus serviços 
nas demais instalações de transmissão - DIT e também com cláusula de 
garantia bancária; • Risco de preço - as receitas da EDTE, são, nos termos do 
contrato de concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do 
IPCA; • Risco de taxas de juros - a atualização dos contratos de debêntures da 
EDTE está vinculada a variação do CDI; • Risco de liquidez - a principal fonte de 
caixa da EDTE é proveniente de suas operações, principalmente do uso do seu 
sistema de transmissão de energia elétrica por outras concessionárias e 
agentes do setor. Seu montante anual, representado pela RAP vinculada às 
instalações de rede básica e demais instalações de transmissão - DIT é definida, 
nos termos da legislação vigente, pela ANEEL. A Administração da Companhia 
não considera relevante sua exposição aos riscos acima uma vez que monitora 
o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação que julgue adequados para a continuação do negócio. Adicionalmente, 
variações relevantes nos indexadores que definem as taxas de juros dos 
financiamentos da Companhia são amenizadas pelo fato do faturamento da 
Companhia também estar atrelado a índices inflacionários e, portanto, não 
apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade.

17. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A EDTE oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: 
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de 
previdência privada de contribuição definida. Não existem benefícios pós-
emprego e pagamento baseado em ações.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ: 28.052.123/0001-95 - NIRE: 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Abril de 2021
(Lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 20 de abril de 2021, às 18h20min, por conferência eletrônica, 
na sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP: 04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro 
instrumento convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 
3) Ordem do Dia: (i) Consignar a renúncia do Sr. Fabio Antunes Fernandes, membro suplente do 
Conselho de Administração da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A. (“TAESA”); (ii) Deliberar sobre a eleição do Sr. Erik da Costa Breyer, como membro titular 
do Conselho de Administração da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2023; 
(iii) Deliberar sobre a eleição do Sr. Luis Alessandro Alves, como membro titular do Conselho de 
Administração da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
(“TAESA”) para o mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2023; (iv) Deliberar sobre a 
eleição do Sr. Leonardo Bonorino Gonçalves, como membro suplente do Conselho de Administração 
da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o 
mandato unificado até a Assembieia Geral Ordinária de 2023. 4) Presenças: Acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença 
de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, que 
indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes 
deliberações: (i) Consignar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, o pedido de renúncia 
do Sr. Fabio Antunes Fernandes, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG número 07666488-7, expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 934.908.017-68, com 
domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no 
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, datado de 20 de abril de 2021, do cargo de 
membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, devidamente eleito em 29 de maio de 
2020. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição do novo Membro 
Titular do Conselho de Administração, indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica 
S.A. (“TAESA”), quem seja, Sr. Erik da Costa Breyer, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador 
da cédula de identidade RG nº 078438744-DICRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 955.093.217-68, com 
domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no 
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração 
toma posse em seu cargo nesta data, conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de 
Desimpedimento do novo Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da 
Companhia. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 
2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses daquele ano. (iii) Aprovar, por unanimidade 
de votos das acionistas presentes, a eleição do novo Membro Titular do Conselho de Administração, 
indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), quem seja, Sr. Luís 
Alessandro Alves, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 
20061076 - SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 144.518.308-00, com domicílio profissional na Praça 
XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração toma posse em seu cargo 
nesta data, conforme respectivo Termos de Posse. A Declaração de Desimpedimento do novo 
Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. O Conselheiro ora 
eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 
(quatro) primeiros meses daquele ano. (iv) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, 
a eleição do novo Membro Suplente do Conselho de Administração, indicado pela acionista 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), quem seja, Sr. Leonardo Bonorino 
Gonçalves, brasileiro, casado, bacharel em arquitetura, portador da cédula de identidade RG nº 
095548905-IFPRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 025.241.117-09, com domicílio profissional na Praça 
XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração toma posse em seu cargo 
nesta data, conforme respectivo Termos de Posse. A Declaração de Desimpedimento do novo 
Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. O Conselheiro ora 
eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 
(quatro) primeiros meses daquele ano. 7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de 
suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-
se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes na 
reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; e Edwaldo 
Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., por seus 
Diretores, Srs. Marco Antonio Resende Faria e Fábio Antunes Fernandes; e CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus Diretores, Srs. Rui Chammas e Alessandro Gregori 
Filho. Certifico que a presente ata é cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio. São Paulo/
SP, 20 de abril de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 278.312/21-4 em 
15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ/MF: 28.052.123/0001-95 - NIRE: 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 06 de Maio de 2021
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 06 de maio de 2021, às 17h00m, na sede social da Interligação 
Elétrica Ivaí S.A., (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, 
conjunto 503, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 
2) Convocação: Dispensada a publicação do respectivo Edital de Convocação, em conformidade com o 
disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76, tento em vista a totalidade dos acionistas presentes. 
3) Ordem do Dia: (i) Exame e Deliberação sobre as contas dos administradores, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) Deliberar sobre (a) a destinação do lucro 
líquido do exercício social de 2020; (iii) Aprovação do montante anual global da remuneração dos 
administradores de 2021. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
Presentes, outrossim, o Sr. Fulvio Carvalho (CRC-SP-294991/O-4), pela Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S., e o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, como representante da administração da Companhia. 
5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo 
Oliveira Lippe, para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Aprovar, 
por unanimidade de votos dos acionistas presentes, e sem ressalvas, as contas dos administradores, o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social de 
2020, devidamente publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal Diário Comerciai, na 
edição de 31 de março de 2021, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes (Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S.), datado de 09 de março de 2021, referente ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2020, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. (i) Aprovar, por 
unanimidade de votos dos acionistas presentes, a Proposta apresentada pelo Conselho de Administração 
da Companhia relativa à Destinação do Lucro Líquido referente ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2020, no valor de R$199.301.387,02 (cento e noventa e nove milhões, trezentos e um mil, trezentos e 
oitenta e sete reais e dois centavos), e aprovar a destinação deste Lucro Líquido para serem distribuídos da 
seguinte forma: a) R$9.965.069,35 (nove milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, sessenta e nove reais 
e onze centavos), como constituição de Reserva Legal, equivalente a 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido 
do referido exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei número 6.404/76; b) R$47.334.079,42 (quarenta 
e sete milhões, trezentos e trinta e quatro mil, setenta e nove reais e quarenta e dois centavos) como 
dividendos mínimos obrigatórios no montante de 25% do lucro líquido, descontando a reserva legal, nos 
termos do artigo 202 da Lei número 6.404/76, sendo constituída reserva especial de lucros a realizar para 
futura distribuição. c) R$142.002.238,25 (cento e quarenta e dois milhões, dois mil, duzentos e trinta e oito 
reais e vinte e cinco centavos), como constituição de Reserva de Retenção de Lucros. A criação desta 
reserva justifica-se na medida em que a realização do lucro desta operação ocorrerá em exercícios futuros. 
Uma vez realizado, caso a reserva não seja absorvida por prejuízos posteriores, a Companhia destinará seu 
saldo para aumento de capital, distribuição de dividendo ou constituição de outras reservas de lucros, 
observadas as propostas da administração a serem feitas oportunamente. (ii) Aprovar, por unanimidade de 
votos dos acionistas presentes, o Montante Anual Global da remuneração dos Administradores da 
Companhia para o ano-exercício 2021 no valor de até R$694.357,97 (seiscentos e noventa e quatro mil, 
trezentos e cinquenta e sete reais, cinquenta e sete centavos) dos custos da estrutura de administração 
compartilhada entre os empreendimentos Interligação Elétrica Aimorés S.A., Interligação Elétrica Paraguaçu 
S.A. e Interligação Elétrica Ivaí S.A., conforme critério de rateio aprovado pela ANEEL, sendo que estes 
recursos deverão ser destinados à remuneração da Diretoria da Companhia e aos gastos de deslocamento 
e hospedagem dos Conselheiros. Nos termos do plano de negócios aprovado pelos acionistas, não sendo 
considerada nenhuma remuneração aos Conselheiros titulares e suplentes. 7) Documentos: Todos os 
documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados 
na sede da Companhia. 8) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. 
Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas 
presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, São Paulo, 6 de maio de 2021. 9) Assinaturas: Mesa: Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A., por seus diretores Marco Antonio Rezende Faria e Fábio Antunes Fernandes; 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus diretores Rui Chammas e 
Carisa Santos Portela Cristal. Auditor Independente: Ernst & Young Auditores Independentes S.S. por Sr. 
Fulvio Carvalho (CRC-SP 294991/O-4). Representante da Companhia: Edwaldo Oliveira Lippe. Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio. São Paulo, 6 de maio de 2021. 
Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 266.476/21-1 em 07/06/2021. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ: 28.052.123/0001-95 - NIRE: 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Junho de 2021
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130,parágrafo 1º da Lei n° 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 25 de junho de 2021, às 09h30min, por conferência eletrônica, na 
sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento 
convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia:  
(i) Consignar a renúncia do Sr. Alessandro Gregori Filho, membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”); (ii) Deliberar sobre a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, como membro titular do 
Conselho de Administração da Companhia indicada pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”) para o mandato unificado até a Assembleia Gerai Ordinária de 2023.  
4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 6) Deliberações: 
Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Consignar, por unanimidade de votos das acionistas 
presentes, o pedido de renúncia do Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador 
da cédula de identidade RG n° 29.633.305-0, emitida pela SSP/SP em 01/08/2018, inscrito no CPF/MF sob 
o n° 286.054.178-03, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Bairro Vila Gertrudes, Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, datado de 30 de abril de 2021 com efeitos a partir de 15 de 
maio de 2021, do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, devidamente 
eleito em 29 de maio de 2020. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição da 
nova Membro Titular do Conselho de Administração, indicada pela acionista CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”), quem seja, Sra. Carisa Santos Portela Cristal, 
brasileira, casada, bacharela em Ciências Contábeis, portadora da cédula de identidade RG nº 26524221 
SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Pauio/SP, com 
domicílio profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, 
São Paulo - SP, CEP 04794-000. A nova Membro Titular do Conselho de Administração toma posse em seu 
cargo nesta data, conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de Desimpedimento da nova 
Conselheira assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. A Conselheira ora 
eleita terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos  
4 (quatro) primeiros meses daquele ano. 7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de 
suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a 
saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica. Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas 
Presentes: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.; CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista. JUCESP nº 359.466/21-7 em 28/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ/MF 28.052.123/0001-95 - NIRE: 35.3.0050526-3

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, Realizada em 15 de Julho de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de julho de 2021, a partir das 19:00 horas, de forma virtual 
através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Wagner Yuji Okada, Erik da 
Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: 
(i) Consignar a renúncia do Sr. Luiz Roberto de Azevedo do cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); 
(ii) Deliberar sobre a eleição do Sr. José Cherem Pinto para o cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
com mandato até dia 23 de julho de 2023, indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições 
do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Consignar, o pedido de renúncia do cargo de Diretor Técnico 
da Companhia, do Sr. Luiz Roberto de Azevedo, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
cédula de identidade nº 7.587.574-3, emitida em 21 de junho de 2005 pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 972.508.308-30, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04794-000, datado de 15 de julho de 2021, devidamente eleito em 24 de julho de 2020. 
Deliberação: Aprovado por unanimidade. (ii) Aprovar a eleição do Sr. José Cherem Pinto, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade nº 040308793, emitida em 03 de maio 
de 2014 pela Secretaria de Estado da Casa Civil/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 723.954.947/04, com 
endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 
503, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, para o 
cargo de Diretor Técnico da Companhia, com mandato até 23 de julho de 2023. O Diretor toma posse 
em seu cargo nesta data, conforme Termo de Posse em anexo. A Declaração de Desimpedimento do 
Diretor foi firmada nesta data e será mantida no arquivo da sede da Companhia. Deliberação: Aprovado 
por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na 
reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que 
participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner 
Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 15 de julho de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro 
Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. 
Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo, Diretores da Companhia. Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais 
deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse 
exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei 
nº 6.404/1976. São Paulo, 15 de julho de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP  
nº 369.039/21-0 em 02/08/2021. Gisela Simiema Ceschin -  Secretária Geral.

Phosfaz Mineração S.A.
CNPJ 15.463.976/0001-78 - NIRE 3530043741-1

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Phosfaz Mineração S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 28 de março de 2022, às 14:00 horas, de forma virtual, 
em conformidade com o artigo 121, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76 e com a Instrução Normativa DREI 
Nº 81, de 10 de junho 2020, para deliberar sobre (i) a retificação do relatório e das contas da administração 
e demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, aprovadas 
pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 20 de setembro de 2021, publicadas no 
dia 09 de fevereiro de 2022, nas páginas 5, 6, B6 e B7 do jornal Diário Comercial; e (ii) a alteração de 
endereço da Companhia. Os acionistas deverão entrar em contato com a administração da Companhia, 
até a data e horário de início do conclave, por meio do nº de telefone (11)944877811 e/ou e-mail 
flor.pompeu@phosfaz.com.br, solicitando o canal e as instruções para participação na assembleia virtual. 
Informamos aos Senhores Acionistas que todos os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas 
na Assembleia ora convocada encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia 
ou mediante solicitação à administração da Companhia, por meio dos canais supracitados. São Paulo/SP, 
11/03/22. Edwyn Neves - Presidente do Conselho de Administração.
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AEGEA Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 22 de dezembro de 2021, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do §2º A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”) 
e demais legislação aplicável, considerando-se, portanto, realizada na sede social da AEGEA Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, sala 01, Edifício Plaza São Lourenço, Bairro Jardim Paulistano, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-001. 
2.  Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença dos acionistas representantes da totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do artigo 124, § 4° da LSA. 3. Mesa: Presidente: Sr. Ricardo Eugenio de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias. 
4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) alteração da redação do artigo 31 do estatuto social, que trata da política de dividendos da Companhia; e (ii) consolidação 
do estatuto social da Companhia. 5. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram, por unanimidade, dispensar a gravação da presente assembleia geral, 
bem como a lavratura da presente ata em forma de sumário. Em seguida, após discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por 
unanimidade e sem reservas, o que se segue: 5.1 Aprovaram a alteração da redação do artigo 31 do estatuto social, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 31 - Desde que a Companhia registre lucro líquido em determinado exercício social e não esteja passando por uma situação de Stress Financeiro, os 
Acionistas procurarão maximizar a distribuição de dividendos anuais e farão com que a Companhia distribua dividendos anuais ou juros sobre capital próprio em 
valores equivalentes a, no mínimo, (a) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023; (b) 30% (trinta por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025; e (c) 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em cada exercício social a partir do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026 (inclusive), observando-se a legislação brasileira no que tange à constituição de reservas de capital. Parágrafo 
Único - O lucro líquido a ser distribuído pela Companhia aos seus acionistas como dividendos anuais ou juros sobre capital próprio será: (a) enquanto a Companhia 
tiver ações preferenciais (das diferentes classes) emitidas e em circulação, (i) o montante do dividendo fixo atribuído às ações preferenciais classe C, nos termos deste 
estatuto e conforme tal valor seja majorado a qualquer tempo, definitiva, temporariamente ou em declaração de dividendos específica, por meio de deliberação 
unânime dos acionistas, em assembleia geral de acionistas da Companhia, acrescido de (ii) o que for menor entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o 
pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo com o item (i) acima e (2) 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do lucro líquido da 
Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 (inclusive), reduzido pelo valor mencionado na 
alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., conforme o caso, para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe A, observado que as 
ações preferenciais classe A não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações 
preferenciais classe A então emitidas e em circulação (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações 
preferenciais classe A) for menor do que o montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe A, conforme acima previsto, o 
dividendo prioritário das ações preferenciais classe A será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe A (conforme tal valor 
seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A), acrescido de (iii) o que for menor entre (1) o saldo do 
lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo com o item (i) acima e dos dividendos atribuídos 
às ações preferenciais classe A de acordo com o item (ii) acima e (2) (x) 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, (y) 17,5% (dezessete vírgula cinco por cento) do 
lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, e (z) 62,5% (sessenta e dois 
vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026 
(inclusive), acrescido, em qualquer caso, do montante dos dividendos das ações preferenciais classe A previstos no (a)(ii) a partir do atingimento do limitador 
correspondente ao Valor das ações preferenciais classe A, conforme item (a)(ii) acima, reduzido pelos montantes previstos na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da 
Lei das S.A., para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe D, observado que as ações preferenciais classe D não farão jus à participação 
nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe D então emitidas e em circulação (conforme 
tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D) for menor do que o montante do dividendo 
prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe D, conforme acima previsto, o dividendo prioritário das ações preferenciais classe D será igual e 
estará limitado a um montante igual ao Valor das ações preferenciais classe D (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas 
referente às ações preferenciais classe D); e acrescido de (iv) o saldo do lucro líquido consolidado da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às 
ações preferenciais classe C, às ações preferenciais classe A e às ações preferenciais classe D, para o pagamento de dividendos às ações ordinárias; e (b) quando 
a Companhia deixar de ter quaisquer ações preferenciais e tiver somente ações ordinárias, de até 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com 
relação a cada exercício social, reduzido pelos montantes previstos na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., conforme venha a ser deliberado pelos 
acionistas, observado que esse limite não será aplicável se, no exercício social em questão, a relação entre a dívida líquida consolidada da Companhia e o EBITDA 
for igual ou menor do que 2x.” 5.2 Aprovaram consolidar o estatuto social da Companhia, que, já refletindo a alteração acima aprovada, passa a vigorar conforme a 
redação constante do Anexo I da presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinatura: Mesa: Ricardo Eugenio de Sousa Ramos Vettorazzo, como Presidente; André 
Pires de Oliveira Dias, como Secretário. Acionistas: Grua Investimentos S.A., representada por Leandro Antonio Grisi e Rholf Alvarenga Badine; Angelo Investment 
Private Limited, representada por Olavo Lira Barbosa; Saneamento 100% Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, representado por Versal Finance 
Gestão de Recursos Ltda. e Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e Itaúsa S.A., representada por Maria Fernanda Ribas Caramuru. A presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 22 de dezembro de 2021. Ricardo Eugenio de Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente; André Pires de 
Oliveira Dias - Secretário. JUCESP nº 23.143/22-8  em 12/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I -  Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
da AEGEA Saneamento e Participações S.A. - Realizada em 22 de Dezembro de 2021. Estatuto Social da AEGEA Saneamento e Participações S.A. CNPJ/
MF nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1º - A Companhia, uma sociedade por ações, 
é denominada AEGEA Saneamento e Participações S.A. Parágrafo Único - A Companhia é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável, 
e respeitará os acordos de acionistas arquivados em sua sede. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 01, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-001, podendo instalar e estabelecer filiais, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: 
a) participação e administração de investimentos em outras sociedades e/ou empreendimentos de qualquer natureza na qualidade de sócia ou acionista; b) a 
prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, intermediação comercial e de negócios; c) comercialização de produtos, importação 
e exportação, atividades relacionadas a saneamento básico; d) atividades de tratamento de água e esgoto e limpeza urbana, compreendendo: i. operação e 
gerenciamento de atividades de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário, designadamente para fins de captação, adução, tratamento, 
reserva e distribuição de água tratada, bem como coleta, tratamento, deposição ou eliminação de esgotos sanitários e/ou resíduos sólidos, bem como sua reciclagem; 
ii. projeto e construção de sistemas de captação, adução, tratamento, reserva e distribuição de água tratada, bem como coleta, tratamento, deposição ou eliminação 
de esgotos sanitários e/ou resíduos sólidos, bem como sua reciclagem; iii. fabricação, instalação, supervisão e montagem de equipamentos relacionados com o 
serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário; iv. compra, venda e produção de materiais relacionados com o serviço de abastecimentos de água e 
esgotamento sanitário; v. operação de importação e exportação de matérias relacionados com o serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 
e vi. prestação de serviços e assistência técnica nas áreas de atividades da sociedade. e) atividades de gestão de resíduos e descontaminação, compreendendo: i. 
serviços de tratamento e disposição de resíduos não perigosos; ii. serviços de tratamento e disposição de resíduos perigosos; iii. coleta de resíduos perigosos; iv. coleta 
de resíduos não-perigosos, incluindo serviços de coleta e transporte de lixo urbano e varrição; e v. serviços de descontaminação e outros serviços de gestão de 
resíduos. f) atividades de consultoria, assessoria, assistência técnica e de projetos para engenharia, compreendendo: i. assessoria técnica em construção; ii. serviços 
de consultoria em engenharia civil, mecânica, naval, elétrica, eletrônica, hidráulica, portuária e agronomia; iii. consultoria em engenharia de obras em estradas, obras 
hidráulicas e urbanas, incluindo serviços de engenharia consultiva e de engenharia de projetos; iv. serviços de fiscalização de obras e de planejamento de obras; 
v. outras obras de engenharia civil, elétrica, eletrônica, mecânica e agronomia; e vi. serviços especializados para construção. g) atividades de infraestrutura, 
compreendendo: i. construção de edifícios (residenciais, industriais, comerciais e de serviços); e ii. serviços de arquitetura (paisagística). h) Outras atividades, 
compreendendo: i. a implantação e manutenção de área verde, com fornecimento de mão-de-obra especializada, ferramentas e equipamentos; ii. execução de sistema 
de tecnologia da informação e telecomunicação; e iii. montagem eletromecânica. Parágrafo Único - O exercício das atividades relacionadas ao objeto social deverá 
considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas, e (ii) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo 
prazo, em relação aos seus colaboradores, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, bem como em relação às 
comunidades em que atuem local e globalmente. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: 
Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 1.266.436.143,05 (um bilhão, duzentos e sessenta e seis 
milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, cento e quarenta e três reais e cinco centavos), dividido em 1.019.114.238 (um bilhão, dezenove milhões, cento e quatorze 
mil, duzentas e trinta e oito) ações, sendo 709.956.474 (setecentas e nove milhões, novecentas e cinquenta e seis mil, quatrocentas e setenta e quatro) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 (cento e trinta e oito milhões, oitocentas e trinta e dois mil, quatrocentas e setenta e três) ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.113 (mil cento e treze) ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 (cento e setenta 
milhões, trezentas e vinte e quatro mil, cento e setenta e oito) ações preferenciais classe D, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações 
preferenciais classe A terão as seguintes características e conferirão a seus titulares as seguintes vantagens e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade 
no reembolso de capital, sem prêmio, sendo tal direito de prioridade o direito de receber um valor, por ação preferencial classe A, igual a R$0,0371429053 (zero vírgula, 
zero, três, sete, um, quatro, dois, nove, zero, cinco, três reais); c) sujeito e após o pagamento dos dividendos prioritários das ações preferenciais classe C, direito ao 
recebimento, pela totalidade das ações preferenciais classe A, com prioridade em relação às ações ordinárias, de um dividendo prioritário correspondente ao que for 
menor entre (i) o saldo do lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C; e (ii) 12,5% (doze vírgula cinco 
por cento) do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 (inclusive), reduzido 
pelo valor mencionado na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., observado que as ações preferenciais classe A não farão jus à participação nos lucros 
remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe A então emitidas e em circulação (conforme tal valor 
seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A) for menor do que o montante do dividendo prioritário 
a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe A, conforme acima previsto, o dividendo prioritário das ações preferenciais classe A será igual e estará limitado 
a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe A (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às 
ações preferenciais classe A arquivado na sede da Companhia). d) conversibilidade em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a critério do titular, após 
os acionistas da Companhia aprovarem uma oferta pública de ações de emissão da Companhia ou a partir de 120 (cento e vinte) dias antes do 8 (oitavo) aniversário 
da data de integralização das ações preferenciais classe D, na proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada ação preferencial classe A convertida, sujeita às regras 
estabelecidas no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como no parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Segundo - As ações preferenciais 
classe C terão as seguintes características e conferirão a seus titulares as seguintes vantagens e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade no reembolso 
de capital, sem prêmio, nas mesmas condições das ações preferenciais classe A; e c) direito ao recebimento, com prioridade em relação às ações preferenciais classe 
A, e às ações ordinárias, de dividendos fixos no valor de R$ 1,00 (um real) por ação preferencial classe C a cada exercício social, o qual poderá ser majorado a 
qualquer tempo, definitiva, temporariamente ou em declaração de dividendos específica, por meio de deliberação unânime dos acionistas, em assembleia geral de 
acionistas da Companhia. Parágrafo Terceiro - As ações preferenciais classe D terão as seguintes características e conferirão a seus titulares as seguintes vantagens 
e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, sendo tal direito de prioridade o direito de receber, após o reembolso 
do valor garantido às ações preferenciais classe A previstos no parágrafo primeiro, um valor, por ação preferencial classe D, igual a R$ 0,1884641415970902 (zero 
vírgula um oito oito quatro seis quatro um quatro um cinco nove sete zero nove zero dois reais); c) sujeito e após o pagamento dos dividendos prioritários das ações 
preferenciais classe C e das ações preferenciais classe A, direito ao recebimento, pela totalidade das ações preferenciais classe D, com prioridade em relação às 
ações ordinárias, de um dividendo prioritário correspondente ao que for menor entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos 
atribuídos às ações preferenciais classe C e às ações preferenciais classe A e (2) (x) 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação 
aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, (y) 17,5% (dezessete vírgula cinco por cento) 
do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, e (z) 62,5% (sessenta e dois 
vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026 
(inclusive), acrescido, em qualquer caso, de qualquer montante de dividendos atribuíveis às ações preferenciais classe A e não declarados a tais ações preferenciais, 
nos termos da letra (b) da política de dividendos, reduzido pelo valor mencionado na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., observado que as ações 
preferenciais classe D não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais 
classe D então emitidas e em circulação (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais 
classe D) for menor do que o montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe D, conforme acima previsto, o dividendo 
prioritário das ações preferenciais classe D será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe D (conforme tal valor seja 
determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D arquivado na sede da Companhia); d) conversibilidade em 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a critério do titular, após os acionistas da Companhia aprovarem uma oferta pública de ações de emissão da 
Companhia ou a partir de 120 (cento e vinte) dias antes do 8 (oitavo) aniversário da data de integralização das ações preferenciais classe D, na proporção de 1 (uma) 
ação ordinária para cada ação preferencial classe D convertida, sujeita às regras estabelecidas no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como 
no parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Quarto - A conversão das ações preferenciais classe A e das ações preferenciais classe D em ações ordinárias da 
Companhia poderá ser requerida por qualquer acionista titular das respectivas ações preferenciais, a partir das datas previstas nas alíneas (d) dos parágrafos primeiro 
e terceiro acima, respectivamente, por meio do envio de notificação de conversão, por escrito, à Companhia, com cópia para os demais acionistas, informando da 
conversão e do número de ações preferenciais classe A ou classe D a serem convertidas, e deverá incluir todas as ações preferenciais classe A ou classe D de tal 
acionista, conforme o caso. Artigo 6º - A cada ação ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas deliberações de acionistas. Artigo 7º - As ações são 
indivisíveis em relação à Companhia que não reconhecerá mais que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. Artigo 8º - Todas as ações de emissão 
da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. Artigo 9º - A Companhia não emitirá, em nenhuma hipótese, partes 
beneficiárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 10 - A assembleia geral de acionistas (“Assembleia Geral”) realizar-se-á na sede da Companhia, 
ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses que se seguirem ao término de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias dispostas no Artigo 132 da Lei 
nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral somente poderá deliberar assuntos da 
ordem do dia constantes do edital de convocação. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será convocada pelo presidente do Conselho de Administração, ou nos 
termos da lei ou dos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, e será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração escolhido pela maioria dos acionistas presentes na Assembleia Geral. O secretário da mesa será 
escolhido entre os presentes pelo presidente da mesa. Parágrafo Terceiro - A primeira convocação da Assembleia Geral será feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias 
de antecedência, contados da data de publicação do primeiro edital e, em segunda convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Não obstante as 
formalidades aqui previstas relativas à convocação, a Assembleia Geral será considerada regularmente convocada quando a ela comparecerem todos os acionistas 
da Companhia. Artigo 11 - Os acionistas serão considerados presentes na Assembleia Geral se participarem fisicamente, se representados por procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, ou se participarem por teleconferência ou videoconferência, desde que, 
nestes últimos dois casos, todos os membros possam comunicar-se devidamente. Os acionistas que participarem remotamente da Assembleia Geral deverão 
expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca o remetente. Artigo 12 - Observados os quóruns mínimos e os 
direitos de veto para deliberações específicas, estabelecidos neste instrumento, na legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede social da 
Companhia, as deliberações dos acionistas deverão ser aprovadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia. Capítulo IV - 
Administração - Conselho de Administração: Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo 3 (três) membros, e no máximo 9 (nove) 
membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo ser observadas as regras para indicação e eleição de membros do Conselho de 
Administração previstas nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 14 - Os membros do Conselho de Administração terão mandato 
unificado de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição, observado o disposto neste Estatuto, na legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia. Parágrafo Primeiro - Os membros da administração da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 (trinta) dias subsequentes à 
eleição, mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua gestão. Parágrafo 
Segundo - Os administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro - O Presidente do Conselho de 
Administração será indicado pela Assembleia Geral e deverá ser escolhido em conformidade com as previsões dos acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia. Parágrafo Quarto - Os administradores, no exercício de suas funções, deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as 
expectativas e os efeitos de curto e longo prazo, dos acionistas, colaboradores, fornecedores, parceiros, consumidores e demais credores, e das comunidades em que 
a Companhia e suas subsidiárias atuem local e globalmente, bem como os impactos ao meio ambiente. Artigo 15 - Em caso de impedimento permanente, destituição 
ou renúncia de qualquer dos membros do Conselho de Administração durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será nomeado pelo acionista que havia 
indicado o membro do Conselho de Administração a ser substituído. Parágrafo Primeiro - Nos casos de ausência ou impedimento temporário, o membro 

temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração ou membro suplente, para que este vote em seu nome nas 
reuniões do Conselho de Administração de acordo com instruções de voto expressas e por escrito. Em caso de impedimento temporário ou ausência do Presidente 
do Conselho de Administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a qualquer dos membros do Conselho de Administração indicados pelo Acionista que 
indicou o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser 
eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral aquele que de alguma forma possuir conflito de interesses com a Companhia. Caso sejam observados os impedimentos 
descritos neste Parágrafo de forma superveniente, o membro do Conselho de Administração não poderá exercer o direito de voto. Artigo 16 - O Conselho de 
Administração reunir-se-á (i) ordinariamente nos primeiros 30 (trinta) dias após o final de cada trimestre, de acordo com calendário a ser aprovado anualmente pelo 
Conselho de Administração na primeira reunião do ano, independentemente de qualquer convocação; ou (ii) extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 
a respectiva convocação. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão convocadas por seu Presidente, ou, na sua ausência, 
por seu substituto ou por quaisquer membros do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, em primeira convocação, e em segunda 
convocação, com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência. Caso o Presidente do Conselho de Administração deixe de convocar uma reunião extraordinária a pedido 
de qualquer dos membros do Conselho de Administração da Companhia em até 5 (cinco) dias contados da data de recebimento de tal solicitação, a referida reunião 
poderá ser convocada por quaisquer membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas por meio de carta, e-mail ou fax, 
com protocolo de recebimento, devendo constar a ordem do dia da reunião. A ordem do dia deve especificar de forma razoavelmente detalhada todos os assuntos que 
serão submetidos a discussão e deliberação, sendo proibidas as referências genéricas ou a “outros assuntos”. Os conselheiros deverão receber, juntamente com a 
convocação, todo o material de suporte em relação a sua respectiva ordem do dia. Parágrafo Terceiro - Todo e qualquer membro do Conselho de Administração da 
Companhia poderá solicitar a inclusão de itens ou matérias na ordem do dia da reunião devendo, para tanto, apresentar tal solicitação com pelo menos 5 (cinco) dias 
de antecedência da data da respectiva reunião. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia instalar-se-ão validamente (i) em 
primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros; ou (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de conselheiros eleitos. 
Parágrafo Quinto - Será admitida a participação de qualquer membro do Conselho de Administração da Companhia nas reuniões por meio de teleconferência, 
videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Os membros do Conselho de 
Administração que participarem remotamente da reunião do Conselho deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma 
inequívoca o remetente. Parágrafo Sexto - Independentemente das formalidades de convocação previstas neste artigo 16, serão consideradas regulares as reuniões 
a que comparecerem todos os conselheiros. Artigo 17 - Cada membro do Conselho de Administração terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão, seja 
pessoalmente ou representado por outro membro munido de procuração específica para a reunião em pauta, descrevendo o voto do membro ausente e a sua 
justificação. Parágrafo Primeiro - Observados os quóruns mínimos e os direitos de veto para deliberações específicas estabelecidos neste instrumento, na legislação 
aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, bem como a abstenção dos membros impedidos de votar, as matérias deliberadas 
nas reuniões do Conselho de Administração serão válidas mediante a aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - As 
decisões do Conselho de Administração serão lavradas em atas e registradas no livro próprio e, sempre que tiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante 
terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados nos termos da lei. Parágrafo Terceiro - Compete ao Conselho de Administração 
da Companhia deliberar sobre os assuntos de sua competência, bem como sobre todas as outras matérias relativas aos negócios da Companhia, com exceção das 
matérias reservadas para a Diretoria e para a Assembleia Geral, tudo nos termos das leis aplicáveis, do presente instrumento e dos acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia. Comitês de Assessoramento: Artigo 18 - Além de outros comitês que poderão ser criados pelo Conselho de Administração de tempos em 
tempos, a Companhia terá os seguintes comitês para assistir o Conselho de Administração em questões de sua área de atuação, observadas as previsões dos 
acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia e respectivos regimentos internos de cada um dos comitês: (i) Comitê de Auditoria, Riscos e 
Integridade; (ii) Comitê de Gestão de Pessoas; (iii) Comitê de Regulação; e (iv) Comitê de Finanças e Avaliação de Projetos. Parágrafo Primeiro - As decisões e 
pareceres dos comitês são apenas indicativos, não sendo vinculantes e não proibindo qualquer tipo de ação ou decisão por parte do Conselho de Administração da 
Companhia. Parágrafo Segundo - Caberá ao Conselho de Administração aprovar o regimento interno de cada um dos comitês, que disciplinará as regras do seu 
funcionamento, assim como suas específicas responsabilidades e atribuições. Artigo 19 - Os comitês serão compostos por 3 (três) a 7 (sete) membros eleitos pelo 
Conselho de Administração, devendo ser observadas as regras para indicação e eleição previstas nos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia. 
Artigo 20 - Os membros dos comitês terão mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Diretoria: Artigo 21 - A Diretoria da Companhia, cujos membros 
serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela maioria do Conselho de Administração, será composto por, no mínimo 03 (três) e no máximo 07 (sete) membros 
estatutários, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e os demais sem designação específica, observado o parágrafo primeiro abaixo, com 
mandato unificado de 01 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - A função de Diretor de Relações com Investidores será atribuída pelo Conselho 
de Administração a qualquer dos diretores eleitos, quando da sua eleição. Parágrafo Segundo - Serão atribuições do Diretor de Relações com Investidores: 
a) responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e às bolsas de valores ou mercados de balcão, 
nacionais e internacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, e manter atualizados os registros da Companhia nessas instituições; 
e b) representar a Companhia perante a CVM, as bolsas de valores e demais entidades do mercado de capitais. Artigo 22 - A Diretoria terá os poderes gerais de 
administração dos negócios da Companhia, de acordo com as atribuições estabelecidas pela lei e por este Estatuto Social. Parágrafo Único - No caso de vacância 
de qualquer cargo na Diretoria, o Conselho de Administração deverá imediatamente convocar reunião para (i) eleger novo diretor para o preenchimento do cargo vago 
ou (ii) autorizar a cumulação de funções, observado, em qualquer hipótese, o número mínimo de 03 (três) diretores. Artigo 23 - A representação da Companhia, em 
juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de escrituras de qualquer 
natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) 
Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Diretor, agindo em conjunto com um procurador com poderes específicos, constituídos conforme previsto no 
parágrafo primeiro desta cláusula; e (iii) por 1 (um) procurador com poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Sociedade em juízo e perante 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, ficando vedado o substabelecimento sem reserva de 
poderes. Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores, sendo que as procurações 
deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para a representação em processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado, terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Artigo 24 - A Diretoria tem os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por 
mais especiais que sejam, podendo, inclusive, renunciar a direitos, transigir e acordar, desde que observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as 
deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração, competindo-lhe especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto 
Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (ii) a representação perante os órgãos ou entes públicos federais, estaduais e 
municipais, autarquias e sociedades de economia mista e perante terceiros em geral; (iii) administrar e gerir na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à 
Companhia; (iv) administrar e gerir no endosso de instrumentos (cheques) destinados à cobrança ou depósito em nome da Companhia; (v) representar a Companhia 
em assembleias gerais de empresas controladas e demais sociedades em que a Companhia detenha participação societária, observado o disposto nas leis aplicáveis, 
no presente instrumento e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; (vi) representar a Companhia em juízo ou fora dele; (vii) deliberar sobre a 
criação, transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; (viii) submeter, 
anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior, observada a competência do Comitê Financeiro nos termos do presente 
instrumento e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; e (ix) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, o orçamento quinquenal, os 
planos de negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo as estratégias para sua implantação e aqueles relacionados ao ingresso em novos 
negócios, observada as competências dos Comitê internos nos termos dos respectivos regimentos, do presente instrumento e dos acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia. Parágrafo Único - Sem prejuízo das atribuições da Diretoria em conjunto, são atribuições próprias dos Diretores em função do respectivo 
cargo: I. Diretor Presidente: a) supervisionar e dirigir os trabalhos da Companhia; b) coordenar, orientar, acompanhar e supervisionar os demais membros da 
Diretoria; c) implantar e garantir a execução das políticas da Companhia; e d) submeter ao Conselho de Administração todos os assuntos que requeiram exame e 
aprovação do Conselho de Administração. II. Diretor Financeiro: a) propor alternativas de financiamento e aprovar as condições financeiras dos negócios da 
Companhia; b) coordenar a administração do caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; e c) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/
tributária. Artigo 25 - A Diretoria deverá reunir-se sempre que convocada por qualquer Diretor. As atas deverão ser lavradas em livro próprio da Companhia. Parágrafo 
Primeiro - As reuniões da Diretoria da Companhia instalar-se-ão validamente, em primeira ou em segunda convocação, com a presença da maioria dos Diretores, 
observado o disposto neste Estatuto. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas, por escrito, por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, devendo constar a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada quando 
presente a totalidade dos Diretores em exercício. Parágrafo Terceiro - Cada Diretor terá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Diretoria e, havendo empate na 
votação, a matéria será submetida ao Conselho de Administração da Companhia. Artigo 26 - Fica expressamente vedado aos Diretores, sob pena de nulidade, o uso 
da denominação social em documentos de favor, tais como fianças, avais e quaisquer outros atos semelhantes, desde que estranhos aos objetivos da Companhia, 
aclarando-se que, em qualquer hipótese, está autorizada a concessão de fianças e avais e quaisquer outros atos semelhantes pela Diretoria para quaisquer 
subsidiárias e controladas, direta ou indiretamente, detidas pela Companhia, desde que previamente aprovado pelo Conselho de Administração. Capítulo V - 
Conselho Fiscal: Artigo 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes com as 
atribuições, competência e remuneração previstos em lei, com mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição, e funcionará em caráter não permanente, sendo instalado 
pela Assembleia Geral, nas hipóteses legais. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Demonstrações Financeiras: Artigo 28 - O exercício social tem início em 
1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão levantadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, nos termos 
da legislação aplicável, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral. Artigo 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o mesmo atinja 20% (vinte por cento) do Capital Social. 
Parágrafo Único - O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 30 - A Companhia poderá declarar, 
por deliberação do Conselho de Administração, dividendos intermediários à conta de (i) balanço patrimonial semestral, ou (ii) lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração poderá, ainda, determinar o levantamento de balanços 
mensais ou trimestrais e declarar dividendos intercalares com base nos lucros então apurados, observadas as limitações legais. Parágrafo Segundo - A Companhia 
poderá pagar juros sobre capital próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. Parágrafo Terceiro - Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros 
sobre capital próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem 
distribuídos. Artigo 31 - Desde que a Companhia registre lucro líquido em determinado exercício social e não esteja passando por uma situação de Stress Financeiro, 
os Acionistas procurarão maximizar a distribuição de dividendos anuais e farão com que a Companhia distribua dividendos anuais ou juros sobre capital próprio em 
valores equivalentes a, no mínimo, (a) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023 (b) 30% (trinta por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025 e (c) 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em cada exercício social a partir do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026 (inclusive), observando-se a legislação brasileira no que tange à constituição de reservas de capital. Parágrafo 
Único - O lucro líquido a ser distribuído pela Companhia aos seus acionistas como dividendos anuais ou juros sobre capital próprio será: (a) enquanto a Companhia 
tiver ações preferenciais (das diferentes classes) emitidas e em circulação, (i) o montante do dividendo fixo atribuído às ações preferenciais classe C, nos termos deste 
estatuto e conforme tal valor seja majorado a qualquer tempo, definitiva, temporariamente ou em declaração de dividendos específica, por meio de deliberação 
unânime dos acionistas, em assembleia geral de acionistas da Companhia, acrescido de (ii) o que for menor entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o 
pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo com o item (i) acima e (2) 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do lucro líquido da 
Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 (inclusive), reduzido pelo valor mencionado na 
alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., conforme o caso, para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe A, observado que as 
ações preferenciais classe A não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações 
preferenciais classe A então emitidas e em circulação (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações 
preferenciais classe A) for menor do que o montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe A, conforme acima previsto, o 
dividendo prioritário das ações preferenciais classe A será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe A (conforme tal valor 
seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A), acrescido de (iii) o que for menor entre (1) o saldo do 
lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo com o item (i) acima e dos dividendos atribuídos 
às ações preferenciais classe A de acordo com o item (ii) acima e (2) (x) 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, (y) 17,5% (dezessete vírgula cinco por cento) do 
lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, e (z) 62,5% (sessenta e dois 
vírgula cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026 
(inclusive), acrescido, em qualquer caso, do montante dos dividendos das ações preferenciais classe A previstos no (a)(ii) a partir do atingimento do limitador 
correspondente ao Valor das ações preferenciais classe A, conforme item (a)(ii) acima, reduzido pelos montantes previstos na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da 
Lei das S.A., para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe D, observado que as ações preferenciais classe D não farão jus à participação 
nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe D então emitidas e em circulação (conforme 
tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D) for menor do que o montante do dividendo 
prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe D, conforme acima previsto, o dividendo prioritário das ações preferenciais classe D será igual e 
estará limitado a um montante igual ao Valor das ações preferenciais classe D (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas 
referente às ações preferenciais classe D); e acrescido de (iv) o saldo do lucro líquido consolidado da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às 
ações preferenciais classe C, às ações preferenciais classe A e às ações preferenciais classe D, para o pagamento de dividendos às ações ordinárias; e (b) quando 
a Companhia deixar de ter quaisquer ações preferenciais e tiver somente ações ordinárias, de até 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia com 
relação a cada exercício social, reduzido pelos montantes previstos na alínea (a) do inciso I do artigo 202 da Lei das S.A., conforme venha a ser deliberado pelos 
acionistas, observado que esse limite não será aplicável se, no exercício social em questão, a relação entre a dívida líquida consolidada da Companhia e o EBITDA 
for igual ou menor do que 2x. Artigo 32 - Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII - 
Liquidação: Artigo 33 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral nomear 2 (dois) liquidantes, e os membros 
do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, estabelecendo-lhes as respectivas remunerações e fixando-lhes forma e prazo. Capítulo VIII - 
Disposições Gerais: Artigo 34 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pelos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, pela 
legislação sobre as sociedades por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Artigo 35 - Os acionistas concordam que qualquer 
impasse ou disputa não solucionada resultante deste Estatuto Social deverá ser resolvida por arbitragem, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, de acordo 
com as Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O Tribunal Arbitral será composto por três árbitros, competindo a cada 
parte cujo interesse seja objeto da disputa, indicar 1 (um) árbitro e o terceiro será indicado de comum acordo pelos árbitros. A arbitragem terá sede em São Paulo/SP. 
A arbitragem será administrada por referida Câmara, através da adoção do respectivo Regulamento em vigência à época. Parágrafo Primeiro - Escolhidos os árbitros, 
as partes instarão o procedimento perante a Câmara. Todos os procedimentos arbitrais deverão ser conduzidos utilizando as línguas portuguesa e inglesa a lei 
aplicável será a lei brasileira, desconsiderando-se qualquer legislação ou conflito de direito ou regra (seja do Brasil ou de qualquer outra jurisdição) que possa causar 
a aplicação de qualquer jurisdição que não a do Brasil. Qualquer decisão proferida pelo Tribunal Arbitral poderá ser submetida a qualquer tribunal com jurisdição 
competente sobre a matéria. O Tribunal Arbitral tem autoridade para lançar mão dos remédios legais que estariam à disposição em um procedimento legal para 
resolver celeuma sobre matéria semelhante. Parágrafo Segundo - Todos os custos e despesas dos árbitros, custos com oitivas e outros custos da arbitragem serão 
assumidos pelos acionistas proporcionalmente à participação acionária que possuem na Companhia, a não ser que o Tribunal Arbitral determine que tais custos e 
despesas sejam distribuídos de forma não equitativa entre os acionistas. Cada um dos acionistas arcará com os custos dos seus próprios advogados e testemunhas 
e as taxas serão divididas proporcionalmente entre os acionistas; caso o Tribunal Arbitral estabeleça que a reclamação ou defesa de qualquer dos acionistas é frívola 
ou carece de fundamento racional de fato ou de direito, o Tribunal Arbitral poderá condenar este acionista a pagar a totalidade ou parte dos custos e despesas com 
advogados e testemunhas da outra parte. Parágrafo Terceiro - Para qualquer disputa submetida à arbitragem, o ônus da prova será alocado conforme ele seria 
alocado se a litigância acontecesse em processo judicial submetido à lei aplicável. Parágrafo Quarto - Quando da conclusão de qualquer procedimento arbitral, o 
Tribunal Arbitral redigirá decisão arbitral que contenha a narração dos fatos e as conclusões de direito, bem como os fundamentos e razões da decisão tomada e irá 
entregar para cada acionista uma cópia assinada da decisão arbitral juntamente com os documentos pertinentes, conforme o caso. Parágrafo Quinto - Os acionistas 
reconhecem que eventual medida liminar obtida perante o Poder Judiciário deverá ser, necessariamente, revista pelo Tribunal Arbitral, que então decidirá pela sua 
manutenção, revisão ou cassação. Parágrafo Sexto - Os acionistas reconhecem, ainda, que qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e 
vinculante, constituindo-se o laudo arbitral título executivo judicial.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

A3
F-

9F
E3

-4
F1

0-
25

80
.



São Paulo
Terça-feira, 15 de março de 2022 - Diário Comercial - 08

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 15 de março de 2022

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 21 de Dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Realizada no dia 21 de dezembro de 2020, a partir das 09h30, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, Bairro Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma virtual através de 
videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da 
reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Alessandro Gregori Filho, Fabio Antunes 
Fernandes e Marco Antonio Martins Fonseca. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban 
Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a Proposta de Resolução PRCA-IEP- 021/2020, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia 
em R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a 
emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Deliberações: foi tomada a deliberação 
descrita no item (i) a seguir: Aprovar, por unanimidade, nos termos da proposta de resolução PRCA-
1EP-021/2020 sobre o aumento do Capital Social da Companhia em R$10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$459.700.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta e nove milhões e setecentos mil reais) para R$469.700.000,00 (quatrocentos e sessenta e nove 
milhões e setecentos mil reais), mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, 
devendo ser integralizados, em espécie até 06 de janeiro de 2021, na forma do respectivo Boletim de 
Subscrição. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, 
encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta 
reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Alessandro Gregori Filho, 
Conselheiro Titular; Marco Antonio Martins Fonseca; Conselheiro Suplente, Fabio Antunes Fernandes, 
Conselheiro Suplente. São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2020. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Alessandro Gregori Filho, 
Conselheiro Titular; Marco Antonio Martins Fonseca, Conselheiro Suplente; Fabio Antunes Fernandes, 
Conselheiro Suplente. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo, Diretores da 
Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto 
pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de 
interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei 
nº 6.404/1976. São Paulo, 21 de dezembro de 2020. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP 
nº 69.636/21-7 em 04/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ: 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Abril de 2021  
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 20 de abril de 2021, às 18h00min, por conferência eletrônica, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, bairro Vila 
Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04794-000. 2) Convocação: 
Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento convocatório, em conformidade 
com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: (i) Consignar a renúncia do 
Sr. Fabio Antunes Fernandes, membro suplente do Conselho de Administração da Companhia 
indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”); (ii) Deliberar sobre a 
eleição do Sr. Erik da Costa Breyer, como membro titular do Conselho de Administração da Companhia 
indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato 
unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2023; (iii) Deliberar sobre a eleição do Sr. Luis 
Alessandro Alves, como membro titular do Conselho de Administração da Companhia indicado pela 
acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato unificado até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2023; (iv) Deliberar sobre a eleição do Sr. Leonardo Bonorino 
Gonçalves, como membro suplente do Conselho de Administração da Companhia indicado pela 
acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato unificado até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2023. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo 
Oliveira Lippe para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: 
(i) Consignar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, o pedido de renúncia do Sr. Fabio 
Antunes Fernandes, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG número 
07666488-7, expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 934.908.017-68, com domicilio 
profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, datado de 20 de abril de 2021, do cargo de membro suplente 
do Conselho de Administração da Companhia, devidamente eleito em 29 de maio de 2020. (ii) Aprovar, 
por unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição do novo Membro Titular do Conselho de 
Administração, indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), quem 
seja, Sr. Erik da Costa Breyer, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador da cédula de identidade 
RG nº 078438744-DICRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 955.093.217-68, com domicílio profissional na 
Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração toma posse em seu cargo 
nesta data, conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de Desimpedimento do novo 
Conselheiro assinado nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. O Conselheiro ora 
eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 
(quatro) primeiros meses daquele ano. (iii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, 
a eleição do novo Membro Titular do Conselho de Administração, indicado pela acionista Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A. (“ TAESA”), quem seja, Sr. Luis Alessandro Alves, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 20061076-SSP-SP, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 144.518.308-00, com domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, 
Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do 
Conselho de Administração toma posse em seu cargo nesta data, conforme respectivo Termo de Posse. 
A Declaração de Desimpedimento do novo Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos 
da sede da Companhia. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da 
Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses daquele ano. (iv) Aprovar, por 
unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição do novo Membro Suplente do Conselho de 
Administração, indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), quem 
seja, Sr. Leonardo Bonorino Gonçalves, brasileiro, casado, bacharel em arquitetura, portador da 
cédula de identidade RG nº 095548905-IFPRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 025.241.117-09, com 
domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no 
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração 
toma posse em seu cargo nesta data, conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de 
Desimpedimento do novo Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da 
Companhia. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 
2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses daquele ano. 7) Documentos: Todos os 
documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam 
arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados 
os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - 
Presidente; e Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica 
S.A., por seus Diretores, Srs. Marco Antonio Resende Faria e Fábio Antunes Fernandes; e CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus Diretores, Srs. Rui Chammas e 
Alessandro Gregori Filho. Certifico que a presente ata é cópia fiel da que se encontra lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 20 de abril de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP 
nº 278.313/21-8 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 06 de Maio de 2021
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 06 de maio de 2021, às 16h35m, na sede social da Interligação 
Elétrica Paraguaçu S.A., (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 
5º andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 
04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação do respectivo Edital de Convocação, em 
conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6,404/76, tendo em vista a totalidade dos 
acionistas presentes. 3) Ordem do Dia: (i) Exame e Deliberação sobre as contas dos administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) Deliberar 
sobre (a) a destinação do lucro líquido do exercício social de 2020; (iii) Aprovação do montante anual 
global da remuneração dos administradores de 2021. 4) Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capitai social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. Presentes, outrossim, o Sr. Fulvio Carvalho (CRC-SP- 294991/O-4), pela 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S., e o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, como representante da 
administração da Companhia. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego 
Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas 
as seguintes deliberações: (i) Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, e sem 
ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social de 2020, devidamente publicadas no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal Diário Comercial, na edição de 31 de março de 2021, 
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes (Ernst & Young Auditores Independentes S.S.) 
datado de 09 de março de 2021, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, nos 
termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. (i) Aprovar, por unanimidade de votos dos 
acionistas presentes, a Proposta apresentada pelo Conselho de Administração da Companhia relativa 
à Destinação do Lucro Líquido referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, no valor 
de R$163.406.551,00 (cento e sessenta e três milhões, quatrocentos e seis mil e quinhentos e 
cinquenta e um reais), e aprovar a destinação deste Lucro Líquido para serem distribuídos da seguinte 
forma: a) R$8.170.327,55 (oito milhões, cento e setenta mil, trezentos e vinte e sete reais e cinquenta 
e cinco centavos), como constituição de Reserva Legal, equivalente a 5% (cinco por cento) do Lucro 
Líquido do referido exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei número 6.404/76; 
b) R$38.809.055,86 (trinta e oito milhões, oitocentos e nove mil, cinquenta e cinco reais e oitenta e seis 
centavos) como dividendos mínimos obrigatórios no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido, descontando a reserva legal, nos termos do artigo 202 da Lei número 6.404/76, sendo 
constituída reserva especial de lucros a realizar para futura distribuição. c) R$116.427.167,59 (cento e 
dezesseis milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, cento e sessenta e sete reais e cinquenta e nove 
centavos), como constituição de Reserva de Retenção de Lucros. A criação desta reserva justifica-se 
na medida em que a realização do lucro desta operação ocorrerá em exercícios futuros. Uma vez 
realizado, caso a reserva não seja absorvida por prejuízos posteriores, a Companhia destinará seu 
saldo para aumento de capital, distribuição de dividendo ou constituição de outras reservas de lucros, 
observadas as propostas da administração a serem feitas oportunamente. (ii) Aprovar, por unanimidade 
de votos dos acionistas presentes, o Montante Anual Global da remuneração dos Administradores da 
Companhia para o ano-exercício 2021 no valor de até R$624.957,81 (seiscentos e vinte e quatro mil, 
novecentos e cinquenta e sete reais, oitenta e um centavos), relativos a 36% (trinta e seis por cento) 
dos custos da estrutura de administração compartilhada entre os empreendimentos Interligação 
Elétrica Aimorés S.A., Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. e Interligação Elétrica Ivaí S.A., conforme 
critério de rateio aprovado pela ANEEL, sendo que estes recursos deverão ser destinados à 
remuneração da Diretoria da Companhia e aos gastos de deslocamento e hospedagem dos 
Conselheiros. Nos termos do plano de negócios aprovado pelos acionistas, não sendo considerada 
nenhuma remuneração aos Conselheiros titulares e suplentes. 7) Documentos: Todos os documentos 
e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede 
da Companhia. 8) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. 
Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas 
presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista. São Paulo, 06 de maio de 2021. 9) Assinaturas: Mesa: 
Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., por seus diretores Marco Antonio Rezende Faria e Fábio 
Antunes Fernandes; CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus 
diretores Rui Chammas e Carisa Santos Portela Cristal. Auditor Independente: Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. por Sr. Fulvio Carvalho (CRC-SP 294991/O-4). Representante da Companhia: 
Edwaldo Oliveira Lippe. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 6 de maio de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 266.477/21-5 
em 07/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 27 de Maio de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de maio de 2021, a partir das 09h30 horas, na sede da 
Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14,171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 
501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma 
virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Wagner Yuji Okada, Erik da 
Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo e também a Sra. Valeria Aparecida da Silva Ramos Garcia e 
o Sr. Yeewan Joshi Otero. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno 
que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a 
Proposta de Resolução PRCA-IEP-010/2021, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia 
em R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), dentro do limite do Capital Social autorizado, mediante a 
emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões 
realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar 
o aumento do Capital Social da Companhia em R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), dentro do limite 
do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$480.500.000,00 (quatrocentos e oitenta milhões, 
quinhentos mil reais) para R$482.500.000,00 (quatrocentos e oitenta e dois milhões, quinhentos mil 
reais), mediante a emissão de 2.000.000 (dois milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser 
integralizadas, em espécie, até 08 de junho de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. 
Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de 
suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do 
Conselho de Administração que participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, 
Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro 
Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. São Pauto/SP, 27 de maio de 2021. São Paulo,  
27 de maio de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 395.864/21-5 em 19/08/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ: 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Junho de 2021
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 25 de junho de 2021, às 09h00min, por conferência eletrônica, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, bairro Vila 
Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04794-000. 2) Convocação: 
Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento convocatório, em conformidade 
com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: (i) Consignar a renúncia do 
Sr. Alessandro Gregori Filho, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia indicado 
pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); 
(ii) Deliberar sobre a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, como membro titular do Conselho 
de Administração da Companhia indicada pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”) para o mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 
2023. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 
6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Consignar, por unanimidade de votos 
das acionistas presentes, o pedido de renúncia do Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0, emitida pela SSP/SP em 
01/08/2018, inscrito no CPF/MF sob o nº 286.054.178-03, residente e domiciliado na Cidade e Estado 
de São Paulo, com endereço comercial Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º 
andar, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, datado de 
30 de abril de 2021 com efeitos a partir de 15 de maio de 2021, do cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia, devidamente eleito em 29 de maio de 2020. (ii) Aprovar, por 
unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição da nova Membro Titular do Conselho de 
Administração, indicada pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista (“CTEEP”), quem seja, Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, bacharela em 
Ciências Contábeis, portadora da cédula de identidade RG nº 26524221 SSP/SP, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com domicílio profissional na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo - SP, CEP 
04794-000. A nova Membro Titular do Conselho de Administração toma posse em seu cargo nesta 
data, conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de Desimpedimento da nova Conselheira 
assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. A Conselheira ora eleita terá 
mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) 
primeiros meses daquele ano. 7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de suporte 
utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, 
lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes 
na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica. Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe 
- Secretário. Acionistas Presentes: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.; CTEEP - Companhia 
de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. JUCESP nº 390.375/21-4 em 13/08/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 15 de Julho de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de julho de 2021, a partir das 18:30 horas, de forma virtual 
através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3o do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Wagner Yuji Okada, Erik da 
Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia:  
(i) Consignar a renúncia do Sr. Luiz Roberto de Azevedo do cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); e, 
(ii) Deliberar sobre a eleição do Sr. José Cherem Pinto para o cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
com mandato até dia 23 de julho de 2023, indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”). Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições 
do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Consignar, o pedido de renúncia do cargo de Diretor Técnico 
da Companhia, do Sr. Luiz Roberto de Azevedo, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
cédula de identidade n° 7.587.574-3, emitida em 21 de junho de 2005 pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o n° 972.508.308-30, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 5o andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04794-000, datado de 15 de julho de 2021, devidamente eleito em 24 de julho de 2020. 
Deliberação: Aprovado por unanimidade. (ii) Aprovar a eleição do Sr. José Cherem Pinto, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade nº 040308793, emitida em 03 de maio 
de 2014 pela Secretaria de Estado da Casa Civil/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 723.954.947/04, com 
endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5o andar, conjunto 
501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, para o 
cargo de Diretor Técnico da Companhia, com mandato até 23 de iulho de 2023. O Diretor toma posse 
em seu cargo nesta data, conforme Termo de Posse em anexo. A Declaração de Desimpedimento do 
Diretor foi firmada nesta data e será mantida no arquivo da sede da Companhia. Deliberação: Aprovado 
por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na 
reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que 
participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner 
Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 15 de julho de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro 
Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. 
Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo, Diretores da Companhia. Certifico que 
a  presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais 
deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse 
exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1° do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei  
n° 6.404/1976. São Paulo, 15 de julho de 2021. (assinado digitalmente). Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 371.299/21-4 em 05/08/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 28 de Julho de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de julho de 2021, a partir das 14h30, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, Bairro Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma virtual através de 
videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram 
da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da 
Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e José Cherem Pinto e também a Sra. Valeria Aparecida da Silva Ramos Garcia e o Sr. 
Marco Antonio Martins Fonseca. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego 
Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre 
a Proposta de Resolução PRCA-IEP-012/2021, para aprovar o aumento do Capital Social da 
Companhia em R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, 
mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Sumário das 
discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta 
para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$483.500.000,00 (quatrocentos e 
oitenta e três milhões, quinhentos mil de reais) para R$488.500.000,00 (quatrocentos e oitenta e oito 
milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de 5.000.000 (cinco milhões) de novas ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas 
CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 06 de agosto de 2021, na forma do 
respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os 
documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e 
estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião, a 
saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, 
Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro 
Titular. São Paulo/SP, 28 de julho de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - 
Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, 
Conselheira Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro 
Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia; Valeria 
Aparecida da Silva Ramos Garcia e o Sr. Marco Antonio Martins Fonseca. Certifico que a presente ata 
é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas 
nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, 
respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 28 de 
julho de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 504.782/21-6 em 15/10/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 27 de Agosto de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de agosto de 2021, a partir das 09h30, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, Bairro Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo,  CEP 04794-000, de forma presencial e 
virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela 
Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os 
Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do 
Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEP-016/2021, para aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$8.000.000,00 (oito milhões de reais), dentro do limite do capital 
social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976; 
(i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$8.000.000,00 (oito milhões 
de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$488.500.000,00 
(quatrocentos e oitenta e oito milhões e quinhentos mil reais) para R$496.500.000,00 (quatrocentos e 
noventa e seis milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de 8.000.000 (oito milhões) de 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas 
acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 06 de setembro de 2021, na 
forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: 
Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela 
Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião, a 
saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, 
Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro 
Titular. São Paulo/SP, 27 de agosto de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - 
Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, 
Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro 
Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. Certifico 
que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais 
deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse 
exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei nº 
6.404/1976. São Paulo, 27 de agosto de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 
504.783/21-0 em 15/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, 
Realizada em 15 de Setembro de 2021

Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de setembro de 2021, a partir das 17h30 horas, na sede da 
Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, 
Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de virtual através de 
videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no §3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da 
reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa 
Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe 
e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que 
indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de 
Resolução PRCA-IEP-019/2021, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a emissão 
de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões realizadas, nos 
termos das disposições do artigo 130, §1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do Capital 
Social Autorizado, passando dos atuais R$496.500.000,00 (quatrocentos e noventa e seis milhões e 
quinhentos mil reais) para R$506.500.000,00 (quinhentos e seis milhões e quinhentos mil reais), mediante 
a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a 
serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em 
espécie, até 20 de setembro de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: 
Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na 
reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Assinaturas: 
Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; 
Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa 
Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da 
Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto 
pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de 
interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei 
nº 6.404/1976. São Paulo, 15 de setembro de 2021. (assinado digitalmente) - Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 504.784/21-3 em 15/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ/MF 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 30 de Setembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de setembro, a partir das 09h30 horas, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, Bairro Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma presencial e 
virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo primeiro do Estatuto 
Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no 
“caput” do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. 
Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos 
Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os 
Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo  
Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem 
do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEP-020/2021, para aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), dentro do limite do 
capital social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal; Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 
6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$18.000.000,00 
(dezoito milhões de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais 
R$506.500.000.00 (quinhentos e seis milhões e quinhentos mil reais, para R$524,500.000.00 
(quinhentos e vinte e quatro milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de 18.000.000 
(dezoito milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em 
igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 6 de 
outubro de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por 
unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, 
encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Assinaturas: Mesa: 
Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; 
Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; Luís Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da 
Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores 
da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, 
exceto pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por 
serem de interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1° do 
artigo 155 da Lei n° 6.404/1976. São Paulo, 30 de setembro de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 504.785/21-7 em 15/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Novembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2021, a partir das 09h30 horas, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, 
de forma presencial e virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo primeiro 
do Estatuto Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas 
no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. 
Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos 
Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandra Alves. Participaram ainda, como convidados, os 
Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: 
(i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEP-024/2021, para aprovar o aumento do Capital Social 
da Companhia em R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, 
mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões 
realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1° da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o 
aumento do Capital Social da Companhia em R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), dentro do limite do 
Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$524.500.000,00 (quinhentos e vinte e quatro milhões e 
quinhentos mil reais) para R$536.500.000,00 (quinhentos e trinta e seis milhões e quinhentos mil reais), 
mediante a emissão de 12.000.000 (doze milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser 
inteqralizados, em espécie, até 8 de novembro de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. 
Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte 
utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração 
que participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa 
Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 5 de novembro de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, 
Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. 
Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. Certifico que a presente 
ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas 
nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, 
respeitado o previsto pelo §1° do artigo 142 e §1° do artigo 155 da Lei n° 6.404/1976. São Paulo, 5 de 
novembro de 2021. (assinado digitalmente). Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 584.377/21-6 
em 08/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, 
Realizada em 02 de Dezembro de 2021

Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 de dezembro de 2021, a partir das 09h30 horas, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, 
de forma presencial e virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo primeiro 
do Estatuto Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas 
no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. 
Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos 
Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os 
Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: 
(i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEP-026/2021, para aprovar o aumento do Capital Social 
da Companhia em R$17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil reais), dentro do limite do capital 
social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário 
das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta 
para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$17.500.000,00 (dezessete milhões e 
quinhentos mil reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando atuais R$536.500.000,00 
(quinhentos e trinta e seis milhões e quinhentos mil reais) para R$554.000.000,00 (quinhentos e cinquenta 
e quatro milhões de reais), mediante a emissão de 17.500.000 (dezessete milhões e quinhentos mil) de 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas 
acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie até 6 de dezembro de 2021, na forma 
do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os 
documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão 
arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião. Assinaturas: Mesa: Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos 
Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais 
deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse 
exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei 
nº 6.404/1976. São Paulo, 2 de dezembro de 2021. (assinado digitalmente) Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 17/22-0 em 03/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ: 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2021 (lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 02 de dezembro de 2021, às 14h00min, na sede da Interligação 
Elétrica Paraguaçu S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
5º andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 04794-000. 
2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento convocatório, em 
conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o 
aumento do Capital Social Autorizado da Companhia; e (ii) Deliberar sobre aprovação da consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para 
secretariá-lo. 6) Deliberações: As acionistas presentes, após análise e discussão dos temas previstos na 
ordem do dia, aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (i) O aumento do capital social autorizado da 
Companhia de R$554.000.000,00 (quinhentos e cinquenta e quatro milhões de reais) para R$699.000.000,00 
(seiscentos e noventa e nove milhões de reais), alterando-se, consequentemente, o caput do Artigo 6º do 
Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º - O capital social da Companhia, 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$536.500.000,00 (quinhentos e trinta e seis 
milhões e quinhentos mil reais), divididos em 536.500.000 (quinhentos e trinta e seis milhões e quinhentos 
mil) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor nominal. O capital social autorizado da Companhia 
é de R$699.000.000,00 (seiscentos e noventa e nove milhões de reais).” (ii) A consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, para refletir a alteração no artigo 6º conforme item (i) acima. 7) Documentos: Todos 
os documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam 
arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os 
trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; e Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A., por seus Diretores, Srs. Marco Antonio Resende Faria e Erik da Costa Breyer; e CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus Diretores, Srs. Rui Chammas e Carisa 
Santos Portela Cristal. Certifico que a presente ata é cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio. 
São Paulo/SP, 2 de dezembro de 2021. (assinado digitalmente); Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. 
[Anexo da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A., Realizada 
em 02 de Dezembro de 2021]. Estatuto Social da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Objeto, Foro e Duração: Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado 
operará sob denominação social de Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. (“Companhia”) e será regida pelo 
disposto neste Estatuto, pelas disposições legais aplicáveis e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede 
da Companhia (“Acordo de Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP. 04794-000. Artigo 3º - A Companhia, por deliberação da Diretoria poderá, 
independentemente de reforma estatutária, alterar a sua sede para outro endereço na cidade de São Paulo, 
e, mediante deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, agências 
ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A Companhia tem 
como objeto social único e exclusivo a construção, implantação, operação e manutenção da Linha de 
Transmissão de Energia Elétrica LT 500 kV Poções III - Padre Paraíso 2 C2, com 338 km, objeto do Lote 3, 
do Leilão ANEEL nº 013/2015 - 2ª etapa, bem como de suas respetivas instalações componentes do Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica de Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado e suas 
ampliações. Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações: Artigo 6º - O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$536.500.000,00 (quinhentos e trinta e seis milhões e quinhentos mil reais), divididos em 536.500.000 
(quinhentos e trinta e seis milhões e quinhentos mil) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor 
nominal. O capital social autorizado da Companhia é de R$699.000.000,00 (seiscentos e noventa e nove 
milhões de reais). § 1º - O aumento do capital social até o limite do capital social autorizado será aprovado 
pelo Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. § 2º - As ações não serão 
representadas por cautelas, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no 
Livro de Registro de Ações Nominativas. Qualquer transferência das ações será feita nos termos do Acordo 
de Acionistas, mediante termo lavrado no livro de “Registro de Transferência das Ações Nominativas”. § 3º -  
A venda, oneração ou alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a subscrição de ações 
ou de valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão sujeitas aos termos e condições 
previstos na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação ordinária nominativa é 
atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - A subscrição de novas 
ações deverá ser realizada durante a própria Assembleia Geral de Acionistas ou reunião do Conselho de 
Administração que aprovar o aumento do capital, salvo se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão.  
A integralização das ações subscritas deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim 
de subscrição ou, no caso deste ser omisso, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da subscrição, 
independentemente de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em caso de resgate ou amortização, todas as ações 
ordinárias terão o mesmo tratamento, observada a proporção de participação de cada acionista no capital 
social. Artigo 10 - A Companhia, nos termos da lei, poderá adquirir ou receber em doação ações de sua 
emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, 
nos termos da Lei, poderá emitir debêntures, bem como ações preferenciais e bônus de subscrição, por 
deliberação da Assembleia Geral. Capítulo III - Órgãos da Companhia: Artigo 12 - São órgãos da 
Companhia: I - a Assembleia Geral; II - o Conselho de Administração; III - a Diretoria; e IV - o Conselho Fiscal. 
§ único - A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, com poderes 
conferidos pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e pelo Acordo de Acionistas. Seção I - Da Assembleia 
Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á:  
(i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar 
sobre as matérias constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações 
(“Lei das S.A.”); e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada 
por acionista, respeitadas as disposições legais. § único - Além das matérias previstas na legislação aplicável 
e no Acordo de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia Geral as questões que forem propostas 
pelo Conselho de Administração, as quais deverão constar dos avisos de convocação. Artigo 14 -  
A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por qualquer conselheiro ou nos termos do Artigo 123 da 
Lei das S.A., com a observância da antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data da realização da 
Assembleia, em primeira convocação, e 7 (sete) dias úteis da data da realização da Assembleia, em segunda 
convocação. A convocação deverá ser feita por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem 
como envio de notificação aos acionistas nos endereços por estes comunicados à Companhia, com aviso de 
recebimento. § 1º - A Assembleia Geral instalar-se-á, (i) em primeira convocação, com a presença dos 
acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções 
previstas na Lei das S.A.; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral 
será presidida pelo Presidente do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na 
ocasião por maioria dos presentes, sendo que o eleito em questão escolherá, também dentre os presentes, 
um secretário. § 3º - Em qualquer caso, o presidente da Assembleia seguirá a pauta constante da convocação 
e observará os termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. 
§ 4º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo 
Presidente e secretário da mesa. A ata da Assembleia Geral deverá ser arquivada na competente Junta 
Comercial no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua realização e publicada nos termos da 
Lei das S.A. Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de acionista de 
acordo com a legislação aplicável, podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído 
há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 16 - A Assembleia 
Geral poderá suspender os direitos de acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta por lei, 
por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas, caso em que especificará o direito suspenso. A suspensão 
durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral: (a) aprovação das contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras; (b) fixação do montante 
anual global e/ou individual dos honorários dos administradores; (c) alteração do Estatuto Social da 
Companhia; (d) definição e aprovação da política de dividendos, aumento ou redução do dividendo obrigatório 
respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o pagamento, pela Companhia, de juros, a título de 
remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários e/ou intercalados; (e) destinação 
do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido em lei, ressalvadas as obrigatórias por 
força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros, constituição de reservas; (f) emissão de 
debêntures conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição e criação e outorga de opção de compra ou 
venda de ações, bem como o resgate ou conversão de debêntures; (g) aumento do capital social acima do 
limite autorizado, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem como a redução do 
capital social; (h) aumento ou redução do limite do capital social autorizado; (i) outorga de opção de compra 
de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; 
(j) aquisição das ações da Companhia, para permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou 
cancelamento; (k) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; (l) transformação, fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações, tanto na condição 
de incorporada como incorporadora ou qualquer outra forma de reestruturação societária da Companhia; 
(m) dissolução, liquidação, término do estado de liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e 
confissão/pedido de falência, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (n) quaisquer matérias de 
aprovação do Conselho de Administração cujas aprovações não tenham sido obtidas em referido órgão ou 
que tenham gerado impasse entre os membros do Conselho de Administração. §1 º - Caso a Assembleia 
Geral delibere acerca de negócio jurídico com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o 
respectivo acionista não poderá votar quando da deliberação, em razão de conflito de interesse presumido.  
§ 2º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Parte Relacionada” de um acionista qualquer empresa 
que tenha vínculo direto de controle acionário com o acionista em questão (controladora ou controlada), nos 
termos do artigo 116 da Lei das S.A., bem como quaisquer acionistas, administradores da Companhia 
indicados pelo acionista em questão, efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais 
e consanguíneos até o 3º grau. § 3º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, 
isoladamente ou em conjunto com outras pessoas vinculadas por acordo de acionistas ou acordo de voto, (a) 
um direito permanente para representar a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias de 
acionistas da pessoa jurídica em questão e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa 
jurídica; e (b) usar de tais direitos a fim de efetivamente conduzir os negócios da pessoa jurídica em questão; 
observado que termos derivados da palavra “controle”, tais como “controlado”, “controlador” e “sob controle 
comum”, terão significados análogos a “controle”. § 4º - No caso de impasse nas deliberações da Assembleia 
Geral, deverá ser observado o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de 
Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social 
da Companhia. § 1º - As deliberações da Assembleia Geral previstas nos itens (a), (c), (e), (g), (j) e (k) a (m) 
do Artigo 17 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do 
Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de 
participação mencionada acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples do capital social da Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é 
parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital 
social da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto afirmativo de maioria 
simples do capital social da Companhia. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 19 - O Conselho 
de Administração será composto por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, que serão eleitos pela 
Assembleia Geral para um mandato unificado de 3 (três) anos, permitidas reeleições. Dentre os conselheiros 
efetivos, 1 (um) será eleito como Presidente do Conselho. § 1º - No caso de vacância, renúncia, impedimento 
definitivo ou destituição de qualquer um dos conselheiros, o respectivo suplente assumirá o cargo em 
complementação ao mandato do conselheiro ausente até que o novo conselheiro seja indicado. Em caso de 
vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de qualquer conselheiro ou suplente do Conselho 
de Administração, caberá a Assembleia Geral a indicação de seu substituto. § 2º - Em caso de impedimento 
ou ausência temporária, cada conselheiro será substituído por seu suplente, especificamente para cada 
reunião. Em caso de impedimento ou ausência temporária do conselheiro titular e de seu suplente, estes 
poderão ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente 
procuração. § 3º - A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia 
Geral. § 4º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração da Companhia se estenderá até 
a investidura dos novos administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros ficam sujeitos a 
responsabilização prevista na legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da 
Companhia. Artigo 20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 (uma) vez ao mês, e, 
extraordinariamente, mediante convocação por qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. 
As convocações deverão ser feitas com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência em primeira 
convocação e, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis em segunda convocação, mediante carta ou correio eletrônico 
(e-mail), com aviso de recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros.  
§ 1º - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação dos Conselheiros. 
§ 2º - Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados presentes à 
reunião para todos os fins, devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas 
imediatamente, pelo conselheiro que se utilizar de vídeo ou teleconferência, por meio de fax ou e-mail, 
devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original a ser assinado 
oportunamente. § 3º - Considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação, ou sanadas eventuais 
falhas, nas reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Artigo 
21 - As reuniões do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus membros 
e em segunda convocação, com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - Compete ao 
Conselho de Administração: (a) aprovação de novos projetos de expansão da Companhia; (b) autorização 
para a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para 
prevenir ou por fim a litígios, quando envolverem valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (c) autorização 
para a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da Companhia, em 
qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, em valores 
superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); (d) deliberação sobre a realização de investimentos ou 
quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens 
imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); (e) aprovação da contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, 
inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou 
obrigações financeiras superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre em favor da Companhia e 
relacionados à execução e viabilização de seus objetivos sociais; (f) aprovação do valor a ser reembolsado 
pela Companhia aos acionistas garantidores referente à garantia de empréstimo-ponte e financiamento 
principal; (g) aprovação para a assinatura de contratos acima do limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), até a conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para 
operação comercial, e, a partir daí, acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), inclusive os de execução de 
obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; (h) celebração dos contratos e/ou acordos acima do limite 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, 
sendo que o Conselheiro indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação 
de tal contratação, por haver conflito de interesses; (i) eleição e destituição da Diretoria, respeitadas as 
disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação de cada Diretor; 
(j) escolha e destituição dos auditores independentes (que deverão ser sempre de primeira linha), se houver; 
(k) aprovação das normas de procedimento para a administração da Companhia, estabelecer os objetivos, a 
política e a orientação geral dos negócios da Companhia; (l) criação e composição de comitês de gestão 
específicos, a serem compostos por integrantes da Diretoria, do Conselho de Administração ou integrantes 
independentes; (m) aprovação de critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando 
à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes à 
implantação do empreendimento constante do objeto social da Companhia em valores superiores a 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (n) aprovação da subscrição e integralização do capital social da 
Companhia até o limite do capital autorizado; (o) aprovação dos Orçamentos Anuais (conforme definido no 
Acordo de Acionistas) e do Plano de Negócios (conforme definido no Acordo de Acionistas), bem como de 
quaisquer alterações; (p) a aprovação de matérias de competência da Diretoria nos casos em que as 
aprovações não tenham sido obtidas em reunião de Diretoria; (q) abertura, transferência ou encerramento de 
filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional; e 
(r) submissão à Assembleia Geral de proposta de declaração de dividendos intermediários, à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto afirmativo da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver 
participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia.  
§ 1º - As deliberações do Conselho de Administração previstas nos itens (n), (o) e (r) do Artigo 22 acima serão 
tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver 
participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia, mas 
superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada 
acima, as demais deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples do 
Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do 
Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto afirmativo de maioria 
simples do Conselho de Administração. § 3º - As deliberações constarão de atas lavradas no livro de “Atas 
das Reuniões do Conselho de Administração” e levadas a registro nos termos da Lei das S.A.. Artigo 24 - Em 
caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de Administração, a reunião será suspensa 
visando à solução e retomada até 02 (dois) dias úteis depois. Se, ainda assim, não for possível chegar à 
deliberação, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Seção III - Da Diretoria: Artigo 25 - A Diretoria 
será composta por 2 (dois) Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato unificado de 
3 (três) anos, podendo ser reeleitos, individual ou conjuntamente, sendo designados Diretor Administrativo-
Financeiro e Diretor Técnico. § 1º - O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a 
investidura dos novos administradores eleitos pelo Conselho de Administração. § 2º - O valor anual global da 
remuneração dos Diretores será fixado pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração 
efetuar a sua individualização dentro do limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores serão investidos 
no cargo mediante assinatura do termo de posse, lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”.  
§ 4º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, ser destituídos de suas funções, em virtude de deliberação do 
Conselho de Administração. § 5º - Os Diretores estão dispensados de prestar caução em garantia do fiel 
desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso de falta, vacância, renúncia ou impedimento definitivo de 
qualquer um dos Diretores, este será substituído por outro eleito pelo Conselho de Administração, que 
permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do Diretor substituído. Imediatamente a partir da data 
da vacância e até que o Conselho de Administração delibere sobre tal substituição, as funções do Diretor cujo 
cargo esteja vago serão temporariamente exercidas pelo outro Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão 
sempre que necessário e deliberarão por unanimidade. Em caso de impasse, a matéria será submetida ao 
Conselho de Administração. § Único - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas, ou instrumento 
equivalente, cujas cópias, devidamente assinadas, deverão ser encaminhadas aos acionistas em até 5 
(cinco) dias úteis a contar da data de realização da respectiva reunião. Artigo 28 - Os Diretores são investidos 
de todos os poderes necessários à representação, administração e gestão dos negócios sociais, assim como 
para a prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com as limitações 
estabelecidas neste Estatuto e ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembleia Geral e 
aquelas atribuídas ao Conselho de Administração. Artigo 29 - A Companhia será representada ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, por (i) 2 (dois) Diretores, assinando em conjunto, (ii) 1 (um) Diretor e um 
procurador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, respeitados, sempre, os atos cuja deliberação dependa da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. § Único - Os Diretores poderão praticar todos os atos 
necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: a) realizar operações bancárias em geral, 
abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, autorizar transferências, débitos e 
pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar a Companhia junto a repartições e órgãos 
públicos dos governos federal, estaduais e municipais, inclusive suas autarquias; d) sacar, aceitar, emitir e 
endossar títulos de crédito de qualquer natureza; e) aprovar a celebração de contratos de qualquer espécie, 
observado o limite máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) até a conclusão do empreendimento 
constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação comercial, e, a partir daí, de até  
R$ 100.000,00 (cem mil reais) inclusive os de execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; 
f) constituir procuradores em nome da Companhia, observado o disposto no parágrafo segundo abaixo; 
g) aprovar critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de 
servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do 
empreendimento constante do objeto social da Companhia em valores até o limite de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); h) aprovar a celebração dos contratos e/ou acordos até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, sendo que o 
Diretor indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação de tal contratação, 
por haver conflito de interesses; i) aprovar a contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, 
inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou 
obrigações financeiras até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre em favor da Companhia 
e relacionados à execução e viabilização de seus objetivos sociais; j) aprovar a realização de investimentos 
ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens 
imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores até o limite de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); k) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não 
circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer 
exercício fiscal, em valores até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); e l) autorizar a exoneração de 
terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a 
litígios, quando envolverem valor até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). § 1º - A Companhia poderá 
ser representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por procuradores “ad judicia” ou “ad negocia”, 
legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão mencionados na respectiva procuração, 
observado o disposto neste Artigo 29. § 2º - A outorga de poderes pela Companhia será realizada 
conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não 
superior a 12 (doze) meses. § 3º - A disposição atinente ao prazo constante do § 2º supra não se aplica às 
procurações “ad judicia” as quais poderão vigorar por tempo indeterminado, e também não se aplica àquelas 
outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que vigorarão pelo tempo de duração do 
respectivo contrato. § 4º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, transferência ou 
alienação de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de qualquer natureza 
sobre bens imóveis da Companhia somente serão outorgados após deliberação do Conselho de 
Administração, autorizando a realização destes atos. § 5º - No caso de ausência temporária de um dos 
Diretores, e apenas durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar em 
conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos membros do Conselho de Administração 
para representação da Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 acima estendem-se 
aos atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas 
bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, endossar, visar, 
descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou 
instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de 
todos os débitos para com a Companhia; bem como dar e receber quitação. Artigo 31 - O Conselho de 
Administração distribuirá entre os Diretores os encargos da administração, observado o disposto neste 
Estatuto, competindo, precipuamente I - Ao Diretor Administrativo-Financeiro: a) orientar a elaboração dos 
orçamentos da Companhia quanto aos seus limites e condicionantes, observado o Plano de Negócios; 
b) responder pelas funções administrativa, financeira, de controle orçamentário, de suprimentos, jurídica, de 
informática, patrimônio e de recursos humanos, estabelecendo suas diretrizes; c) administrar os recursos 
financeiros necessários à operação da Companhia, observado o Plano de Negócios; e d) responder pelas 
funções de planejamento econômico-financeiro, controle e contabilidade, observado o Plano de Negócios.  
II - Ao Diretor Técnico: a) responder pelos estudos de projetos, planejamento, engenharia, controle de 
qualidade, construção, comissionamento operação e manutenção do sistema de transmissão de energia 
elétrica; b) responder pela gestão técnica dos contratos de construção, fornecimento e demais contratos 
pertinentes à implantação, operação e manutenção do empreendimento da Companhia, incluindo questões 
ambientais e fundiárias; e c) acompanhar e manter a Companhia atualizada em relação a assuntos técnicos 
e regulatórios. Artigo 32 - A Diretoria será responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, por aquelas 
estabelecidas por lei, pelo Estatuto Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos atos 
necessários para o funcionamento regular da Companhia: a) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o regimento interno e os regulamentos da Companhia; 
c) propor ao Conselho de Administração as diretrizes fundamentais da administração, as quais deverão pelo 
mesmo ser aprovadas; d) submeter ao Conselho de Administração proposta de aumento de capital e reforma 
do Estatuto Social; e) recomendar ao Conselho de Administração quanto à aquisição, alienação ou oneração 
de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao patrimônio da Companhia e captação de recursos, devendo 
implementar as decisões do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral relativas às matérias 
supramencionadas, nos respectivos limites de alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração as 
demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros 
e de execução de obras; g) apresentar mensalmente ao Conselho de Administração relatórios de 
acompanhamento. Artigo 33 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar caução, garantia, aval ou de 
qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de 
liberalidade em nome da Companhia. Seção IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 34 - A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de 4 (quatro) 
membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, 
sendo permitida a reeleição. Artigo 35 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o 
disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. § Único - A remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o mínimo 
legal. Artigo 36 - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de 
qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. § Único - O Conselho Fiscal deverá ser 
convocado com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser 
encaminhado aos Conselheiros, juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de 
parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião. Capítulo IV - Do Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 37 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina 
em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente 
aceitos. Artigo 38 - O Conselho de Administração submeterá o balanço patrimonial, as demais demonstrações 
financeiras, acompanhados do respectivo parecer dos auditores independentes, e a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, para deliberação. Artigo 39 
- Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela Assembleia ou previstos em 
lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
reverterão em favor da Companhia, sendo convertidos em reserva de capital. Capítulo V - Da Liquidação: 
Artigo 40 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da 
Assembleia Geral. Artigo 41 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, 
se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo, 
seus membros e fixando-lhes a respectivas remunerações. Capítulo VI - Das Disposições Gerais: Artigo 42 
- Qualquer matéria não regulada pelo presente Estatuto será decidida de acordo com as disposições da Lei 
das S.A.. Artigo 43 - A Companhia observará e cumprirá, integralmente, todos os termos do Acordo de 
Acionistas, bem como outros acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua sede social, nos 
termos da lei, sendo ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos sociais que 
contrariem o disposto em tais acordos de acionistas. § Único - Não se registrará nos livros sociais, sendo nula 
e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações 
em violação a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 44 - Todos os valores em reais 
previstos neste Estatuto deverão ser corrigidos, anualmente, pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro 
índice que o substitua, independentemente de alteração estatutária. Capítulo VII - Da Solução de 
Controvérsias: Artigo 45 - Com exceção das controvérsias referentes às obrigações de pagar que 
comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução 
específica, todos os demais conflitos oriundos ou relacionados a este Estatuto Social serão obrigatória, 
exclusiva e definitivamente resolvidos por arbitragem, de acordo com o previsto na Lei de Arbitragem (Lei  
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e alterações posteriores), mediante as condições que se seguem: a)  
A arbitragem será instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem do Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Regulamento de Arbitragem”), em vigência 
no momento do início da arbitragem. A administração e o correto desenvolvimento do procedimento arbitral 
caberão ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara Arbitral”). 
Caso o Regulamento de Arbitragem contenha qualquer omissão, as disposições processuais da Lei de 
Arbitragem e do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) serão aplicáveis, nesta 
ordem. b) A sede da arbitragem será na Cidade do São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local onde será 
proferida a sentença arbitral. A arbitragem será regida pelas leis da República Federativa do Brasil e será uma 
arbitragem de direito, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. As partes concordam em envidar seus 
melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa a qualquer conflito submetido à 
arbitragem. A língua oficial da arbitragem será o Português. c) As partes declaram ter tomado conhecimento 
do Regulamento de Arbitragem, tendo concordado com todas as disposições ali contidas. O Regulamento de 
Arbitragem, conforme vigente nesta data, e as disposições da Lei de Arbitragem, integram este Estatuto 
Social no que lhe for aplicável. d) O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 (três) árbitros, 
cabendo ao(s) autor(es) do pedido arbitral conjuntamente, de um lado, a indicação de um árbitro, por outro 
lado, caberá(ao) ao(s) réu(s), conjuntamente, a indicação de um outro árbitro. Os árbitros indicados, de 
comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral. Caso o(s) 
autor(es) e/ou o(s) réu(s) deixe(m) de indicar árbitro e/ou os 2 (dois) árbitros indicados pelos mesmos deixem 
de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 (trinta) dias contados da data estabelecida para referida 
providência, caberá ao presidente da Câmara Arbitral indicar o terceiro árbitro, na forma estabelecida em seu 
Regulamento de Arbitragem. e) Durante o procedimento, cada parte envolvida no conflito será responsável 
por seus próprios custos de arbitragem, incluindo honorários advocatícios. Os honorários dos árbitros e 
demais despesas com a arbitragem deverão ser rateados entre as partes envolvidas no conflito em 
proporções iguais. f) As partes concordam que a parte sobre a qual for imposta a decisão desfavorável deverá 
pagar os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a Câmara Arbitral, se de outro modo não for 
estabelecido na decisão arbitral. As partes arcarão com os custos e honorários dos seus respectivos 
advogados, sem prejuízo dos ônus da sucumbência, fixados pelo Tribunal Arbitral. g) De acordo com o Artigo 
516, III do Código de Processo Civil, o cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que se processou 
a arbitragem (foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo), sendo lícito ao exequente optar pelo juízo 
do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo atual domicílio do executado. Cada parte 
envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do procedimento arbitral. 
h) Cada parte obriga-se neste ato a se vincular por qualquer decisão arbitral final. A decisão arbitral será 
definitiva, irrecorrível e vinculará as partes, seus sucessores e cessionários, que se comprometem a cumpri-
la espontaneamente e renunciam expressamente a qualquer forma de recurso, ressalvado o pedido de 
correção de erro material ou de esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão da sentença 
arbitral, conforme previsto no artigo 30 da Lei de Arbitragem, ressalvando-se, ainda, o exercício de boa-fé da 
ação de nulidade estabelecida no artigo 33 da Lei de Arbitragem i) A arbitragem deverá ser mantida em 
confidencialidade e seus elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos e 
outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do 
procedimento arbitral) somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às partes, aos seus advogados e a 
qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para 
cumprimento das obrigações impostas por Lei ou qualquer outra disposição aplicável ao caso. j) A Companhia 
expressamente se obriga pela cláusula arbitral prevista neste Estatuto Social para todos os fins de direito.

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.3.0050912-9

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 22 de Dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de dezembro de 2021, a partir das 10h00, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
5º andar, conjunto 501, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000, de forma presencial e virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e 
parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto 
no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego 
Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram 
ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para 
secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar, nos termos da proposta de resolução número PRCA-
IEP-030/2021 recomenda ao Conselho de Administração aprovar o aumento do Capital Social da 
Companhia em R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) dentro do limite do Capital Social Autorizado, 
mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Sumário das 
discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta 
para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando atuais R$554.000.000,00 (quinhentos e 
cinquenta e quatro milhões de reais) para R$574.000.000,00 (quinhentos e setenta e quatro milhões de 
reais), mediante a emissão de 20.000.000 (vinte milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser 
integralizados, em espécie até 6 de janeiro de 2022, na forma do respectivo Boletim de Subscrição.  
Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de 
suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do 
Conselho de Administração que participaram desta reunião. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban 
Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos 
Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas 
demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de 
interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da 
Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. (assinado digitalmente). Edwaldo Oliveira 
Lippe - Secretário. JUCESP nº 69.552/22-8 em 03/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NMC Deco Indústria S.A.
CNPJ/ME nº 16.575.826/0001-19 - NIRE 35.300.441.907

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Dezembro de 2021
1. Data, Local e Hora: Aos 30 dias do mês de dezembro de 2021, às 10:00 horas, na sede da NMC Deco 
Indústria S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua Antonio 
Ovídio Rodrigues, nº 1.010, Parque Industrial III, CEP 13213-180. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme artigo 124, parágrafo 4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), e conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Os acionistas indicaram para presidir a mesa o Sr. Giancarlo Sanchez Baglioni, o qual 
convidou o Sr. Thales Baptistella para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
apreciação e aprovação de Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação firmado em 29 de 
dezembro de 2021 (“Protocolo”) entre os administradores da Companhia e da GART Materiais de 
Acabamento - EIRELI, empresa individual de responsabilidade limitada, com sede na Cidade de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, na Rua Antonio Ovídio Rodrigues, nº 1.020-A, Parque Industrial III, CEP 13213-180, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 
00.463.932/0001-70, com seu ato constitutivo arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35.602.868.032 (“Gart”), com relação à incorporação da Gart pela Companhia e a 
consequente extinção da Gart; (ii) a ratificação da nomeação de peritos para proceder com a avaliação 
contábil do patrimônio líquido da Gart; (iii) a apreciação e aprovação do laudo de avaliação do patrimônio 
líquido da Gart para o fim específico de sua incorporação pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); (iv) a 
aprovação da incorporação da Gart pela Companhia, nos termos do Protocolo, com a consequente extinção 
da primeira; (v) a autorização para que os diretores da Companhia pratiquem os atos necessários à 
implementação da incorporação; (vi) a criação de nova classe de ação preferencial; (vii) a conversibilidade 
das ações preferenciais em ações ordinárias; (viii) o aumento do capital social da Companhia; (ix) a 
alteração do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia; e (x) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Deliberações: As matérias incluídas na ordem do dia foram submetidas à análise dos 
acionistas que, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar 
os termos e condições do Protocolo, o qual integra a presente ata na forma do Anexo I. (ii) Ratificar a 
nomeação de (a) Vanessa Alves Goes, brasileira, solteira, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 30.203.855-3, inscrita no CPF/ME sob o nº 213.729.168-14, inscrita no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo (“CRC/SP”) sob o nº 1SP282279/O-9, residente e domiciliada na Rua 
Paulina Ortega, nº 339, Jardim Monte Alegre, na cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, CEP 
06755-240; (b) Elaine Alves da Silva, brasileira, solteira, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 21.175.114-5, inscrita no CPF/ME sob o nº 077.267.558-90, inscrita no CRC/SP sob o nº 1SP221306/O-1, 
residente e domiciliada na Rua Lira Cearense, nº 52, Jardim Santa Efigênia, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 05763-450; e (c) Cibele Faria da Silva, brasileira, solteira, contadora, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 41.938.904-0, inscrita no CPF/ME sob o nº 361.302.888-32, inscrita no CRC/
SP sob o nº 1SP289832/O-7, residente e domiciliada na Travessa Pietro Magri, nº 66, Vila Itaim, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 08111-040, para avaliar o patrimônio líquido da Gart com base no 
balanço levantado em 30 de novembro de 2021, com estrita observância dos critérios contábeis e da 
legislação societária atualmente em vigor, e elaborar o respectivo Laudo de Avaliação para fins de 
incorporação da Gart pela Companhia. (iii) Depois de suspensos os trabalhos em tempo suficiente para a 
revisão do Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Gart para efeito de sua incorporação pela 
Companhia, aprovar referido laudo, o qual integra a presente ata como Anexo II. (iv) Aprovar a incorporação 
da Gart pela Companhia consoante o Protocolo e declarar a extinção da Gart para todos os fins de direito e 
nos termos da legislação vigente, sendo certo que no ato de efetivação da incorporação as atividades da 
Gart passarão a ser conduzidas pela Companhia. A incorporação se justifica, pois a Gart e a Companhia 
atuam no mesmo segmento e a unificação das suas estruturas em uma única pessoa jurídica favorecerá um 
ambiente de sinergia, permitindo, por meio da união de processos, ganhos operacionais e melhor eficiência 
direcional e administrativa. As variações patrimoniais da Gart ocorridas entre a data-base do balanço 
patrimonial e a presente data serão absorvidas pela Companhia. (v) Autorizar os diretores da Companhia a 
praticar todos os atos que se façam necessários à implementação da incorporação da Gart pela Companhia, 
podendo os diretores da Companhia assinar todos e quaisquer documentos correlatos, incluindo, sem 
limitação, os documentos necessários ao arquivamento, registro e publicação dos respectivos atos da 
incorporação ora aprovada. (vi) Aprovar a criação de nova classe de ação preferencial nominativa e sem 
valor nominal, qual seja, classe B, que conferirá o direito ao recebimento de dividendos preferenciais 
cumulativos (declarados ou não) no valor equivalente em reais a €250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
Euros), a serem pagos em parcelas anuais de €50.000,00 (cinquenta mil Euros) cada, com prioridade em 
relação a qualquer outro dividendo ordinário pago aos detentores de ações ordinárias. A ação preferencial 
de classe B não terá direito a voto ou de participar em aumentos de capital decorrentes de capitalização das 
reservas ou de lucros. (vii) Aprovar que as ações preferenciais de classe A e B sejam conversíveis em ações 
ordinárias, na proporção de 1 (uma) ação preferencial, de qualquer classe, em 1 (uma) ação ordinária. 
(viii) Tendo em vista a incorporação, pela Companhia, do acervo líquido da Gart, aprovar o aumento do 
capital social da Companhia de R$ 11.916.583,15 (onze milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentos e 
oitenta e três reais e quinze centavos) para R$ 12.855.339,61 (doze milhões, oitocentos e cinquenta e cinco 
mil, trezentos e trinta e nove reais e sessenta e um centavos), aumento este no valor de R$938.756,46 
(novecentos e trinta e oito mil, setecentos e cinquenta e seis reais e quarenta e seis centavos), mediante a 
emissão de 2.614.637 (dois milhões, seiscentas e quatorze mil, seiscentas e trinta e sete) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 1 (uma) nova ação preferencial de classe B, nominativa e sem 
valor nominal. As ações ora emitidas são neste ato subscritas e integralizadas pelo único sócio da Gart, 
o Sr. Giancarlo Sanchez Baglioni, brasileiro, casado, empresário, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 114.832.018-05, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 18.283.943-6, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
profissional na Rua Antonio Ovídio Rodrigues, nº 1.020-A, Parque Industrial III, na cidade de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, CEP 13213-180, que as receberá em substituição às quotas que detinha no capital social da 
Gart. Referidas ações são emitidas e subscritas conforme Boletim de Subscrição constante no Anexo III, 
pelo preço de emissão de R$0,359080121 por ação, preço este fixado nos termos do artigo 170, parágrafo 
1º, item I, da Lei das S.A. Do valor total do acervo líquido incorporado, o montante de R$107,71 (cento e sete 
reais e setenta e um centavos) será destinado à conta de reserva de capital, nos termos do artigo 182, 
parágrafo 1º, alínea a da Lei das Sociedades por Ações. Arthea Investimentos e Participações Ltda. e NMC 
International S.A., na qualidade de acionistas da Companhia, neste ato, renunciam, de forma irrevogável e 
irretratável, ao direito de preferência a que fariam jus na subscrição do aumento de capital social ora 
aprovado. (ix) Aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da criação 
da ação preferencial de classe B, da possibilidade de as ações preferenciais serem conversíveis em ações 
ordinárias, e do aumento do capital social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.855.339,61 (doze 
milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta e nove reais e sessenta e um centavos), 
dividido em 16.774.443 (dezesseis milhões, setecentas e setenta e quatro mil, quatrocentas e quarenta e 
três) ações ordinárias, 1 (uma) ação preferencial classe A e 1 (uma) ação preferencial classe B, todas 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária corresponderá ao direito a 01 
(um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação 
aplicável. A ação preferencial não confere qualquer direito de voto ou o direito de participar em aumentos de 
capital decorrentes de capitalização das reservas ou de lucros. Parágrafo Segundo - As ações 
representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo Terceiro - As ações 
não serão representadas por certificados, exceto se solicitado por acionista, presumindo-se a respectiva 
propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Parágrafo 
Quarto - A ação preferencial de classe A e a ação preferencial de classe B conferem o direito ao recebimento 
de dividendos preferenciais cumulativos (declarados ou não) equivalentes ao Valor de Preferência, conforme 
abaixo definido, pagos ao ano, com prioridade em relação a qualquer outro dividendo ordinário pago aos 
detentores de ações ordinárias. Caso, ao final do exercício social, a Companhia não possua lucros a serem 
distribuídos, o pagamento dos dividendos preferenciais cumulativos deverá ser acumulado nos exercícios 
seguintes e distribuído e pago a seus detentores tão logo seja possível e, em qualquer caso, antes da 
distribuição de qualquer outro dividendo. Parágrafo Quinto - O “Valor de Preferência” significa: (i) em relação 
à ação preferencial classe A, o equivalente em reais a €300.000,00 (trezentos mil Euros), a serem pagos em 
parcelas anuais de €60.000,00 (sessenta mil Euros), cumulados, conforme o caso, nos termos do parágrafo 
quarto acima, na data da declaração de dividendos; e (ii) em relação à ação preferencial classe B, o 
equivalente em reais a €250.000,00 (duzentos e cinquenta mil Euros), a serem pagos em parcelas anuais 
de €50.000,00 (cinquenta mil Euros), cumulados, conforme o caso, nos termos do parágrafo quarto acima, 
na data da declaração de dividendos. Todos os valores expressos neste Estatuto em Euros ou Reais serão 
convertidos de uma moeda para outra, conforme o caso, utilizando-se a taxa de câmbio “venda” para 
Euros/Reais ou Reais/Euros publicada pelo Banco Central do Brasil 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
de pagamento (PTAX800). Parágrafo Sexto - Após a distribuição do Valor de Preferência ao detentor da 
ação preferencial nos termos do parágrafo quinto acima, as ações preferenciais de classe A e B poderão ser 
convertidas em ações ordinárias, na proporção de 1 (uma) ação preferencial, de qualquer classe, em 1 
(uma) ação ordinária. Após a distribuição do Valor de Preferência, cada detentor de ações ordinárias terá o 
direito de receber dividendos no valor proporcional a sua participação no capital social da Companhia. 
Parágrafo Sétimo - A Companhia possuirá somente 2 (dois) tipos de ações preferenciais, classe A e classe 
B, as quais totalizam 2 (duas) ações preferenciais emitidas, conforme disposto no caput, sendo vedada a 
emissão de novas ações preferenciais, de qualquer classe, e a criação e emissão de novas classes de 
ações ordinárias. (x) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo IV que integra a presente 
ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata. 7. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sr. Giancarlo 
Sanchez Baglioni; Secretário da Mesa: Sr. Thales Baptistella. Acionistas: NMC International S.A. e Arthea 
Investimentos e Participações Ltda. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro. Jundiaí, 
30 de dezembro de 2021. Giancarlo Sanchez Baglioni - Presidente; Thales Baptistella - Secretário. 
JUCESP nº 24.377/22-3 em 13/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

OI SOLUÇÕES S.A.
CNPJ/MF N° 09.719.875/0001-12 - NIRE 3530035577-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE 
FEVEREIRO DE 2022. 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 2 de fevereiro de 2022, 
às 20hs, na sede social localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida 
Dr. Chucri Zaidan, S/N, Conjunto 191 Torre Ez Towers, anexo Arquiteto Olavo Redig 
de Campos, n° 105, CEP 04711-130. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada 
a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), 
em face da presença da Oi S.A. - Em Recuperação Judicial e Oi Móvel S.A. - Em 
Recuperação Judicial, acionistas detentoras de ações representativas da totalidade 
do capital social da Companhia (“Acionistas”), conforme registro e assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo 
Silva Gracelacio da Paixão e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na qualidade de 
representantes da Companhia. 3. MESA: Como Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto 
de Abreu e, como Secretária, a Sra. Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM DO DIA: 
Alteração na composição da Diretoria Estatutária da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 
Iniciada a reunião, as Acionistas decidiram eleger a Sra. Daniella Geszikter Ventura 
para secretariar os trabalhos. Com relação ao único item da Ordem do Dia, as 
Acionistas decidiram pelo encerramento do mandato, nesta data, do Sr. José Cláudio 
Goncalves do cargo de Diretor Estatutário, sem designação específica da Companhia, 
na função de Diretor de Operações, manifestando, também, seu agradecimento ao Sr. 
José Cláudio Moreira Gonçalves pela importante contribuição, dedicação e entrega 
ao longo do período em que esteve na Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da 
presente Assembleia Geral Extraordinária, determinando que fosse lavrada a presente 
ata em forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das 
S.A., que vai assinada pelas Acionistas presentes, pelo Presidente da Mesa e pela 
Secretária. São Paulo, 02 de fevereiro de 2022. A presente certidão é cópia fiel da ata 
original lavrada em livro próprio. Rodrigo Modesto de Abreu - Presidente da Mesa; 
Daniella Geszikter Ventura - Secretária. Jucesp nº 110.026/22-6 em 23/02/2022.
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Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 21 de Dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Realizada no dia 21 de dezembro de 2020, a partir das 09h00 horas, na sede da 
Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5o andar, conjunto 502, 
Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma virtual 
através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3o do mesmo artigo. Presenças: Participaram da 
reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Alessandro Gregori Filho, Fabio Antunes 
Fernandes e Marco Antonio Martins Fonseca. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban 
Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a Proposta de Resolução PRCA-IEA- 022/2020, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia 
em R$9.000.000,00 (nove milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a 
emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Deliberações: foi tomada a deliberação 
descrita no item (i) a seguir: (i) Aprovar, por unanimidade, nos termos da proposta de resolução  
PRCA-IEA-022/2020, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$9.000.000,00 (nove 
milhões de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$315.900.000,00 
(trezentos e quinze milhões e novecentos mil reais) para R$324.900.000,00 (trezentos e vinte e quatro 
milhões e novecentos mil reais), mediante a emissão de 9.000.000 (nove milhões) de novas ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP 
e TAESA, devendo ser integralizados em espécie, até 06 de janeiro de 2021, na forma do respectivo Boletim 
de Subscrição. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, 
encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta 
reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Alessandro Gregori Filho, 
Conselheiro Titular; Marco Antonio Martins Fonseca; Conselheiro Suplente, Fabio Antunes Fernandes, 
Conselheiro Suplente. São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2020. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Alessandro Gregori Filho, 
Conselheiro Titular; Marco Antonio Martins Fonseca, Conselheiro Suplente; Fabio Antunes Fernandes, 
Conselheiro Suplente. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo, Diretores da 
Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto 
pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de 
interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1° do artigo 142 e §1° do artigo, 155 da Lei 
n° 6.404/1976. São Paulo, 21 de dezembro de 2020. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP  
nº 69.617/21-1 em 04/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ: 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Abril de 2021
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130,parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 20 de abril de 2021, às 18h10min, por conferência eletrônica, na 
sede da Interligação Elétrica Aimorés S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 5o andar, conjunto 502, bairro Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento 
convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: 
(i) Consignar a renúncia do Sr. Fabio Antunes Fernandes, membro suplente do Conselho de Administração 
da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”); (ii) Deliberar 
sobre a eleição do Sr. Erik da Costa Breyer, como membro titular do Conselho de Administração da 
Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato 
unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2023; (iii) Deliberar sobre a eleição do Sr. Luis Alessandro 
Alves, como membro titular do Conselho de Administração da Companhia indicado pela acionista 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato unificado até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2023; (iv) Deliberar sobre a eleição do Sr. Leonardo Bonorino Gonçalves, como membro 
suplente do Conselho de Administração da Companhia indicado pela acionista Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) para o mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2023. 
4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 6) Deliberações: 
Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Consignar, por unanimidade de votos das acionistas 
presentes, o pedido de renúncia do Sr. Fabio Antunes Fernandes, brasileiro, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade RG número 07666488-7, expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 934.908.017-68, com domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 
20010-010, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, datado de 20 de abril de 2021, do 
cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, devidamente eleito em 29 de 
maio de 2020. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição do novo Membro 
Titular do Conselho de Administração, indicado pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
(“TAESA”), quem seja, Sr. Erik da Costa Breyer, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador da cédula 
de identidade RG nº  078438744-DICRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 955,093.217-68, com domicílio 
profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração toma posse em seu 
cargo nesta data, conforme respectivo Termos de Posse. A Declaração de Desimpedimento do novo 
Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. O Conselheiro ora 
eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 
(quatro) primeiros meses daquele ano. (iii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, a 
eleição do novo Membro Titular do Conselho de Administração, indicado pela acionista Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A. (“ TAESA”), quem seja, Sr. Luis Alessandro Alves, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 20061076 - SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 144.518.308-00, com domicílio profissional na Praça XV de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 
20010-010, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O novo Membro do Conselho de 
Administração toma posse em seu cargo nesta data, conforme respectivo Termos de Posse. A Declaração 
de Desimpedimento do novo Conselheiro assinada nesta data será mantida nos arquivos da sede da 
Companhia. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, 
que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses daquele ano. (iv) Aprovar, por unanimidade de votos das 
acionistas presentes, a eleição do novo Membro  Suplente do Conselho de Administração, indicado pela 
acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), quem seja, Sr. Leonardo Bonorino 
Gonçalves, brasileiro, casado, bacharel em arquitetura, portador da cédula de identidade RG 
nº 095548905-IFPRJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 025.241.117-09, com domicílio profissional na Praça XV 
de Novembro, número 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro. O novo Membro do Conselho de Administração toma posse em seu cargo nesta data, conforme 
respectivo Termos de Posse. A Declaração de Desimpedimento do novo Conselheiro assinada nesta data 
será mantida nos arquivos da sede da Companhia. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a assembleia 
geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses daquele ano. 
7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados 
pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica 
S.A. e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban 
Urrego Moreno - Presidente; e Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A., por seus Diretores, Srs. Marco Antonio Resende Faria e Fábio Antunes Fernandes; e 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus Diretores, Srs. Rui Chammas e 
Alessandra Gregori Filho. Certifico que a presente ata é cópia fiei da que se encontra lavrada em livro 
próprio. São PauIo/SP, 20 de abril de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 279.752/21-0 
em 16/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ: 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 06 de Maio de 2021
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 06 de maio de 2021, às 16h00m, na sede social da Interligação 
Elétrica Aimorés S.A., (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação do respectivo Edital de Convocação, em 
conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76, tento em vista a totalidade dos 
acionistas presentes. 3) Ordem do Dia: (i) Exame e Deliberação sobre as contas dos administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes, referente ao exercício sociai findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) Deliberar 
sobre (a) a destinação do lucro líquido do exercício social de 2020; (iii) Aprovação do montante anual 
global da remuneração dos administradores de 2021. 4) Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. Presentes, outrossim, o Sr. Fulvio Carvalho (CRC-SP- 294991/O-4), pela 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S., e o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, como representante da 
administração da Companhia. 5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego 
Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas 
as seguintes deliberações: (i) Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, e sem 
ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social de 2020, devidamente publicadas no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal Diário Comercial, na edição de 31 de março de 2021, 
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes (Ernst & Young Auditores Independentes S.S.) 
datado de 09 de março de 2021, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, nos 
termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos dos 
acionistas presentes, a Proposta apresentada pelo Conselho de Administração da Companhia relativa 
à Destinação do Lucro Líquido referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, no valor 
de R$111.472.577,18 (cento e onze milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, quinhentos e setenta e 
sete reais e dezoito centavos), e aprovar a destinação deste Lucro Líquido para serem distribuídos da 
seguinte forma: a. R$5.573.628,86 (cinco milhões, quinhentos e setenta e três mil, seiscentos e vinte e 
oito reais e oitenta e seis centavos), como constituição de Reserva Legal, equivalente a 5% (cinco por 
cento) do Lucro Líquido do referido exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei número 6.404/76; 
b. R$26.474.737,08 (vinte e seis milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, setecentos e trinta e sete 
reais e oito centavos) como dividendos mínimos obrigatórios no montante de 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido, descontando a reserva legal, nos termos do artigo 202 da Lei número 6.404/76, 
sendo constituída reserva especial de lucros a realizar para futura distribuição; c. R$79.424.211,24 
(setenta e nove milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e onze reais e vinte e quatro 
centavos), como constituição de Reserva de Retenção de Lucros. A criação desta reserva justifica-se 
na medida em que a realização do lucro desta operação ocorrerá em exercícios futuros. Uma vez 
realizado, caso a reserva não seja absorvida por prejuízos posteriores, a Companhia destinará seu 
saldo para aumento de capital, distribuição de dividendo ou constituição de outras reservas de lucros, 
observadas as propostas da administração a serem feitas oportunamente. (iii) Aprovar, por unanimidade 
de votos dos acionistas presentes, o Montante Anual Global da remuneração dos Administradores da 
Companhia para o ano-exercício 2021 no valor de até R$416.638,54 (quatrocentos e dezesseis mil, 
seiscentos e trinta e oito reais, cinquenta e quatro centavos), relativos a 24% (vinte e quatro por cento) 
dos custos da estrutura de administração compartilhada entre os empreendimentos Interligação 
Elétrica Aimorés S.A., Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. e Interligação Elétrica Ivaí S.A., conforme 
critério de rateio aprovado pela ANEEL, sendo que estes recursos deverão ser destinados à 
remuneração da Diretoria da Companhia e aos gastos de deslocamento e hospedagem dos 
Conselheiros. Nos termos do plano de negócios aprovado pelos acionistas, não sendo considerada 
nenhuma remuneração aos Conselheiros titulares e suplentes. 7) Documentos: Todos os documentos 
e apresentações de suporte utilizados na Assembleia; rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede 
da Companhia. 8) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. 
Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas 
presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista. São Paulo, 6 de maio de 2021. 9) Assinaturas: Mesa: Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A., por seus diretores Marco Antonio Rezende Faria e Fábio Antunes 
Fernandes; CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus diretores Rui 
Chammas e Carisa Santos Portela Cristal. Auditor Independente: Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. por Sr. Fulvio Carvalho (CRC-SP 294991/O-4). Representante da Companhia: 
Edwaldo Oliveira Lippe. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 6 de maio de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 266.478/21-9 
em 07/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 24 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 24 de junho de 2021, a partir das 10:00 horas, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 502, Bairro Viia 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP, 04794-000, de forma virtual através de 
videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da 
reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Wagner Yuji Okada, Erik da Costa Breyer e Luis 
Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto 
de Azevedo e também a Sra. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia, a Sra. Carisa Santos Portela Cristal, 
a Sra. Gabriela Desire Olimpio Pereira e o Sr. José Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do 
Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEA-011/2021, para aprovar o aumento do Capital 
Social da Companhia em R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dentro do limite do capital social autorizado, 
mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; (ii) Deliberar, sobre a 
alteração da localização da filial da Companhia situada na Rua JK, 596, Sala 2, bairro João de Lino, 
município de Padre Paraíso, Estado de Minas Gerais (CNPJ/ME 26.707.830/0002-28, NIRE 3190262598-1 
JUCEMG), para a Rodovia BR 116, sem número, Bairro Crauno, Km 163, município de Padre Paraíso, 
Estado de Minas Gerais, CEP 39818-000, autorizando a diretoria a adotar todos os atos e procedimentos 
necessários para proceder a referida alteração; Sumário das discussões realizadas, nos termos das 
disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da 
Companhia em R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, 
passando dos atuais R$333.100.000,00 (trezentos e trinta e três milhões, cem mil reais) para 
R$334.100.000,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, cem mil reais), mediante a emissão de 1.000.000 
(um milhão) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual 
proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 6 de julho de 
2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. (ii) Proposta 
para aprovar a alteração da localização da filial da Companhia situada na Rua JK, 596, Sala 2, bairro João 
de Lino, município de Padre Paraíso, Estado de Minas Gerais (CNPJ/ME 26.707.830/0002-28, NIRE 
3190262598-1 JUCEMG), para a Rodovia BR 116, sem número, Bairro Crauno, Km 163, município de Padre 
Paraíso, Estado de Minas Gerais, CEP 39818-000, autorizando a diretoria a adotar todos os atos e 
procedimentos necessários para proceder a referida alteração. Deliberação: Aprovado por unanimidade. 
Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se 
rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião, a saber: 
Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis 
Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 26 de junho 
de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, 
Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro 
Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe, Luiz Roberto de 
Azevedo, Diretores da Companhia; Sra. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia; Sra. Carisa Santos 
Portela Cristal; Sra. Gabriela Desire Olimpio Pereira e o Sr. José Cherem Pinto. Certifico que a presente ata 
é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas nesta 
reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, respeitado 
o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 24 de junho de 2021. 
(assinado digitalmente) Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 356.285/21-2 em 23/07/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  Realizada em 25 de Junho de 2021
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei n° 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 25 de junho de 2021, às 09h15min, por conferência eletrônica, 
na sede da Interligação Elétrica Aimorés S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, 
Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 502, bairro Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP: 04794-000. 2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro 
instrumento convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76.  
3) Ordem do Dia: (i) Consignar a renúncia do Sr. Alessandro Gregori Filho, membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia indicado peia acionista CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); (ii) Deliberar sobre a eleição da Sra. Carisa Santos Portela 
Cristal, como membro titular do Conselho de Administração da Companhia indicada pela acionista 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”) para o mandato unificado 
até a Assembleia Geral Ordinária de 2023. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.  
5) Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr, Dayron Esteban Urrego Moreno, que indicou o  
Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: 
(i) Consignar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, o pedido de renúncia do Sr. Alessandro 
Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG n° 29.633.305-0, 
emitida pela SSP/SP em 01/08/2018, inscrito no CPF/MF sob o n° 286.054.178-03, residente e domiciliado 
na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial Avenida das Nações Unidas, n° 14.171,  
Torre C - Crystal, 7º andar, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000, datado de 30 de abril de 2021 com efeitos a partir de 15 de maio de 2021, do cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, devidamente eleito em 29 de maio de 
2020. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos das acionistas presentes, a eleição da nova Membro Titular 
do Conselho de Administração, indicada pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista (“CTEEP”), quem seja, Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, bacharela 
em Ciências Contábeis, portadora da cédula de identidade RG n° 26524221 SSP/SP, inscrita no CPF/ME 
sob o n° 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com domicílio profissional na  
Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo - SP, CEP 
04794-000. A nova Membro Titular do Conselho de Administração toma posse em seu cargo nesta data, 
conforme respectivo Termo de Posse. A Declaração de Desimpedimento da nova Conselheira assinada 
nesta data será mantida nos arquivos da sede da Companhia. A Conselheira ora eleita terá mandato até 
a assembleia geral ordinária da Companhia de 2023, que deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses 
daquele ano. 7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de suporte utilizados na 
Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A. e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica. Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas Presentes: 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista. JUCESP nº 359.259/21-2 em 28/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 15 de Julho de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de julho de 2021, a partir das 18:00 horas, de forma virtual 
através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Wagner Yuji Okada, Erik da 
Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron 
Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia:  
(i) Consignar a renúncia do Sr. Luiz Roberto de Azevedo do cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”); e, 
(ii) Deliberar sobre a eleição do Sr. José Cherem Pinto para o cargo de Diretor Técnico da Companhia, 
com mandato até dia 23 de julho de 2023, indicado pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”). Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições 
do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Consignar, o pedido de renúncia do cargo de Diretor Técnico 
da Companhia, do Sr. Luiz Roberto de Azevedo, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
cédula de identidade n° 7.587.574-3, emitida em 21 de junho de 2005 pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o n° 972.508.308-30, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04794-000, datado de 15 de julho de 2021, devidamente eleito em 24 de julho de 2020. 
Deliberação: Aprovado por unanimidade. (ii) Aprovar a eleição do Sr. José Cherem Pinto, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade nº 040308793, emitida em 03 de maio 
de 2014 pela Secretaria de Estado da Casa Civil/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 723.954.947/04, com 
endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 
502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, para o 
cargo de Diretor Técnico da Companhia, com mandato até 23 de julho de 2023. O Diretor toma posse 
em seu cargo nesta data, conforme Termo de Posse em anexo. A Declaração de Desimpedimento do 
Diretor foi firmada nesta data e será mantida no arquivo da sede da Companhia. Deliberação: Aprovado 
por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na 
reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que 
participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner 
Yuji Okada, Conselheiro Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 15 de julho de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego 
Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da 
Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Wagner Yuji Okada, Conselheiro 
Suplente; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. 
Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e Luiz Roberto de Azevedo, Diretores da Companhia. Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais 
deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse 
exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1° do artigo 155 da Lei  
n° 6.404/1976. São Paulo, 15 de julho de 2021. (assinado digitalmente). Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 378.240/21-3 em 05/08/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração,
Realizada em 28 de Julho de 2021

Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de julho de 2021, a partir das 14h00 horas, na sede da 
Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 
502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma 
virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do 
artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela 
Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os 
Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto e também a Sra. Valeria Aparecida da Silva 
Ramos Garcia e o Sr. Marco Antonio Martins Fonseca. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do 
Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEA-012/2021, para aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$6.000.000,00 (seis milhões de reais), dentro do limite do capital 
social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal;  
(ii) Deliberar, sobre a alteração da localização da filial da Companhia situada na Avenida Minas Gerais, 
700, Loja 15, Centro, município de Governador Valadares, estado de Minas Gerais, CEP: 35010-151 
(CNPJ/ME 26.707.830/0003-09, NIRE 3190268691-2 cadastrado na JUCEMG), para a Avenida Rio 
Bahia, s/n, Bairro Santa Paula, município de Governador Valadares, estado de Minas Gerais, CEP: 
35054-575, autorizando a diretoria a adotar todos os atos e procedimentos necessários para procedera 
referida alteração; Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130,  
§ 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em 
R$6.000.000,00 (seis milhões de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos 
atuais R$334.100,000,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, cem mil reais) para R$340.100.000,00 
(trezentos e quarenta milhões e cem mil reais), mediante a emissão de 6.000.000 (seis milhões) de 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas 
acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 06 de agosto de 2021, na 
forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. (ii) Proposta para 
aprovar alteração da localização da filial da Companhia situada na Avenida Minas Gerais, 700, Loja 15, 
Centro, município de Governador Valadares, estado de Minas Gerais, CEP: 35010-151 (CNPJ/ME 
26.707.830/0003-09, NIRE 3190268691-2 cadastrado na JUCEMG), para a Avenida Rio Bahia, s/n, 
Bairro Santa Paula, município de Governador Valadares, estado de Minas Gerais, CEP: 35054-575, 
autorizando a diretoria a adotar todos os atos e procedimentos necessários para procedera referida 
alteração. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, 
apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião, a saber: Dayron Esteban 
Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis 
Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 28 de 
julho de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira 
Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego 
Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Suplente; Luis Alessandro 
Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira 
Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia; Valeria Aparecida da Silva Ramos Garcia e Marco 
Antonio Martins Fonseca. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em 
livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente 
certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1° do artigo 142 
e §1° do artigo 155 da Lei n° 6.404/1976. São Paulo, 28 de julho de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 467.713/21-2 em 29/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimores S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 27 de Agosto de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de agosto de 2021, a partir das 09h00 horas, na sede da 
Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 502, 
Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04794-000, de forma presencial 
e virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 parágrafo primeiro do Estatuto Social da 
Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 
20, do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram 
da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa 
Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe 
e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que 
indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de 
Resolução PRCA-IEA-015/2021, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a emissão de 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões realizadas, nos termos 
das disposições do artigo 130, § 1º da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social 
da Companhia em R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, 
passando dos atuais R$340.100.000,00 (trezentos e quarenta milhões e cem mil reais) para 
R$342.100.000,00 (trezentos e quarenta e dois milhões e cem mil reais), mediante a emissão de 2.000.000 
(dois milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual 
proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 06 de setembro 
de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. 
Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se 
rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião, a saber: 
Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; 
Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 27 de 
agosto de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe 
- Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, 
Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, 
Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José 
Cherem Pinto, Diretores da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra 
lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da 
presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 
142 e §1º do artigo 155 da Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 27 de agosto de 2021. (assinado digitalmente); 
Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 497.717/21-9 em 14/10/2021. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 30 de Setembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de setembro de 2021, a partir das 09h00, na sede da Companhia, 
situada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 502, Bairro Vila 
Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, de forma virtual através de 
videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no “caput” do artigo 20 do 
Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da 
reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa 
Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira 
Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno 
que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta 
de Resolução PRCA-IEA-017/2021, para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a emissão 
de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões realizadas, nos 
termos das disposições do artigo 130, § 1° da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do Capital 
Social Autorizado, passando dos atuais R$342.100.000,00 (trezentos e quarenta e dois milhões e cem mil 
reais, para R$352.100.000,00 (Trezentos e cinquenta e dois milhões e cem mil reais, mediante a emissão 
de 10,000.000 (dez milhões) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem 
subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, 
até 06 de outubro de 2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por 
unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, 
encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram 
desta reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela 
Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro 
Titular. São Paulo/SP, 30 de setembro de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - 
Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: 
Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira 
Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: 
Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. Certifico que a presente ata é 
cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas nesta 
reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, 
respeitado o previsto pelo §1° do artigo 142 e §1° do artigo 155 da Lei n° 6.404/1976. São Paulo, 30 de 
setembro de 2021. Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 497.718/21-2 em 14/10/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Novembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2021, a partir das 09h00 horas, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
5º andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo,  
CEP 04794-000, de forma virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e 
parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto 
no § 3º do mesmo artigo. Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego 
Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram 
ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para 
secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEA-023/2021, para 
aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro 
do limite do capital social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal; Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1º da 
Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos 
atuais R$352.100.000.00 (trezentos e cinquenta e dois milhões e cem mil reais) para R$362.100.000.00 
(trezentos e sessenta e dois milhões e cem mil reais). mediante a emissão de 10.000.000 dez milhões 
de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção 
pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser integralizados, em espécie, até 08 de novembro de 
2021, na forma do respectivo Boletim de Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. 
Documentos: Todos os documentos, apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se 
rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que participaram desta 
reunião, a saber: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela 
Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. São Paulo/SP, 5 de novembro de 2021. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban 
Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos 
Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas 
demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem  
de interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo  
155 da Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 5 de novembro de 2021. (assinado digitalmente);  
Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. JUCESP nº 584.542/21-5 em 08/12/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimores S.A.
CNPJ 26.707.830/0001-47 - NIRE:35.3.0050992-7

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, 
Realizada em 02 de Dezembro de 2021

Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 de dezembro de 2021, a partir das 09h00 horas, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
5o andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000, de forma virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo 
primeiro do Estatuto Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação 
estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do 
mesmo artigo. Presenças: Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, 
Carisa Santos Portela Cristal, Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como 
convidados, os Diretores Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para 
secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Proposta de Resolução PRCA-IEA-026/2021, para 
aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil 
reais), dentro do limite do capital social autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal; Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do 
artigo 130, § 1° da Lei 6.404/1976: (i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia 
em R$12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil reais) dentro do limite do Capital Social Autorizado, 
passando dos atuais R$362.100.000,00 (trezentos e sessenta e dois milhões e cem mil reais), para 
R$374.400.000,00 (trezentos e setenta e quatro milhões e quatrocentos mil reais), mediante a emissão 
de 12.300.000 (doze milhões e trezentas mil) de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, devendo ser 
integralizados, em espécie, até 06 de dezembro de 2021, na forma do respectivo Boletim de 
Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, 
apresentações de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração que participaram desta reunião. Assinaturas: Mesa: Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos 
Portela Cristal, Conselheira Titular; Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, 
Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas 
demais deliberações havidas nesta reunião que foram omitidas da presente certidão por serem de 
interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo §1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da 
Lei nº 6.404/1976. São Paulo, 2 de dezembro de 2021. (assinado digitalmente). Edwaldo Oliveira 
Lippe - Secretário. JUCESP nº 1.699/22-2 em 04/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ: 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2021 (lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)
1) Hora, Data e Local: Realizada no dia 02 de dezembro de 2021, às 13h30min, na sede da Interligação 
Elétrica Aimorés S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 
2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento convocatório, em 
conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o 
aumento do Capital Social Autorizado da Companhia; e (ii) Deliberar sobre aprovação da consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para 
secretariá-lo. 6) Deliberações: As acionistas presentes, após análise e discussão dos temas previstos na 
ordem do dia, aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (i) O aumento do capital social autorizado da 
Companhia de R$374.400.000,00 (trezentos e setenta e quatro milhões e quatrocentos mil reais) para 
R$443.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões de reais), alterando-se, consequentemente, o 
caput do Artigo 6º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º - O capital 
social da Companhia, subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$362.100.000,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões e cem mil reais), divididos em 362.100.000 (trezentos e sessenta e dois 
milhões, cem mil) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor nominal. O capital social autorizado 
da Companhia é de R$443.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões de reais).”. (ii) A consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, para refletir a alteração no artigo 6º conforme item (i) acima. 
7) Documentos: Todos os documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados 
pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica 
S.A. e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. Assinaturas: Mesa: Dayron 
Esteban Urrego Moreno - Presidente; e Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Acionistas: Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A., por seus Diretores, Srs. Marco Antonio Resende Faria e Erik da Costa Breyer; e 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, por seus Diretores, Srs. Rui Chammas e 
Carisa Santos Portela Cristal. Certifico que a presente ata é cópia fiel da que se encontra lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 2 de dezembro de 2021. (assinado digitalmente) - Edwaldo Oliveira Lippe - 
Secretário. JUCESP nº 599.198/21-7 em 16/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto 
Social da Interligação Elétrica Aimorés S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto, Foro e Duração: 
Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado operará sob denominação social de 
Interligação Elétrica Aimorés S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto neste Estatuto, pelas 
disposições legais aplicáveis e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de 
Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000. Artigo 3º - A Companhia, por deliberação da Diretoria poderá, independentemente de reforma 
estatutária, alterar a sua sede para outro endereço na cidade de São Paulo, e, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer 
espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A Companhia tem como objeto social único e 
exclusivo a construção, implantação, operação e manutenção das seguintes instalações de transmissão de 
energia elétrica LT 500 kV Padre Paraíso 2 - Governador Valadares 6 C2, com 208 km, objeto do Lote 4, do 
Leilão ANEEL nº 013 - 2ª etapa, bem como de suas respectivas instalações componentes do Serviço Público 
de Transmissão de Energia Elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado e suas ampliações. 
Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 
6º - O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$362.100.000,00 (trezentos e sessenta e dois milhões e cem mil reais), divididos em 362.100.000 (trezentos 
e sessenta e dois milhões, cem mil) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor nominal. O capital 
social autorizado da Companhia é de R$443.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões de reais). 
§ 1º - O aumento do capital social até o limite do capital social autorizado será aprovado pelo Conselho de 
Administração, independentemente de reforma estatutária. § 2º - As ações não serão representadas por 
cautelas, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro 
de Ações Nominativas. Qualquer transferência das ações será feita nos termos do Acordo de Acionistas, 
mediante termo lavrado no livro de “Registro de Transferência das Ações Nominativas”. § 3º - A venda, 
oneração ou alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a subscrição de ações ou de 
valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão sujeitas aos termos e condições previstos na 
legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - A subscrição de novas ações deverá 
ser realizada durante a própria Assembleia Geral de Acionistas ou reunião do Conselho de Administração 
que aprovar o aumento do capital, salvo se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão. A integralização das 
ações subscritas deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, 
no caso deste ser omisso, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da subscrição, independentemente 
de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em caso de resgate ou amortização, todas as ações ordinárias terão o 
mesmo tratamento, observada a proporção de participação de cada acionista no capital social. Artigo 10 - A 
Companhia, nos termos da lei, poderá adquirir ou receber em doação ações de sua emissão para 
cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, nos termos 
da Lei, poderá emitir debêntures, bem como ações preferenciais e bônus de subscrição, por deliberação da 
Assembleia Geral. Capítulo III - Órgãos da Companhia: Artigo 12 - São órgãos da Companhia: I - A 
Assembleia Geral; II - o Conselho de Administração; III - a Diretoria; e IV - o Conselho Fiscal. § Único - A 
administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, com poderes conferidos 
pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e pelo Acordo de Acionistas. Seção I - Da Assembleia Geral: Artigo 
13 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, 
dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações (“Lei das S.A.”); e (ii) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por acionista, 
respeitadas as disposições legais. § Único: Além das matérias previstas na legislação aplicável e no Acordo 
de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia Geral as questões que forem propostas pelo Conselho 
de Administração, as quais deverão constar dos avisos de convocação. Artigo 14 - A convocação da 
Assembleia Geral poderá será feita por qualquer conselheiro ou nos termos do Artigo 123 da Lei das S.A., 
com a observância da antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data da realização da Assembleia, 
em primeira convocação, e 7 (sete) dias úteis da data da realização da Assembleia, em segunda convocação. 
A convocação deverá ser feita por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem como envio de 
notificação aos acionistas nos endereços por estes comunicados à Companhia, com aviso de recebimento. 
§ 1º - A Assembleia Geral instalar-se-á, (i) em primeira convocação, com a presença dos acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções previstas 
na Lei das S.A.; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral será 
presidida pelo Presidente do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na 
ocasião por maioria dos presentes, sendo que o eleito em questão escolherá, também dentre os presentes, 
um secretário. § 3º - Em qualquer caso, o presidente da Assembleia seguirá a pauta constante da convocação 
e observará os termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. 
§ 4º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo 
Presidente e secretário da mesa. A ata da Assembleia Geral deverá ser arquivada na competente Junta 
Comercial no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua realização e publicada nos termos da 
Lei das S.A. Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de acionista de 
acordo com a legislação aplicável, podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído 
há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 16 - A 
Assembleia Geral poderá suspender os direitos de acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação 
imposta por lei, por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas, caso em que especificará o direito suspenso. 
A suspensão durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral: (a) aprovação 
das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras; (b) fixação do 
montante anual global e/ou individual dos honorários dos administradores; (c) alteração do Estatuto Social da 
Companhia; (d) definição e aprovação da política de dividendos, aumento ou redução do dividendo obrigatório 
respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o pagamento, pela Companhia, de juros, a título de 
remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários e/ou intercalados; (e) destinação 
do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido em lei, ressalvadas as obrigatórias por 
força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros, constituição de reservas; (f) emissão de 
debêntures conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição e criação e outorga de opção de compra ou 
venda de ações, bem como o resgate ou conversão de debêntures; (g) aumento do capital social acima do 
limite autorizado, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem como a redução do 
capital social; (h) aumento ou redução do limite do capital social autorizado; (i) outorga de opção de compra 
de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; 
(j) aquisição das ações da Companhia, para permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou 
cancelamento; (k) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; (l) transformação, fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações, tanto na condição 
de incorporada como incorporadora ou qualquer outra forma de reestruturação societária da Companhia; 
(m) dissolução, liquidação, término do estado de liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e 
confissão/pedido de falência, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (n) quaisquer matérias de 
aprovação do Conselho de Administração cujas aprovações não tenham sido obtidas em referido órgão ou 
que tenham gerado impasse entre os membros do Conselho de Administração. § 1º - Caso a Assembleia 
Geral delibere acerca de negócio jurídico com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o 
respectivo acionista não poderá votar quando da deliberação, em razão de conflito de interesse presumido. 
§ 2º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Parte Relacionada” de um acionista qualquer empresa 
que tenha vínculo direto de controle acionário com o acionista em questão (controladora ou controlada), nos 
termos do artigo 116 da Lei das S.A., bem como quaisquer acionistas, administradores da Companhia 
indicados pelo acionista em questão, efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais 
e consanguíneos até o 3º grau. § 3º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, 
isoladamente ou em conjunto com outras pessoas vinculadas por acordo de acionistas ou acordo de voto, (a) 
um direito permanente para representar a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias de 
acionistas da pessoa jurídica em questão e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa 
jurídica; e (b) usar de tais direitos a fim de efetivamente conduzir os negócios da pessoa jurídica em questão; 
observado que termos derivados da palavra “controle”, tais como “controlado”, “controlador” e “sob controle 
comum”, terão significados análogos a “controle”. § 4º - No caso de impasse nas deliberações da Assembleia 
Geral, deverá ser observado o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de 
Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social 
da Companhia. § 1º - As deliberações da Assembleia Geral previstas nos itens (a), (c), (e), (g), (j) e (k) a (m) 
do Artigo 17 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do 
Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de 
participação mencionada acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples do capital social da Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é 
parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital 
social da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto afirmativo de maioria 
simples do capital social da Companhia. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 19 - O Conselho 
de Administração será composto por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, que serão eleitos pela 
Assembleia Geral para um mandato unificado de 3 (três) anos, permitidas reeleições. Dentre os conselheiros 
efetivos, 1 (um) será eleito como Presidente do Conselho. § 1º - No caso de vacância, renúncia, impedimento 
definitivo ou destituição de qualquer um dos conselheiros, o respectivo suplente assumirá o cargo em 
complementação ao mandato do conselheiro ausente até que o novo conselheiro seja indicado. Em caso de 
vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de qualquer conselheiro ou suplente do Conselho 
de Administração, caberá a Assembleia Geral a indicação de seu substituto. § 2º - Em caso de impedimento 
ou ausência temporária, cada conselheiro será substituído por seu suplente, especificamente para cada 
reunião. Em caso de impedimento ou ausência temporária do conselheiro titular e de seu suplente, estes 
poderão ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente 
procuração. § 3º - A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia 
Geral. § 4º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração da Companhia se estenderá até 
a investidura dos novos administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros ficam sujeitos a 
responsabilização prevista na legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da 
Companhia. Artigo 20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 (uma) vez ao mês, e, 
extraordinariamente, mediante convocação por qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. 
As convocações deverão ser feitas com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência em primeira 
convocação e, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis em segunda convocação, mediante carta ou correio eletrônico 
(e-mail), com aviso de recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros. § 1º 
- As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo 
conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação dos Conselheiros. § 2º 
- Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados presentes à 
reunião para todos os fins, devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas 
imediatamente, pelo conselheiro que se utilizar de vídeo ou teleconferência, por meio de fax ou e-mail, 
devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original a ser assinado 
oportunamente. § 3º - Considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação, ou sanadas eventuais 
falhas, nas reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Artigo 21 - As reuniões do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus 
membros e em segunda convocação, com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - 
Compete ao Conselho de Administração: (a) aprovação de novos projetos de expansão da Companhia; 
(b) autorização para a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou 
transações para prevenir ou por fim a litígios, quando envolverem valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); (c) autorização para a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não 
circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer 
exercício fiscal, em valores superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); (d) deliberação sobre a realização 
de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou 
locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores superiores a  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (e) aprovação da contratação de empréstimos e financiamentos para 
a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que 
gerem dívidas ou obrigações financeiras superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre em favor 
da Companhia e relacionados à execução e viabilização de seus objetivos sociais; (f) aprovação do valor a 
ser reembolsado pela Companhia aos acionistas garantidores referente à garantia de empréstimo-ponte e 
financiamento principal; (g) aprovação para a assinatura de contratos acima do limite de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), até a conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua 
liberação para operação comercial, e, a partir daí, acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), inclusive os de 
execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; (h) celebração dos contratos e/ou acordos 
acima do limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com qualquer acionista ou Parte Relacionada de 
qualquer acionista, sendo que o Conselheiro indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar 
quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; (i) eleição e destituição da 
Diretoria, respeitadas as disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação 
de cada Diretor; (j) escolha e destituição dos auditores independentes (que deverão ser sempre de primeira 
linha), se houver; (k) aprovação das normas de procedimento para a administração da Companhia, 
estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da Companhia; (l) criação e composição 
de comitês de gestão específicos, a serem compostos por integrantes da Diretoria, do Conselho de 
Administração ou integrantes independentes; (m) aprovação de critérios para participar em transações 
imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e 
desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do objeto social da Companhia em 

valores superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (n) aprovação da subscrição e integralização do 
capital social da Companhia até o limite do capital autorizado; (o) aprovação dos Orçamentos Anuais 
(conforme definido no Acordo de Acionistas) e do Plano de Negócios (conforme definido no Acordo de 
Acionistas), bem como de quaisquer alterações; (p) a aprovação de matérias de competência da Diretoria nos 
casos em que as aprovações não tenham sido obtidas em reunião de Diretoria; (q) abertura, transferência ou 
encerramento de filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do 
território nacional; e (r) submissão à Assembleia Geral de proposta de declaração de dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral. Artigo 23 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto afirmativo da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo 
de Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia. § 1º - As deliberações do Conselho de Administração previstas nos itens (n), (o) e (r) 
do Artigo 22 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do 
Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de 
participação mencionada acima, as demais deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria simples do Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas 
que é parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do 
capital social da Companhia, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto 
afirmativo de maioria simples do Conselho de Administração. § 3º - As deliberações constarão de atas 
lavradas no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de Administração” e levadas a registro nos termos da 
Lei das S.A.. Artigo 24 - Em caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de Administração, 
a reunião será suspensa visando à solução e retomada até 02 (dois) dias úteis depois. Se, ainda assim, não 
for possível chegar à deliberação, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Seção III - Da Diretoria: 
Artigo 25 - A Diretoria será composta por 2 (dois) Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração para um 
mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, individual ou conjuntamente, sendo designados 
Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor Técnico. § 1º - O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se 
estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos pelo Conselho de Administração. § 2º - O valor 
anual global da remuneração dos Diretores será fixado pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de 
Administração efetuar a sua individualização dentro do limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores 
serão investidos no cargo mediante assinatura do termo de posse, lavrado no livro de “Atas das Reuniões da 
Diretoria”. § 4º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, ser destituídos de suas funções, em virtude de 
deliberação do Conselho de Administração. § 5º - Os Diretores estão dispensados de prestar caução em 
garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso de falta, vacância, renúncia ou 
impedimento definitivo de qualquer um dos Diretores, este será substituído por outro eleito pelo Conselho de 
Administração, que permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do Diretor substituído. 
Imediatamente a partir da data da vacância e até que o Conselho de Administração delibere sobre tal 
substituição, as funções do Diretor cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas pelo outro 
Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão sempre que necessário e deliberarão por unanimidade. Em 
caso de impasse, a matéria será submetida ao Conselho de Administração. § Único - Das reuniões da 
Diretoria serão lavradas atas, ou instrumento equivalente, cujas cópias, devidamente assinadas, deverão ser 
encaminhadas aos acionistas em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de realização da respectiva reunião. 
Artigo 28 - Os Diretores são investidos de todos os poderes necessários à representação, administração e 
gestão dos negócios sociais, assim como para a prática de todas as operações que se relacionarem com o 
objeto social, com as limitações estabelecidas neste Estatuto e ressalvadas as matérias de competência 
privativa da Assembleia Geral e aquelas atribuídas ao Conselho de Administração. Artigo 29 - A Companhia 
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por (i) 2 (dois) Diretores, assinando em 
conjunto, (ii) 1 (um) Diretor e um procurador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, respeitados, sempre, os atos 
cuja deliberação dependa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. § Único - Os Diretores 
poderão praticar todos os atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: a) realizar 
operações bancárias em geral, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, autorizar 
transferências, débitos e pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar a Companhia junto a 
repartições e órgãos públicos dos governos federal, estaduais e municipais, inclusive suas autarquias; 
d) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de crédito de qualquer natureza; e) aprovar a celebração de 
contratos de qualquer espécie, observado o limite máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) até a 
conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação 
comercial, e, a partir daí, de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) inclusive os de execução de obra, de caução, 
de locação, de câmbio e outros; f) constituir procuradores em nome da Companhia, observado o disposto no 
parágrafo segundo abaixo; g) aprovar critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, 
objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes 
à implantação do empreendimento constante do objeto social da Companhia em valores até o limite de  
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); h) aprovar a celebração dos contratos e/ou acordos até o limite de  
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, 
sendo que o Diretor indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação de 
tal contratação, por haver conflito de interesses; i) aprovar a contratação de empréstimos e financiamentos 
para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que 
gerem dívidas ou obrigações financeiras até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre em 
favor da Companhia e relacionados à execução e viabilização de seus objetivos sociais; j) aprovar a realização 
de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou 
locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores até o limite de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); k) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens 
do ativo não circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, 
durante qualquer exercício fiscal, em valores até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); e l) autorizar 
a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para 
prevenir ou por fim a litígios, quando envolverem valor até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). § 1º - A 
Companhia poderá ser representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por procuradores “ad 
judicia” ou “ad negocia”, legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão mencionados na 
respectiva procuração, observado o disposto neste Artigo 29. § 2º - A outorga de poderes pela Companhia 
será realizada conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por 
prazo não superior a 12 (doze) meses. § 3º - A disposição atinente ao prazo constante do § 2º supra não se 
aplica às procurações “ad judicia” as quais poderão vigorar por tempo indeterminado, e também não se aplica 
àquelas outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que vigorarão pelo tempo de 
duração do respectivo contrato. § 4º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, 
transferência ou alienação de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de 
qualquer natureza sobre bens imóveis da Companhia somente serão outorgados após deliberação do 
Conselho de Administração, autorizando a realização destes atos. § 5º - No caso de ausência temporária de 
um dos Diretores, e apenas durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar 
em conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos membros do Conselho de 
Administração para representação da Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 
acima estendem-se aos atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, 
manter, fechar contas bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, 
endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de 
créditos ou instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de 
pagamento de todos os débitos para com a Companhia; bem como dar e receber quitação. Artigo 31 - O 
Conselho de Administração distribuirá entre os Diretores os encargos da administração, observado o disposto 
neste Estatuto, competindo, precipuamente I - Ao Diretor Administrativo-Financeiro: a) orientar a 
elaboração dos orçamentos da Companhia quanto aos seus limites e condicionantes, observado o Plano de 
Negócios; b) responder pelas funções administrativa, financeira, de controle orçamentário, de suprimentos, 
jurídica, de informática, patrimônio e de recursos humanos, estabelecendo suas diretrizes; c) administrar os 
recursos financeiros necessários à operação da Companhia, observado o Plano de Negócios; e d) responder 
pelas funções de planejamento econômico-financeiro, controle e contabilidade, observado o Plano de 
Negócios. II - Ao Diretor Técnico: a) responder pelos estudos de projetos, planejamento, engenharia, 
controle de qualidade, construção, comissionamento operação e manutenção do sistema de transmissão de 
energia elétrica; b) responder pela gestão técnica dos contratos de construção, fornecimento e demais 
contratos pertinentes à implantação operação e manutenção do empreendimento da Companhia, incluindo 
questões ambientais e fundiárias; e c) acompanhar e manter a Companhia atualizada em relação a assuntos 
técnicos e regulatórios. Artigo 32 - A Diretoria será responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, 
por aquelas estabelecidas por lei, pelo Estatuto Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos 
atos necessários para o funcionamento regular da Companhia: a) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o regimento interno e os regulamentos da Companhia; 
c) propor ao Conselho de Administração as diretrizes fundamentais da administração, as quais deverão pelo 
mesmo ser aprovadas; d) submeter ao Conselho de Administração proposta de aumento de capital e reforma 
do Estatuto Social; e) recomendar ao Conselho de Administração quanto à aquisição, alienação ou oneração 
de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao patrimônio da Companhia e captação de recursos, devendo 
implementar as decisões do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral relativas às matérias 
supramencionadas, nos respectivos limites de alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração as 
demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros 
e de execução de obras; g) apresentar mensalmente ao Conselho de Administração relatórios de 
acompanhamento. Artigo 33 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar caução, garantia, aval ou 
de qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos 
de liberalidade em nome da Companhia. Seção IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 34 - A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de 4 (quatro) 
membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, 
sendo permitida a reeleição. Artigo 35 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o 
disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. § Único - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o 
mínimo legal. Artigo 36 - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação 
de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. § Único - O Conselho Fiscal deverá 
ser convocado com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser 
encaminhado aos Conselheiros, juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de 
parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião. Capítulo IV - Do Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 37 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina 
em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente 
aceitos. Artigo 38 - O Conselho de Administração submeterá o balanço patrimonial, as demais demonstrações 
financeiras, acompanhados do respectivo parecer dos auditores independentes, e a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, para deliberação. Artigo 39 
- Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela Assembleia ou previstos em 
lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
reverterão em favor da Companhia, sendo convertidos em reserva de capital. Capítulo V - Da Liquidação: 
Artigo 40 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da 
Assembleia Geral. Artigo 41 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante 
e, se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, 
elegendo, seus membros e fixando-lhes a respectivas remunerações. Capítulo VI - Das Disposições 
Gerais: Artigo 42 - Qualquer matéria não regulada pelo presente Estatuto será decidida de acordo com as 
disposições da Lei das S.A.. Artigo 43 - A Companhia observará e cumprirá, integralmente, todos os termos 
do Acordo de Acionistas, bem como outros acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua sede 
social, nos termos da lei, sendo ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos 
sociais que contrariem o disposto em tais acordos de acionistas. § Único - Não se registrará nos livros 
sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração 
de quaisquer ações em violação a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 44 - 
Todos os valores em reais previstos neste Estatuto deverão ser corrigidos, anualmente, pela variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou outro índice que o substitua, independentemente de alteração estatutária. Capítulo VII 
- Da Solução de Controvérsias: Artigo 45 - Com exceção das controvérsias referentes às obrigações de 
pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, 
execução específica, todos os demais conflitos oriundos ou relacionados a este Estatuto Social serão 
obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvidos por arbitragem, de acordo com o previsto na Lei de 
Arbitragem (Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e alterações posteriores), mediante as condições que 
se seguem: a) A arbitragem será instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem do 
Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Regulamento de Arbitragem”), 
em vigência no momento do início da arbitragem. A administração e o correto desenvolvimento do 
procedimento arbitral caberão ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 
(“Câmara Arbitral”). Caso o Regulamento de Arbitragem contenha qualquer omissão, as disposições 
processuais da Lei de Arbitragem e do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) 
serão aplicáveis, nesta ordem. b) A sede da arbitragem será na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. A arbitragem será regida pelas leis da República 
Federativa do Brasil e será uma arbitragem de direito, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. As 
partes concordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa a 
qualquer conflito submetido à arbitragem. A língua oficial da arbitragem será o Português. c) As partes 
declaram ter tomado conhecimento do Regulamento de Arbitragem, tendo concordado com todas as 
disposições ali contidas. O Regulamento de Arbitragem, conforme vigente nesta data, e as disposições da Lei 
de Arbitragem, integram este Estatuto Social no que lhe for aplicável. d) O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) 
será constituído por 3 (três) árbitros, cabendo ao(s) autor(es) do pedido arbitral conjuntamente, de um lado, 
a indicação de um árbitro, por outro lado, caberá(ao) ao(s) réu(s), conjuntamente, a indicação de um outro 
árbitro. Os árbitros indicados, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do 
Tribunal Arbitral. Caso o(s) autor(es) e/ou o(s) réu(s) deixe(m) de indicar árbitro e/ou os 2 (dois) árbitros 
indicados pelos mesmos deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
estabelecida para referida providência, caberá ao presidente da Câmara Arbitral indicar o terceiro árbitro, na 
forma estabelecida em seu Regulamento de Arbitragem. e) Durante o procedimento, cada parte envolvida no 
conflito será responsável por seus próprios custos de arbitragem, incluindo honorários advocatícios. Os 
honorários dos árbitros e demais despesas com a arbitragem deverão ser rateados entre as partes envolvidas 
no conflito em proporções iguais. f) As partes concordam que a parte sobre a qual for imposta a decisão 
desfavorável deverá pagar os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a Câmara Arbitral, se de 
outro modo não for estabelecido na decisão arbitral. As partes arcarão com os custos e honorários dos seus 
respectivos advogados, sem prejuízo dos ônus da sucumbência, fixados pelo Tribunal Arbitral. g) De acordo 
com o Artigo 516, III do Código de Processo Civil, o cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que 
se processou a arbitragem (foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo), sendo lícito ao exequente 
optar pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo atual domicílio do executado. 
Cada parte envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do procedimento 
arbitral. h) Cada parte obriga-se neste ato a se vincular por qualquer decisão arbitral final. A decisão arbitral 
será definitiva, irrecorrível e vinculará as partes, seus sucessores e cessionários, que se comprometem a 
cumpri-la espontaneamente e renunciam expressamente a qualquer forma de recurso, ressalvado o pedido 
de correção de erro material ou de esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão da 
sentença arbitral, conforme previsto no artigo 30 da Lei de Arbitragem, ressalvando-se, ainda, o exercício de 
boa-fé da ação de nulidade estabelecida no artigo 33 da Lei de Arbitragem i) A arbitragem deverá ser mantida 
em confidencialidade e seus elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos 
e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do 
procedimento arbitral) somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às partes, aos seus advogados e a 
qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para 
cumprimento das obrigações impostas por Lei ou qualquer outra disposição aplicável ao caso. j) A Companhia 
expressamente se obriga pela cláusula arbitral prevista neste Estatuto Social para todos os fins de direito.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 22 de Dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de dezembro de 2021, a partir das 09h30 horas, tendo como 
referência a sede da Companhia, situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 502, Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, 
de forma virtual através de videoconferência, nos termos do artigo 20 caput e parágrafo primeiro do Estatuto 
Social da Companhia. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no caput 
do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o disposto no § 3º do mesmo artigo. Presenças: 
Participaram da reunião os Conselheiros Dayron Esteban Urrego Moreno, Carisa Santos Portela Cristal, 
Erik da Costa Breyer e Luis Alessandro Alves. Participaram ainda, como convidados, os Diretores Edwaldo 
Oliveira Lippe e Jose Cherem Pinto. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Dayron Esteban Urrego 
Moreno que indicou o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe, para secretariá-lo. Ordem do Dia: (i) Deliberar, nos termos 
da proposta de resolução número PRCA-IEA-030/2021 recomenda ao Conselho de Administração aprovar 
o aumento do Capital Social da Companhia em R$3.000.000,00 (três milhões de reais) dentro do limite do 
Capital Social Autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
Sumário das discussões realizadas, nos termos das disposições do artigo 130, § 1° da Lei 6.404/1976: 
(i) Proposta para aprovar o aumento do Capital Social da Companhia em R$3.000.000,00 (três milhões 
de reais) dentro do limite do Capital Social Autorizado, passando dos atuais R$374.400.000,00 (trezentos 
e setenta e quatro milhões e quatrocentos mil reais) para R$377.400.000,00 (Trezentos e setenta e sete 
milhões e quatrocentos mil reais). mediante a emissão de 3.000.000 (três milhões) de novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, a serem subscritas em igual proporção pelas acionistas CTEEP e TAESA, 
devendo ser integralizados, em espécie, até 06 de janeiro de 2022, na forma do respectivo Boletim de 
Subscrição. Deliberação: Aprovado por unanimidade. Documentos: Todos os documentos, apresentações 
de suporte utilizados na reunião, encontram-se rubricados pela Mesa e estão arquivados na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho 
de Administração que participaram desta reunião. Assinaturas: Mesa: Dayron Esteban Urrego Moreno - 
Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: 
Dayron Esteban Urrego Moreno, Presidente do Conselho; Carisa Santos Portela Cristal, Conselheira Titular; 
Luis Alessandro Alves, Conselheiro Titular; Erik da Costa Breyer, Conselheiro Titular. Convidados: Edwaldo 
Oliveira Lippe e José Cherem Pinto, Diretores da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata 
que se encontra lavrada em livro próprio, exceto pelas demais deliberações havidas nesta reunião que foram 
omitidas da presente certidão por serem de interesse exclusivo da Companhia, respeitado o previsto pelo 
§1º do artigo 142 e §1º do artigo 155 da Lei n° 6.404/1976. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. (assinado 
digitalmente). Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. [esta página é parte integrante da Ata da Reunião do 
Conselho de Administração da Interligação Elétrica Aimorés S.A., realizada em 22 de dezembro de 2021]. 
JUCESP nº 53.890/22-0 em 02/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Na forma da Lei nº 6.404/76 e do seu Estatuto Social, a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Rede D’Or” ou 
“Companhia”) convoca os seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 14 de abril de 2022, às 12 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rua Francisco Marengo, nº 1.312, Tatuapé, CEP 03.313-
000, na Cidade e Estado de São Paulo (“AGE”), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
I. deliberar sobre o Protocolo e Justificação de Incorporação celebrado entre a administração da 
Companhia e a administração da Sul América S.A. (“SASA”), tendo por objeto a incorporação da 
SASA pela Companhia (“Incorporação”) (“Protocolo e Justificação”), autorizando os administradores 
da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação da Incorporação; II. ratificar a 
nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. (“Apsis Avaliações”) como empresa 
responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da SASA 
a ser incorporado ao patrimônio da Companhia (“Laudo de Avaliação da SASA”); III. deliberar sobre 
o Laudo de Avaliação da SASA; e IV. em decorrência da Incorporação – e condicionado à sua 
consumação –, autorizar o aumento do capital social da Companhia, a ser subscrito e integralizado 
pelos administradores da SASA em favor de seus acionistas, bem como a consequente alteração do 
caput do art. 5º do estatuto social da Companhia e sua respectiva consolidação, observadas as regras 
de ajuste previstas na Cláusula 2.1 do Protocolo e Justificação. Observados os procedimentos descritos 
na Proposta da Administração e Manual para Participação de Acionistas divulgada pela Companhia, 
os acionistas poderão participar da AGE (i) pessoalmente; ou (ii) por meio de procurador devidamente 
constituído, sendo exigida a apresentação de cópias dos seguintes documentos: a. Pessoas Físicas: 
documento de identidade com foto do acionista, sendo aceitos RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteiras 
de classe profissional oficialmente reconhecidas; b. Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do 
acionista; (ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. c. Fundos 
de Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo e, se houver, alterações posteriores 
(caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também a política de 
voto do fundo ou documento equivalente); (ii) último estatuto social ou contrato social consolidado 
e, se houver, alterações posteriores, do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada 
a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
e exercício do direito de voto do fundo; (iii) demais documentos societários que comprovem a 
representação legal do administrador ou gestor, conforme item (ii); e (iv) documento de identidade 
com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação por meio de procurador, 
deverá ser apresentada ainda cópia da procuração e dos documentos que comprovem a identidade 
e o poder de representação do procurador (caso seja pessoa jurídica, em linha com o item b acima). 
Em vista das atuais restrições decorrentes da pandemia da COVID-19, a Companhia dispensará, de 
forma excepcional para a AGE, o reconhecimento de firma em procurações, bem como a notarização 
e consularização ou apostilamento no caso de procurações outorgadas no exterior. A Companhia 
também dispensará a tradução juramentada de procurações que tenham sido originalmente lavradas 
em língua portuguesa, inglesa ou espanhola ou que venham acompanhados da respectiva tradução 
nesses mesmos idiomas. De modo a dar celeridade aos trabalhos da AGE, a Companhia solicita que os 
documentos de representação lhe sejam entregues, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas antes da sua 
realização, ou seja, até às 12 horas do dia 13 de abril de 2022, inclusive, sendo certo que o acionista 
que comparecer presencialmente poderá participar da AGE desde que apresente os documentos até o 
horário estipulado para a abertura dos trabalhos, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente, 
nos termos da Instrução CVM nº 481. Os documentos de representação e eventual declaração de 
voto podem ser enviados antecipadamente para a Gerência de Relações com Investidores, na Rua 
Francisco Marengo, nº 1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000, na Cidade e Estado de São Paulo ou para 
o e-mail ri@rededor.com.br. A Companhia esclarece que o envio antecipado dos documentos de 
representação e da declaração de voto não dispensa o comparecimento do acionista na AGE, sendo 
certo que, caso o acionista não compareça à AGE, seja pessoalmente ou por meio de procurador, tais 
documentos e declarações de voto serão desconsiderados pela Companhia. Todos os documentos 
relativos às matérias a serem deliberadas na AGE se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br) e da Companhia (ri.rededorsaoluiz.com.br), bem como em sua sede social. São 
Paulo, 14 de março de 2022.

Globenet Cabos Submarinos S.A.
CNPJ/ME nº 02.934.071/0001-97 - NIRE 35300466578

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 

Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, 
da Globenet Cabos Submarinos S.A. (Sucessora Legal, por Incorporação, da BTG Pactual 

YS Empreendimentos e Participações S.A.), Realizada em 23 de Dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local. Realizada no dia 23 de dezembro de 2021, às 16h, na sede social da Globenet 
Cabo Submarinos S.A. (sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual YS Empreendimentos e 
Participações S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 17.079.352/0001-04), sociedade anônima, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, 
parte, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.934.071/0001-97 
(“Companhia” ou “Emissora”), exclusivamente por vídeo conferência, conforme Instrução CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020, conforme alterada (“ICVM 625”). 2. Convocação. Dispensada a convocação por edital, 
em razão da presença dos titulares das debêntures (“Debenturistas”) da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Companhia 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), detentores da totalidade das Debêntures, nos termos do 
artigo 71, parágrafo 2º, cumulado com o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e em linha com o parágrafo 3º do artigo 3º da ICVM 625. 3. Presença. Debenturistas 
detentores da totalidade das Debêntures em circulação objeto da Emissão. Presentes ainda: (i) representante 
da Planner Trustee DTVM Ltda., na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); e (ii) 
representantes da Companhia, todos conforme assinaturas ao final da presente ata. 4. Composição da 
Mesa. Os Debenturistas escolheram o Sr. Daniel Green como presidente da mesa e a Sra. Zélia Pereira de 
Souza como Secretária, na forma da cláusula 8.3.1. da “Escritura Particular da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, 
em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da BTG Pactual YS 
Empreendimentos e Participações S.A.”, celebrada em 09 de dezembro de 2013 entre a Emissora e o 
Agente Fiduciário, conforme alterada de tempos em tempos (“Escritura”). 5. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre a autorização para que a Emissora realize o Resgate Antecipado Facultativo 
(conforme definido na Escritura) total das Debêntures em circulação com código de ativo BTYS11 em 04 de 
janeiro de 2022, totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) Debêntures, nos termos 
da Cláusula 4.5 da Escritura, (a) mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura) das Debêntures acrescido da respectiva Remuneração (conforme definida na 
Escritura), calculada pro rata temporis desde o último Período de Capitalização (conforme definido na 
Escritura) até a data do efetivo resgate, e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo total das Debêntures, sem, no entanto, acréscimo de qualquer prêmio, incluindo, 
mas não se limitando ao Prêmio de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura); e (b) sem a 
realização da Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo, sendo a ciência do Agente Fiduciário e dos 
Debenturistas suprida por meio da presente Assembleia Geral de Debenturistas, observados os demais 
procedimentos relacionados à liquidação do resgate e cancelamento das Debêntures, incluindo, mas não se 
limitando ao envio de comunicado prévio ao Banco Liquidante (conforme definido na Escritura) pela 
Emissora e à B3 S.A., Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), em conjunto com o Agente Fiduciário e por 
e-mail, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data pretendida para o efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo total das Debêntures, visando a criação dos eventos de resgate antecipado das 
Debêntures. 6. Abertura e Deliberações. Dando início aos trabalhos, foi verificado o quórum para instalação 
e deliberação, sendo ambos devidamente e legalmente atingidos. Isto posto, os Debenturistas presentes, 
pela unanimidade de votos, aprovaram para fins de Resgate Antecipado Facultativo total das Debêntures em 
circulação com código de ativo BTYS11, totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) 
Debêntures, nos termos da Cláusula 4.5 da Escritura, a ser realizado pela Emissora em 04 de janeiro de 
2022, autorização para que: (i) o valor do mesmo seja equivalente ao saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde o último Período de 
Capitalização até a data do efetivo resgate, e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo total das Debêntures, sem a incidência de qualquer prêmio, incluindo, mas não se 
limitando ao Prêmio de Resgate Antecipado; e (ii) o mesmo ocorra sem o envio da Comunicação de 
Resgate Antecipado Facultativo, sendo a ciência do Agente Fiduciário e dos Debenturistas suprida por meio 
da presente Assembleia Geral de Debenturistas, observados os procedimentos relacionados à liquidação 
do resgate e cancelamento das Debêntures, incluindo, mas não se limitando ao envio de comunicado prévio 
ao Banco Liquidante pela Emissora e à B3, em conjunto com o Agente Fiduciário e por e-mail, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data pretendida para o efetivo Resgate Antecipado Facultativo 
total das Debêntures, visando a criação dos eventos de resgate antecipado das Debêntures. Restou, por fim, 
consignado que os termos iniciados em maiúsculas utilizados nesta ata de assembleia, que não tenham 
sido expressamente definidos nesta, terão o significado a eles atribuído na Escritura. 7. Encerramento. 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois 
de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Daniel Green (Presidente), Zélia Pereira de Souza 
(Secretária), Globenet Cabos Submarinos S.A. (Emissora), Planner Trustee DTVM Ltda. (Agente Fiduciário), 
Banco Santander (Brasil) S.A. (Debenturista) e Banco Bradesco S.A. (Debenturista), nos termos da ICVM 
625. São Paulo, 23 de dezembro de 2021. Daniel Green - Presidente; Zélia Pereira de Souza - Secretária. 
Emissora: Globenet Cabos Submarinos S.A. (sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual YS 
Empreendimentos e Participações S.A.). Nome: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Cargo: Chief Financial 
Officer. Nome: Eduardo Silveira - Cargo: Corporate Finance Manager. Agente Fiduciário: Planner Trustee 
DTVM Ltda. Nome: Zélia Pereira de Souza - Procuradora. Nome: Estevam Borali - Procurador.  
Debenturistas: Banco Santander (Brasil) S.A. Nome: Ricardo da Silva Fernandes - Cargo: Coordenador 
Operacional. Nome: Moacir Ricardo Inocima Katayama - Cargo: Coordenador Operacional. Debenturistas: 
Banco Bradesco S.A. Nome: Nilson Antonio de Oliveira Paes - Cargo: Gerente Corporate. Nome: Rui 
Ricardo Arb Makhloof - Cargo: Gerente Corporate. JUCESP nº 84.829/22-9 em 10/02/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.
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Globenet Cabos Submarinos S.A.
CNPJ/ME nº 02.934.071/0001-97 - NIRE 35.300.466.578

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Janeiro de 2022
1. Local, Data e Horário: 10 de janeiro de 2022, às 17:00 horas, na sede da Globenet Cabos Submarinos 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Casa do Ator, nº 919, 
Vila Olímpia, CEP 04546-003. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 
14, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues - 
Presidente; Tais Pagnocca Chamadoiro - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias, no âmbito da 1ª Emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública com esforços 
restritos de colocação, da Companhia (respectivamente, “Debêntures” “1a Emissão de Debêntures”), objeto 
da escritura particular da 1a Emissão de Debêntures, celebrada em 09 de dezembro de 2013 entre a 
Companhia e a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente 
fiduciário nomeado no âmbito da 1a Emissão de Debêntures, conforme alterada de tempos em tempos 
(“Escritura de Emissão”): 4.1. A realização, pela Companhia, do Resgate Antecipado Facultativo (conforme 
definido na Escritura de Emissão) total das Debêntures em circulação com código de ativo BTYS11, 
totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) Debêntures, conforme previsto na 
Cláusula 4.5 da Escritura de Emissão, nos termos aprovados pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) 
nas Assembleias Gerais de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures realizadas em 23 de dezembro de 
2021, 03 de janeiro de 2022 e 05 de janeiro de 2022 (respectivamente, as “Assembleias Gerais de 
Debenturistas” e o “Resgate Antecipado Facultativo”); 4.2. A autorização para que os Diretores e/ou 
Procuradores da Companhia adotem todas e quaisquer medidas necessárias à realização do Resgate 
Antecipado Facultativo; e 4.3. A ratificação de todos os atos já praticados pelos Diretores e/ou Procuradores 
da Companhia no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo. 5. Deliberações: Após a análise e a discussão 
da matéria constante na ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, em observância ao disposto no Artigo 
20 do Estatuto Social da Companhia: 5.1. Aprovar a realização, pela Companhia, do Resgate Antecipado 
Facultativo, previsto para ocorrer em 11 de janeiro de 2022; 5.2. Autorizar os Diretores e/ou Procuradores da 
Companhia a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à realização do Resgate Antecipado 
Facultativo, incluindo, sem limitação, a celebração de todos e quaisquer documentos que sejam relacionados 
e/ou decorram do Resgate Antecipado Facultativo, podendo, inclusive, realizar todas as averbações, 
publicações e registros necessários de tais documentos; e 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pelos 
Diretores e/ou Procuradores da Companhia no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, incluindo,  
sem limitação, a representação da Companhia nas Assembleias Gerais de Debenturistas e a assinatura,  
em nome da Companhia, das respectivas atas de tais Assembleias Gerais de Debenturistas.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a presente Reunião do Conselho de Administração foi 
interrompida pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, lida e achada em ordem, for aprovada e 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 10 de janeiro de 2022. Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues 
- Presidente; Tais Pagnocca Chamadoiro - Secretária. Conselheiros: Bruno Giovenazzi Rodrigues - 
Membro do Conselho de Administração; Renato Antonio Secondo Mazzola - Membro do Conselho de 
Administração; Pedro Henrique Fragoso Pires de Azevedo Garcia - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 69.068/22-7 em 04/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Globenet Cabos Submarinos S.A.
CNPJ/ME nº 02.934.071/0001-97 - NIRE 35300466578

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 

Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, 
da Globenet Cabos Submarinos S.A. (Sucessora Legal, por Incorporação, da BTG Pactual 

Ys Empreendimentos e Participações S.A.), Realizada em 03 de Janeiro de 2022
1. Data, Horário e Local. Realizada no dia 03 de janeiro de 2022, às 16h, na sede social da Globenet Cabo 
Submarinos S.A. (sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual Ys Empreendimentos e 
Participações S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 17.079.352/0001-04), sociedade anônima, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º 
andar, parte, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 02.934.071/0001-97 (“Companhia” ou “Emissora”), exclusivamente por videoconferência, conforme 
Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, conforme alterada (“ICVM 625”). 2. Convocação. Dispensada 
a convocação por edital, em razão da presença dos titulares das debêntures (“Debenturistas”) da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), detentores da totalidade das 
Debêntures, nos termos do artigo 71, parágrafo 2º, cumulado com o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e em linha com o parágrafo 3º do artigo 3º da ICVM 625. 
3. Presença. Debenturistas detentores da totalidade das Debêntures em circulação objeto da Emissão. 
Presentes ainda: (i) representante da Planner Trustee DTVM Ltda., na qualidade de agente fiduciário da 
Emissão (“Agente Fiduciário”); e (ii) representantes da Companhia, todos conforme assinaturas ao final da 
presente ata. 4. Composição da Mesa. Os Debenturistas escolheram o Sr. Daniel Green como presidente 
da mesa e a Sra. Zélia Pereira de Souza como secretária, na forma da cláusula 8.3.1. da “Escritura Particular 
da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da BTG Pactual YS Empreendimentos e Participações S.A.”, celebrada em 09 de dezembro de 
2013 entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme alterada de tempos em tempos (“Escritura”). 
5. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre a autorização para que a Emissora altere a data de 
realização do Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido na Escritura) total das Debêntures em 
circulação com código de ativo BTYS11, totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) 
Debêntures, nos termos da Cláusula 4.5 da Escritura, para o dia 06 de janeiro de 2022, em vez do dia 04 
de janeiro de 2022, data anteriormente aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da 
Companhia, realizada em 23 de dezembro de 2021 (“AGD de 23 de dezembro de 2021”), sem, no entanto, 
alteração de qualquer outra característica do Resgate Antecipado Facultativo aprovada na AGD de 23 de 
dezembro de 2021. Abertura e Deliberações. Dando início aos trabalhos, foi verificado o quórum para 
instalação e deliberação, sendo ambos devidamente e legalmente atingidos. Isto posto, os Debenturistas 
presentes, pela unanimidade de votos, aprovaram autorização para que o Resgate Antecipado Facultativo 
total das Debêntures em circulação com código de ativo BTYS11, totalizando o montante total de 2.720 
(duas mil setecentas e vinte) Debêntures, nos termos da Cláusula 4.5 da Escritura, seja realizado pela 
Emissora em 06 de janeiro de 2022, pelas mesmas características e condições já aprovadas na AGD de 23 
de dezembro de 2021, quais sejam, (i) o valor do Resgate Antecipado Facultativo seja equivalente ao saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde o último Período de Capitalização até a data do efetivo resgate, e demais encargos devidos 
e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo total das Debêntures, sem a incidência de 
qualquer prêmio, incluindo, mas não se limitando ao Prêmio de Resgate Antecipado; e (ii) o Resgate 
Antecipado Facultativo ocorra sem o envio da Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo, sendo a 
ciência do Agente Fiduciário e dos Debenturistas suprida por meio da presente Assembleia Geral de 
Debenturistas, observados os procedimentos relacionados à liquidação do resgate e cancelamento das 
Debêntures, incluindo, mas não se limitando ao envio de comunicado prévio ao Banco Liquidante pela 
Emissora e à B3, em conjunto com o Agente Fiduciário e por e-mail, visando a criação dos eventos de 
resgate antecipado das Debêntures. Restou, por fim, consignado que os termos iniciados em maiúsculas 
utilizados nesta ata de assembleia, que não tenham sido expressamente definidos nesta, terão o significado 
a eles atribuído na Escritura. 7. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, 
tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Daniel Green (Presidente), Zélia Pereira de Souza (Secretária), Globenet Cabos Submarinos S.A. 
(Emissora), Planner Trustee DTVM Ltda. (Agente Fiduciário), Banco Santander (Brasil) S.A. (Debenturista) 
e Banco Bradesco S.A. (Debenturista), nos termos da ICVM 625. São Paulo, 03 de janeiro de 2022. Daniel 
Green - Presidente; Zélia Pereira de Souza - Secretária. Emissora: Globenet Cabos Submarinos S.A. 
(sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual Ys Empreendimentos e Participações S.A.): Nome: 
Bruno Giovenazzi Rodrigues, Cargo: Chief Financial Officer; Nome: Eduardo Silveira, Cargo: Corporate 
Finance Manager. Agente Fiduciário: Planner Trustee DTVM Ltda.:  Nome: Zélia Pereira de Souza, 
Procuradora; Nome: Estevam Borali, Procurador. Debenturistas: Banco Santander (Brasil) S.A.: Nome: 
Marcelo Selinger Asquino, Cargo: Coordenador Operacional; Nome: Moacir Ricardo Inocima Katayama, 
Cargo: Coordenador Operacional. Debenturistas: Banco Bradesco S.A.: Nome: João Antonio Britto 
Lopes, Cargo: Gerente Corporate; Nome: Rui Ricardo Arb Makhloof, Cargo: Gerente Corporate. JUCESP 
nº 84.830/22-0 em 10/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Globenet Cabos Submarinos S.A.
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Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, 

em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da 
Globenet Cabos Submarinos S.A. (Sucessora Legal, por Incorporação, da BTG Pactual 

YS Empreendimentos e Participações S.A.), Realizada em 05 de Janeiro de 2022 
1. Data, Horário e Local. Realizada no dia 05 de janeiro de 2022, às 16h, na sede social da Globenet Cabo 
Submarinos S.A. (sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual YS Empreendimentos e 
Participações S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 17.079.352/0001-04), sociedade anônima, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477,  
14º andar, parte, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o  
nº 02.934.071/0001-97 (“Companhia” ou “Emissora”), exclusivamente por vídeo conferência, conforme 
Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, conforme alterada (“ICVM 625”). 2. Convocação. Dispensada 
a convocação por edital, em razão da presença dos titulares das debêntures (“Debenturistas”) da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), detentores da totalidade das 
Debêntures, nos termos do artigo 71, parágrafo 2º, cumulado com o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e em linha com o parágrafo 3º do artigo 3º da ICVM 625.  
3. Presença. Debenturistas detentores da totalidade das Debêntures em circulação objeto da Emissão. 
Presentes ainda: (i) representante da Planner Trustee DTVM Ltda., na qualidade de agente fiduciário da 
Emissão (“Agente Fiduciário”); e (ii) representantes da Companhia, todos conforme assinaturas ao final da 
presente ata. 4. Composição da Mesa. Os Debenturistas escolheram o Sr. Daniel Green como presidente 
da mesa e a Sra. Zélia Pereira de Souza como secretária, na forma da cláusula 8.3.1. da “Escritura Particular 
da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da BTG Pactual YS Empreendimentos e Participações S.A.”, celebrada em 09 de dezembro de 
2013 entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme alterada de tempos em tempos (“Escritura”). 5. 
Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre a autorização para que a Emissora altere a data de 
realização do Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido na Escritura) total das Debêntures em 
circulação com código de ativo BTYS11, totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) 
Debêntures, nos termos da Cláusula 4.5 da Escritura, para o dia 11 de janeiro de 2022, em vez do dia 06 
de janeiro de 2022, data anteriormente aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da 
Companhia, realizada em 03 de janeiro de 2022, sem, no entanto, alteração de qualquer outra característica 
do Resgate Antecipado Facultativo aprovada na Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da 
Companhia, realizada em 23 de dezembro de 2021 (“AGD de 23 de dezembro de 2021”). Abertura e 
Deliberações. Dando início aos trabalhos, foi verificado o quórum para instalação e deliberação, sendo 
ambos devidamente e legalmente atingidos. Isto posto, os Debenturistas presentes, pela unanimidade de 
votos, aprovaram autorização para que o Resgate Antecipado Facultativo total das Debêntures em 
circulação com código de ativo BTYS11, totalizando o montante total de 2.720 (duas mil setecentas e vinte) 
Debêntures, nos termos da Cláusula 4.5 da Escritura, seja realizado pela Emissora em 11 de janeiro de 
2022, pelas mesmas características e condições já aprovadas na AGD de 23 de dezembro de 2021, quais 
sejam, (i) o valor do Resgate Antecipado Facultativo seja equivalente ao saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde o último Período de 
Capitalização até a data do efetivo resgate, e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo total das Debêntures, sem a incidência de qualquer prêmio, incluindo, mas não se 
limitando ao Prêmio de Resgate Antecipado; e (ii) o Resgate Antecipado Facultativo ocorra sem o envio da 
Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo, sendo a ciência do Agente Fiduciário e dos Debenturistas 
suprida por meio da presente Assembleia Geral de Debenturistas, observados os procedimentos 
relacionados à liquidação do resgate e cancelamento das Debêntures, incluindo, mas não se limitando ao 
envio de comunicado prévio ao Banco Liquidante pela Emissora e à B3, em conjunto com o Agente 
Fiduciário e por e-mail, visando a criação dos eventos de resgate antecipado das Debêntures. Restou, por 
fim, consignado que os termos iniciados em maiúsculas utilizados nesta ata de assembleia, que não tenham 
sido expressamente definidos nesta, terão o significado a eles atribuído na Escritura. 7. Encerramento. 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois 
de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Daniel Green (Presidente), Zélia Pereira de Souza 
(Secretária), Globenet Cabos Submarinos S.A. (Emissora), Planner Trustee DTVM Ltda. (Agente Fiduciário), 
Banco Santander (Brasil) S.A. (Debenturista) e Banco Bradesco S.A. (Debenturista), nos termos da ICVM 
625. São Paulo, 05 de janeiro de 2022. Daniel Green - Presidente; Zélia Pereira de Souza - Secretária. 
Banco Santander (Brasil) S.A., Nome: Marcelo Selinger Asquino - Cargo: Coordenador Operacional; 
Nome: Moacir Ricardo Inocima Katayama - Cargo: Coordenador Operacional. Emissora: Globenet Cabos 
Submarinos S.A. (sucessora legal, por incorporação, da BTG Pactual YS Empreendimentos e 
Participações S.A.) Nome: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Cargo: Chief Financial Officer; Nome: Eduardo 
Silveira - Cargo: Corporate Finance Manager. Agente Fiduciário: Planner Trustee DTVM Ltda.: Nome: 
Zélia Pereira de Souza - Procuradora; Nome: Estevam Borali - Procurador. Debenturistas: Banco 
Bradesco S.A.:  Nome: João Antonio Britto Lopes - Cargo: Gerente Corporate; Nome: Rui Ricardo Arb 
Makhloof - Cargo: Gerente Corporate. JUCESP nº 84.831/22-4 em 10/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Globenet Cabos Submarinos S.A.
CNPJ/ME nº 02.934.071/0001-97 - NIRE 35.300.466.578

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Janeiro de 2022
1. Local, Data e Horário: 10 de janeiro de 2022, às 18:00 horas, na sede da Globenet Cabos Submarinos 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Casa do Ator, nº 919, 
Vila Olímpia, CEP 04546-003. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 
14, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues - 
Presidente; Tais Pagnocca Chamadoiro - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias, no âmbito do “Credit Agreement” celebrado, em 24 de dezembro de 2013, conforme aditado de 
tempos em tempos, entre (i) a Companhia, na qualidade de devedora; (ii) os respectivos credores que 
integraram o Contrato de Crédito; (iii) a Sumitomo Mitsui Banking Corporation, na qualidade de agente 
administrativa; (iv) a Sumitomo Mitsui Banking Corporation, na qualidade de agente de garantia offshore; 
(v)  e a Planner Trustee DTVM Ltda., na qualidade de agente de garantia onshore (o “Contrato de Crédito”):  
4.1. A quitação antecipada integral de todos os valores devidos pela Companhia no âmbito do Contrato de 
Crédito, de acordo com os termos, prazos, valores e demais condições previstas na “Pay-Off Letter, datada 
de 31 de dezembro de 2021, cuja cópia integra a presente ata como Anexo I (respectivamente, a “Carta de 
Pagamento” e a “Quitação do Contrato de Crédito”); 4.2. A autorização para que os Diretores e/ou 
Procuradores da Companhia adotem todas e quaisquer medidas necessárias à realização da Quitação do 
Contrato de Crédito; e 4.3. A ratificação de todos os atos já praticados pelos Diretores e/ou Procuradores da 
Companhia no âmbito da Quitação do Contrato de Crédito. 5. Deliberações: Após a análise e a discussão 
da matéria constante na ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, em observância ao disposto no Artigo 
20 do Estatuto Social da Companhia: 5.1. Aprovar a realização, pela Companhia, da Quitação do Contrato 
de Crédito, prevista para ocorrer até 11 de janeiro de 2022; 5.2. Autorizar os Diretores e/ou Procuradores da 
Companhia a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à realização da Quitação do Contrato de 
Crédito, incluindo, sem limitação, a celebração de todos e quaisquer documentos que sejam relacionados  
e/ou decorram da Quitação do Contrato de Crédito, podendo, inclusive, realizar todas as averbações, 
publicações e registros necessários de tais documentos; e 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pelos 
Diretores e/ou Procuradores da Companhia no âmbito da Quitação do Contrato de Crédito, incluindo, sem 
limitação, a assinatura, em nome da Companhia, da Carta de Pagamento. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, a presente Reunião do Conselho de Administração foi interrompida pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 10 de janeiro de 2022. Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Presidente;  
Tais Pagnocca Chamadoiro - Secretária; Conselheiros: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Membro do 
Conselho de Administração; Renato Antonio Secondo Mazzola - Membro do Conselho de Administração; 
Pedro Henrique Fragoso Pires de Azevedo Garcia - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP 
nº 84.578/22-1 em 09/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Globenet Cabos Submarinos S.A.
CNPJ/ME nº 02.934.071/0001-97 - NIRE 35.300.466.578

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 21 de Janeiro de 2022
1. Local, Data e Horário: 21 de janeiro de 2022, às 17:00 horas, na sede da Globenet Cabos Submarinos 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Casa do Ator, nº 919, 
Vila Olímpia, CEP 04546-003. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 
14, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues - 
Presidente; Tais Pagnocca Chamadoiro - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a realização, 
pela Companhia, de um ou mais adiantamentos para futuro aumento de capital da Brasil Telecom 
Comunicação Multimídia S.A., sociedade anônima inscrita no CNPJ/ME sob nº 02.041.460/0001-93 (“Brasil 
Telecom”), no valor total de até R$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), mediante a 
realização de um ou mais desembolsos em favor da Brasil Telecom, nos termos do “Instrumento Particular 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC”, a ser celebrado entre a Companhia e a Brasil 
Telecom, e, ainda, na qualidade de intervenientes anuentes: (a) a OI S.A. - Em Recuperação Judicial, 
sociedade anônima inscrita no CNPJ/ME sob nº, (b) a OI Móvel S.A. - Em Recuperação Judicial sociedade 
anônima inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.423.963/0001-11, (c) o BTG Pactual Infraco Master Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações inscrito no CNPJ/ME 
sob nº 41.063.274/0001-07, e (d) o BTG Pactual Infraco Co-lnvestors Fund LP, fundo de investimento com 
sede no Canadá (respectivamente, o(s) “AFAC(s)” e o “Contrato de AFAC”); e (ii) a autorização para que os 
Diretores e/ou Procuradores da Companhia assinem o Contrato de AFAC, assim como tomem todas e 
quaisquer providências necessárias à realização do(s) AFAC(s). 5. Deliberações: Após a análise e a 
discussão da matéria constante na ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, em observância ao disposto no Artigo 
20 do Estatuto Social da Companhia: 5.1. Aprovar a realização, pela Companhia, do(s) AFAC(s), nos termos 
do Contrato de AFAC; e 5.2. Autorizar os Diretores e/ou Procuradores da Companhia a assinarem, em nome 
da Companhia, o Contrato de AFAC, assim como tomarem todas e quaisquer providências necessárias à 
realização do(s) AFAC(s), incluindo a assinatura de todos e quaisquer contratos e demais documentos 
relacionados e/ou que decorram do(s) AFAC(s) e/ou do Contrato de AFAC. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, a Reunião do Conselho de Administração foi interrompida pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 21 de janeiro de 2022. Mesa: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Presidente; Tais Pagnocca Chamdoiro 
- Secretária. Conselheiros: Bruno Giovenazzi Rodrigues - Membros do Conselho de Administração; 
Renato Antonio Secondo Mazzola - Membro do Conselho de Administração; Pedro Henrique Fragoso 
Pires de Azevedo Garcia - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 69.071/22-6 em 
04/02/2022. Gisela Simiema Ceschi - Secretária Geral.
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